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RESUMO 

 

 

Este estudo destina-se a fazer uma reflexão sobre o que se fala da fala de um pequeno 

paciente nos encaminhamentos para atendimento em clínica dos distúrbios de 

linguagem numa equipe de trabalho interdisciplinar com atravessamento psicanalítico, a 

Clínica de Atendimento Psicológico vinculada à Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS). A clínica dos distúrbios de linguagem, no campo da Fonoaudiologia, 

surge com uma apreensão maior nas questões orgânicas do paciente, assumindo, desta 

forma, uma atitude de correção, distanciando-se da concepção de linguagem que 

considera o homem fazendo uso de uma língua que é  heterogênea. Ao buscarmos um 

trabalho que enfoca o sujeito na clínica, chamamos para o diálogo a Teoria da 

Enunciação, de Benveniste, que pensa a linguagem como possibilidade de surgimento 

do sujeito. É neste sentido que acreditamos que o que se fala sobre a fala do paciente 

tem grande importância nesta clínica, pois mostra o lugar de fala dado a esta criança. É 

através da construção de um caso clínico, em que há um deslocamento do olhar sobre o 

orgânico em direção a uma escuta do sujeito, que se dá um novo lugar para a fala. É na 

leitura do que se fala sobre a fala do pequeno sujeito que o terapeuta pode reeditar a 

história dessa criança ali onde paralisou e que necessita de um deslocamento. 

PALAVRAS-CHAVE: Enunciação, Distúrbio de Linguagem, Clínica Interdisciplinar



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The present study aims to discuss what is said about the speech of a child in a 

clinic for language disorders. We carried out this study with an interdisciplinary 

team with psychoanalytic bias in the Psychological Clinic at Federal University 

of Rio Grande do Sul (UFRGS). The treatment for language disorders in the 

Phonoaudiology field is focused on organic issues. Therefore, the therapist 

assumes an attitude of correction, distancing the patient from the conception of 

language which considers man using a language that is heterogeneous . 

We have been searching for a theoretical background that had its focus on the 

subject in the language, thus, we choose the Enunciation Theory, by 

Benveniste, which thinks the language as a possible way for the emergence of 

the subject. We believe, and Benveniste‟s theory approbes, that what is said 

about the patient's speech is of great importance during the treatment, once it 

shows the place of speech given to this patient. It is through the construction of 

a clinical case that we can see a shift from the organic to the subject himself. It 

is interpreting what is said about the patient‟s speech that we can understand 

his history and change it. 

KEYWORDS: Enunciation, Language Disorder, Clinical Interdisciplinarity 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho, como o próprio título indica, define-se na relação da clínica dos 

distúrbios de linguagem com o campo linguístico da enunciação. De certa forma, o 

subtítulo explicita o próprio procedimento assumido: estudar o que se fala da fala de uma 

criança. Esperamos ter condensado, nessa formulação, a referência à teoria de nosso 

trabalho – “o que se fala de” é uma enunciação sobre a enunciação de outrém – e ao seu 

objeto – “uma criança”, que introduz a noção de caso e, por meio dela, estabelece a 

singularidade própria da clínica. 

Assim, este estudo se propõe a traçar algumas considerações acerca da escuta da 

sintomatologia na clínica dos distúrbios de linguagem, num contexto em que o sujeito e a 

sua enunciação são levados em conta. Dessa forma, afastamo-nos de um clinicar em que 

o sintoma deva ser extinto e não entendido e situamos o trabalho no campo da clínica 

interdisciplinar, em que as disciplinas reúnem-se interagindo para escutar o sofrimento 

das crianças que são trazidas por seus pais a fim de que sua fala seja corrigida. Este 

deslocamento – da escuta do sintoma para uma escuta do sujeito –, oportunizado pelo 

apoio da equipe interdisciplinar, permite-nos entender que o pequeno sujeito pode estar 

abalado na sua condição de falante. 

Neste contexto, entendemos que um laço importante pode acontecer entre a 

fonoaudiologia e a linguística, destacando desta a teoria da enunciação. A fonoaudiologia 

embasada na teoria da enunciação concebe a linguagem não como sintoma e parece 

conduzir ao deslocamento de um trabalho clássico – justamente focado no sintoma – para 

a abertura da possibilidade de outra maneira de intervir. O diálogo com a teoria da 

enunciação possibilita, assim, que se considerem fundamentalmente as marcas que o 

sujeito imprime ao fazer uso da língua na clínica dos distúrbios de linguagem. 

A partir de nossa prática em fonoaudiologia, temos nos perguntado sobre as falas 

a respeito das falas das crianças, que ora falam mal, ora mal falam. O que essa produção 
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discursiva dos adultos que a cercam pode revelar sobre a sintomatologia que ela 

apresenta? Uma reflexão sobre o que se fala sobre a fala do paciente importa para a 

clínica dos distúrbios de linguagem? E, ainda, em que medida a escuta dessas falas pode 

orientar a intervenção? 

Nossa hipótese é de que a criança, ao se falar a respeito de como ela fala, pode 

ficar marcada em uma posição de mal falante. Isso porque, no momento em que se fala 

com uma criança – e acredita-se que ela fala mal –, a relação de fala a convoca a um 

lugar de mal falante, ou seja, o interlocutor, de certa forma, "diz" que essa fala é diferente 

e a situa/fixa nessa posição.  

Assim, o que trazemos para discussão é um ponto de vista da prática 

fonoaudiológica com crianças, ou seja, quando a intervenção clínica situa-se menos na 

fala sintomática desses pequenos sujeitos do que nas falas que a situam na língua.  

As perguntas que deram origem a este trabalho não são novas – e, talvez, sejam 

até difíceis de precisar no tempo –, porque são questões que foram construindo-se ao 

longo de minha formação profissional como fonoaudióloga. Neste caminho, que já tem 

seus 15 anos, é que brotaram os elementos iniciais e fundamentais para este trabalho. 

Questões que os pacientes trouxeram e que me ensinaram sobre os primeiros passos: para 

trabalhar com esses pequenos pacientes temos que escutá-los. Para ancorar essa escuta, 

foram fundamentais o meu encontro com a teoria da enunciação e o seu profundo respeito 

pelo sujeito, encontro que teve sua formalização teórica no Programa de Pós-Graduação 

em Letras da UFRGS. 

Temos, no horizonte de pesquisa, o desejo de trazer para o campo da 

fonoaudiologia a seguinte ideia: escutar para além daquilo que falha é dar voz ao 

sofrimento do paciente e, portanto, implica que o terapeuta deixe de privilegiar o trabalho 

focado na correção de fala e se volte para o de construir com o pequeno paciente um novo 

lugar na linguagem.  

Assim, esta dissertação, antes de mais nada, tem como ponto de partida uma 

grande inquietação em relação ao fazer fonoaudiológico e à posição do terapeuta diante 

das falas, em especial no que diz respeito à sintomatologia. A clínica dos distúrbios de 
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linguagem nos coloca sempre questões sobre a sua prática e, consequentemente, leva-nos 

a buscar uma teoria que contemple, da melhor maneira, uma reflexão sobre esses 

distúrbios. Procuramos, na teoria da enunciação e no trabalho em equipe interdisciplinar, 

novas formas de posicionar os distúrbios de linguagem e a posição do fonoaudiólogo 

diante deles. 

Apresentaremos, como base deste trabalho, três eixos fundamentais: 

 a formação profissional do terapeuta em fonoaudiologia numa clínica 

interdisciplinar; 

 a intervenção clínica guiada pela singularidade do caso; 

 o atendimento clínico de crianças e o lugar da fala dos pais. 

No primeiro eixo – formação profissional –, encontram-se a motivação e as 

primeiras inquietações em relação ao clinicar com as demandas que surgem em relação 

aos nossos pacientes. Inquietações que, quando compartilhadas numa equipe 

interdisciplinar, ganham outros rumos. 

No segundo eixo – a intervenção clínica guiada pela singularidade do caso –, está 

a opção profissional em que buscamos desenvolver um trabalho centrado na 

singularidade com as pessoas que procuram o atendimento fonoaudiológico. Por escolha, 

centramo-nos mais numa visão de trabalho em que o patológico não está em situação de 

destaque e que o foco de interesse é o sujeito, e isto toma uma dimensão maior a partir do 

trabalho dentro de uma equipe com enfoque interdisciplinar realizado numa clínica 

psicanalítica. 

Como efeito da atuação com profissionais de outras áreas, ressaltaremos a 

importância do trabalho em equipe e das trocas interdisciplinarmente vividas numa 

clínica-escola, a Clínica de Atendimento Psicológico da UFRGS (CAP). Pudemos, com 

isto, aprender com os nossos colegas – psicólogos, psicopedagogos, psiquiatra – que o 

olhar teria que ir além dos sintomas apresentados pelo paciente, pois diante de nós estava 

um sujeito em construção, imbricado numa rede, com sua história de vida, seus desejos, 

suas expectativas, suas frustrações e suas relações, bem ou mal estabelecidas, com seus 

pares, seus familiares e seus professores. Desta forma, deparamo-nos com a clínica em 

construção, na qual o que escapa aos protocolos está sempre surgindo, na qual o suporte 
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de equipe é fundamental e na qual o papel do fonoaudiólogo não é “corrigir” os sintomas 

evidenciados na linguagem. 

No último eixo – a clínica em que a fala dos pais em relação a fala dos filhos está 

em questão –, os impasses sobre a fala da criança encaminhada para tratamento 

fonoaudiológico nos motivou a aprofundar o estudo numa teoria que falasse da fala 

constituindo um lugar. Sempre tivemos expectativa de desenvolver um trabalho falando 

do fazer fonoaudiológico numa teoria linguística que inclua o sujeito para que dessa 

forma pudesse abarcar também o sujeito e sua fala sintomática. Durante a nossa trajetória 

clínica, ao nos depararmos com a fala do paciente e a de seus pais sobre esta fala, sempre 

surgiram questionamentos em relação às consequências ocasionadas pelo sofrimento  

desta "fala errada".  Uma das consequências é a desistência da criança de se relacionar 

com pessoas fora da família; outra questão é em relação ao lugar de mal falante ocupado 

pela criança. Pensamos que a criança organiza seu sintoma da seguinte forma: "fale bem 

ou mal, mas fale de mim" e, quando se situa a criança num lugar de quem fala mal, 

ocorrem consequências no seu falar. 

O primeiro capítulo abordará o que acontece nesta circunstância de 

posicionamento da fala da criança no campo da Fonoaudiologia. Ocupar-nos-emos, 

também, sobre de que maneira a fonoaudiologia se constituiu enquanto viabilidade de 

tratamento clínico ao longo de sua história: os entraves que surgiram nesse recente 

clinicar e a busca dos fonoaudiólogos por alternativas de trabalho distanciadas da visão 

mais organicista.  

É no segundo capítulo que situaremos a linguística que dialoga com outras áreas – 

a teoria da enunciação de Benveniste. A enunciação, ao considerar o sujeito falante, 

fornece-nos subsídios para pensar o jogo do sujeito com a linguagem de tal forma que 

podemos pensar esta relação na clínica dos distúrbios de linguagem no campo 

fonoaudiológico. Ao tomarmos como balizas teóricas para esse fazer a teoria da 

enunciação, em que ao constatarmos qual é a relação que o sujeito tem com a língua, 

mesmo que se trate de uma "relação desviante", é possível pensar o trabalho do 

fonoaudiólogo com o sujeito e sua linguagem. Nessa perspectiva – sustentados por uma 

teoria que considera o sujeito – nossa prática clínica tem no horizonte que a linguagem 

não pode ser pensada como separada do pequeno sujeito que nos pede ajuda. 
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No capítulo 3, abordaremos o trabalho em fonoaudiologia quando inserido numa 

clínica que propõe um trabalho interdisciplinar. É neste cenário que pensamos que o caso 

clínico toma corpo e se constrói. Na CAP – palco de onde recolhemos os casos clínicos e 

o trazemos para essa discussão – o interdisciplinar parece ter uma centralidade que 

permite percebermos os desdobramentos das falas sobre os pacientes. O trabalho que se 

dá numa clínica interdisciplinar é esse, em que as diferentes disciplinas contribuem, cada 

uma com seu fio teórico, e cruzam esses fios construindo o caso clínico numa certa 

coletividade de falas, como se trama um tapete – a muitas mãos –, construindo uma peça 

única. Com isto, poderemos reconhecer algumas contribuições que a psicanálise traz para 

uma equipe que possui alguns terapeutas que não são psicanalistas, mas que podem se 

pautar pela ética do sujeito, tendo em vista a constituição subjetiva e a ideia de não focar 

o tratamento por meio do sintoma que visa a doença. 

No capítulo 4, discutiremos sobre os elementos envolvidos na construção do caso 

clínico. Percebemos o caso clínico como aquele conjunto de palavras que está para além 

do escrito num prontuário. O caso clínico será abordado através da ideia de construção do 

caso.  

Dentre os elementos que compõem a construção do caso, destacaremos cinco 

camadas, ou cinco diferentes tempos em que as falas se sobrepõem: a chegada do 

paciente – tempo de escuta −; o que se anota – registros do que se lembra da sessão −; a 

leitura da gravação – transcrição e entrecruzamento com as anotações feitas 

anteriormente−; o tempo das perguntas – surgem as primeiras questões sobre o caso − e a 

discussão que acontece numa reunião clínica quando essas perguntas encontram a escuta 

dos colegas de outras disciplinas. 

Por fim, conduziremos nossas discussões para a apresentação de um caso clínico 

desde seu encaminhamento para a CAP. Através da história da chegada desse pequeno 

paciente para tratamento – e as encruzilhadas clínicas que ele nos colocou – abordaremos 

a maneira como ocorre a construção do caso em uma clínica interdisciplinar e a maneira 

como podemos – a partir dessa construção – reposicionar as falas e os “mal ditos” sobre 

ele. 
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1. SOBRE O SURGIMENTO DE UM CAMPO: A FONOAUDIOLOGIA 

 

 

Eu não sei dizer 

Nada por dizer 

Então eu escuto 

Se você disser  

Tudo o que quiser 

Então eu escuto 

Fala 

(Secos & Molhados) 

 

 

Este trabalho de pesquisa ancora-se na imbricação dos campos da 

Fonoaudiologia e da Linguística. No entanto, somente situar nosso trabalho num espaço 

entre não é suficiente para se conhecer as especificidades das relações que supomos 

entre as áreas, uma vez que, tanto a Fonoaudiologia quanto a Linguística caracterizam-

se, atualmente, pela diversidade de teorias, de métodos e de especialidades, de maneira 

que a unicidade dos campos não é mais que mera suposição. 

Em função disso, cabe fazermos maiores esclarecimentos. Como se verá, este 

capítulo e o seguinte cumprem a difícil tarefa de delimitar, mesmo que em linhas gerais, 

o escopo da Fonoaudiologia, bem como o da Linguística. Recorreremos ao longo deste 

trabalho ao esboço desses dois campos distintos como auxiliares em nossa reflexão. 

Assim, neste capítulo, buscaremos traçar um panorama geral da Fonoaudiologia 

de forma a ressaltar aspectos que consideramos importantes desde a sua fundação como 

campo disciplinar até sua consolidação no cenário brasileiro. Vale advertir, porém, que 

não faremos nada que se assemelhe a uma “história da Fonoaudiologia”. Isso, além de 

transcender nossos objetivos, já foi realizado por outros especialistas cujos trabalhos 

integram nossa indicação bibliográfica. Nosso propósito aqui é mais restrito: reter, deste 

panorama geral, aqueles pontos que orientam as escolhas metodológicas e teóricas que 

fazemos no decorrer da dissertação. 
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Como referimos, as considerações sobre o campo da Linguística serão visitadas 

no Capítulo 2, momento em que nos ocuparemos da “linguagem” e da subjetividade na 

língua e talvez se trate de uma apresentação da linguística que inevitavelmente venha 

banhada com o “mar da linguagem fonoaudiológica”, posição ponto de apoio tanto do 

nosso cenário de trabalho quanto da leitura da fala dos pacientes e dos autores onde 

buscamos interlocução. 

 

 

1.1 A FONOAUDIOLOGIA SURGE COMO UM CAMPO CLÍNICO: OS LAÇOS 

COM A MEDICINA 

 

 

A Fonoaudiologia é uma área muito recente e que mantém vários aspectos 

(disciplinas, teorias etc) em comum com outros campos do saber, tais como Medicina, 

Letras, Psicologia, Pedagogia, entre outros. Esses pontos em comum trazem algumas 

consequências – nem sempre positivas – para a construção da Fonoaudiologia como um 

campo distinto dos demais.  

Atualmente, o campo de atuação da prática em Fonoaudiologia
1
 é amplo, 

abrangendo a prevenção, a avaliação e a terapia fonoaudiológica na área da 

comunicação oral e escrita, voz e audição, bem como no aperfeiçoamento dos padrões 

da fala e da voz. 

Apesar dessa aparente diversidade, há um ponto de partida que parece receber 

maior aceitação por parte dos diferentes profissionais da Fonoaudiologia: trata-se de um 

campo que nasce pautado por um fazer eminentemente técnico. Esse a priori que 

poderia, facilmente, parecer óbvio aos olhos de muitos, é de fundamental importância 

para o que queremos aqui destacar: ao surgir como uma técnica, a Fonoaudiologia está 

bastante ligada ao campo da Medicina e atrelada ao campo da Saúde, campo que, 

                                                 

1 Lei 6965/81 | Lei no 6.965, de 9 de dezembro de 1981 – Lei que dispõe sobre a regulamentação da 

Profissão de Fonoaudiólogo e determina outras providências. 
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tradicionalmente, ocupou-se com sinais e sintomas localizados no corpo orgânico da 

doença, numa forte dicotomia entre o normal e o patológico. 

Ao acompanhar a prática atual do fonoaudiólogo em diversas clínicas, tanto no 

âmbito público como no privado, percebe-se muitos pontos de intersecção com a prática 

médica. A prova disso é o uso indistinto de termos comuns a ambas as áreas como 

anamnese e diagnóstico, somente para citar alguns. Há uma rápida associação entre o 

atendimento clínico do profissional de medicina e o da Fonoaudiologia desde o início 

do seu fazer, conforme nos sugere Moreira (2000). Segundo a autora, a Fonoaudiologia 

sempre foi considerada restrita ao campo médico, como se fosse uma complementação 

da área. Isso, de alguma forma, causa interferência na atuação do fonoaudiólogo. 

Vivenciamos este fato de perto quando em meu trabalho como supervisora da Clínica da 

UFRGS recebi estagiárias de diferentes cursos de fonoaudiologia que chegavam com a 

expectativa de recortar do saber médico o instrumental necessário para balizar seu 

percurso na clínica dos distúrbios de linguagem. Esse movimento de “recorta e cola” – 

colamento –, que faz parte da formação que tiveram, marcava-se pelos objetivos 

terapêuticos que se voltavam para a normalização das funções afetadas dentro de um 

programa de reabilitação, de correção, o que fatalmente caía numa associação com a 

maneira diagnóstica e curativa da medicina tradicional. 

A aproximação da área médica pode ser verificada, também, na forma como é 

suposta a relação entre o sintoma e a doença.  No campo médico, essa relação é mais 

direta, uma vez que se podem associar mais diretamente os sintomas enquanto sinais, e 

sua correspondência nas patologias. A Fonoaudiologia, em muitas de suas vertentes, 

também assume esse ponto de vista. 

No entanto, no campo fonoaudiológico, acreditamos que a relação sintoma-

doença tenha especificidades que a remetem diretamente à singularidade de cada 

paciente. Em outras palavras, o paciente com distúrbios de linguagem e sua linguagem 

não são instâncias separadas. 

Assim, apesar da dívida que sempre teremos com a área médica em relação ao 

surgimento da nossa área – a Fonoaudiologia –, podemos dizer que já faz algum tempo 

que surgiu entre os fonoaudiólogos a necessidade de refletir sobre a especificidade da 
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clínica dos distúrbios de linguagem. Atualmente, a tácita adesão à prática de outras 

profissões, como a médica, parece não contribuir muito para a Fonoaudiologia recente 

encontrar seu lugar diante de tantas disciplinas da contemporaneidade. Pensamos que 

certa carência de um delineamento de fronteiras da prática fonoaudiológica pode, até 

mesmo, constituir obstáculo para a leitura do que acontece com os sujeitos com 

distúrbios de linguagem, além de outros, e pode, inclusive, vir a produzir entraves ao 

atendimento dos pacientes que buscam a ajuda do fonoaudiólogo. 

Vale considerar, porém, que não se está fazendo aqui um julgamento – nem de 

valor, nem de qualidade – sobre a terapêutica médica. Pretendemos apenas estabelecer 

que há diferenças do atendimento dado ao paciente na Medicina e na Fonoaudiologia e 

que, ao constatarmos isso, estamos no caminho para encontrar as especificidades do 

fazer do fonoaudiólogo diante do cuidado com o sujeito que a ele recorre.  

Assim, parece importante que o fonoaudiólogo tenha algumas condições de 

“domínio” na sua especificidade para que, adiante, esse profissional encontre seu lugar, 

seja trabalhando numa equipe interdisciplinar, integrando uma equipe multiprofissional, 

seja na área da saúde, da educação ou em qualquer outra. Desse modo, é essencial que a 

clínica dos distúrbios de linguagem
2
 no campo da Fonoaudiologia não tome para si o 

“fazer” de outros campos da ciência sem ampliar as possibilidades de questionamentos. 

Na Medicina, por exemplo, o enfoque dado à doença é diferente. Michel 

Foucault (2006), autor que faz uma clássica análise sobre esse aspecto, comenta a 

relação que se dá entre doença/clínica médica, destacando que “o conhecimento das 

doenças é a bússola do médico: o sucesso da cura depende de um exato conhecimento 

da doença” (Foucault, 2006, p. 7). 

Observa-se o valor que tem o diagnóstico numa visão orientada pela patologia, 

tal como essa enunciada por Foucault. Diante dessa concepção, a doença é 

supervalorizada em detrimento de outros aspectos como, por exemplo, daqueles 

                                                 

2 O termo “a clínica dos distúrbios de linguagem” é empregado pelo grupo de pesquisa “Enunciação e 

Distúrbios de Linguagem: sobre os níveis de análise da fala sintomática” para identificar  uma clínica que 

enfoca os desvios de linguagem  na Fonoaudiologia de uma forma em que este é um jeito de estar na 

língua. 
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relativos às singularidades dos pacientes. Foucault ainda explica que sob essa 

perspectiva clínica, “para conhecer a verdade do fato patológico, o médico deve abstrair 

o doente” (Foucault, 1926- 2006, p. 7). Para o autor, é imprescindível que se dê atenção 

às particularidades da história do sujeito. Ao escutar a história contada pelo paciente, o 

clínico tem a oportunidade de conhecer a doença, portanto, a noção de doença é 

subjetiva e depende do indivíduo que a possui e da cultura a qual ele pertence. Essa 

diferenciação entre o histórico de uma doença e o histórico do sujeito quando uma 

doença irrompe assinala a possibilidade de escuta do sujeito num dado contexto. 

Nessa apreciação que fazemos – incipiente e bastante pontual, já que centrada na 

relação clínico/paciente – sobre como a Medicina construiu seu método clínico, cabe 

lembrar que Foucault assinala que os médicos precisaram estabelecer uma relação com 

o paciente na qual a objetividade era o ponto central para que as diferenças individuais 

tornassem-se mais atenuadas, já que o foco era a doença a ser tratada. A caracterização 

da doença estava na dependência de uma abordagem objetiva do sintoma. Essa posição 

torna-se mais clara quando Clavreul (1983) expõe que: 

[...] o que funda a relação médico-doente é a exclusão das posições subjetivas 

de um e de outro. O que fica de subjetividade, tanto aqui como lá, não 

constitui senão franjas, e estas franjas são sempre suspeitas: no doente, de 

fazer intervir sentimentos da ordem do pudor, do medo, da angústia, que o 

conduzem a recusar exames e os tratamentos médicos; no médico: de 

prejudicar a objetividade necessária no diagnóstico e a tomada em 

consideração apenas dos imperativos terapêuticos nas decisões a serem 

adotadas. (Clavreul, 1983, p. 211) 

É importante que se diga que na área médica essa relação mais direta entre 

sintoma e doença vai acontecer ou não, dependendo da concepção que o profissional 

tem sobre doença e sintoma, pois essa diferença é constatada na própria reflexão feita 

por profissionais da medicina (Pimentel, 2008).  Segundo o autor, a medicina realizava 

o diagnóstico olhando para o doente no seu leito hospitalar, o que,  atualmente, com o 

desenvolvimento tecnológico e com a abordagem da prevenção das doenças em que o 

futuro estado da saúde é o foco do tratamento fica em segundo plano. 

Foucault (2006) elucida que, para a clínica, toda a verdade é verdade sensível e 

que a teoria quase sempre emudece frente ao leito dos pacientes, dando lugar à 

experiência e à observação. Dessa forma, o autor atribui à clínica uma forma de 
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conhecimento. A atividade na clínica evoca grandes inquietações que muitas vezes 

coloca em xeque a teoria.  

Em suma, se, por um lado, é verdade que a Fonoaudiologia surge bastante ligada 

à área médica e isso determina uma série de encaminhamentos práticos, em especial, um 

centramento na relação sintoma-doença, por outro lado, não é menos verdade que essa 

mesma Fonoaudiologia, principalmente ligada ao campo dos distúrbios de linguagem, 

pode demandar uma clínica mais voltada ao sintoma situado no discurso do paciente 

sobre sua história. 

Isso posto, complementamos a seguir a discussão com uma pequena reflexão 

sobre a origem da Fonoaudiologia. Tal reflexão objetiva contextualizar o que, em nossa 

opinião, impulsionou alguns profissionais desta área para uma terapêutica que considere 

a linguagem em suas especificidades.   

 

 

1.2 NOTAS SOBRE AS ORIGENS DA FONOAUDIOLOGIA: SUPONDO UMA 

PRÉ-HISTÓRIA 

 

 

Costuma-se dizer que o fundador clássico da Fonoaudiologia foi o grande orador 

grego Demóstenes que, no início de sua vida política, foi na verdade um péssimo 

orador. Dono de uma voz considerada ruim, com problemas de articulação e sincinesias 

corporais em função da gagueira, tinha dificuldades para se expressar oral e 

corporalmente. Intuitivamente, ele declamava em frente ao mar bravio, marulhar que 

mascarava o som da sua voz, obtendo dessa forma uma melhor fluência. Para tornar a 

sua articulação perfeita, ele colocava pedras na boca para treinar a fala. Para corrigir o 

“vício” de mexer o ombro, colocava uma espada pendurada no teto com a ponta 

encostada no seu ombro, evitando a movimentação deste quando gaguejasse (Polito, 

2007). 
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Demóstenes nasceu em Atenas por volta de 384 A.C. Segundo Barbosa (2004), 

Demóstenes era de família abastada e depois do falecimento do pai, quando tinha sete 

anos, seus bens foram dilapidados pelos tutores. Estudou oratória e tentou recuperar sua 

fortuna processando os antigos tutores. Logo Demóstenes se tornou um logógrafo bem 

sucedido, escritor profissional de discursos, e alguns dos mais ricos atenienses foram 

clientes dele. O primeiro discurso de Demóstenes foi pronunciado contra um de seus 

antigos tutores, como a primeira tentativa de recuperar parte de seus bens.  

Diz-se, ainda segundo Barbosa (2004), que Demóstenes sabia temperar a 

veemência e a paixão com lógica e argumentação apropriadas; a cólera, a ironia, o 

sarcasmo e a reprovação eram representadas com enorme destreza. Um de seus 

artifícios estilísticos, por exemplo, era repetir certas palavras a intervalos regulares para 

dar o destaque necessário a uma determinada ideia. Os fatos que apoiavam seus 

argumentos eram sempre apresentados através de um encadeamento coerente, vigoroso, 

apaixonado, aparentemente espontâneo e irresistível. Consta que, no discurso a favor de 

Fórmion,
3
 Demóstenes apresentou seus argumentos com tanta veemência e sinceridade 

que os jurados, numa atitude inédita até então, recusaram-se a ouvir a parte contrária e 

deram ganho de causa a seu cliente.  

Por usar técnicas, mesmo que intuitivamente, para tentar vencer a sua gagueira e 

o medo de falar em público, Demóstenes tornou-se o melhor orador da sua época e, por 

isso, é considerado hoje em dia o fundador clássico da Fonoaudiologia. Sem dúvida, o 

que marca sua historia é a determinação, a motivação e a construção/aquisição singular 

de suas habilidades, resolvendo dessa forma as dificuldades que possuía. 

Na era moderna, no final do século XIX, a profissão de fonoaudiólogo é 

reconhecida na Hungria, onde foi criada a primeira faculdade, sendo seguida pela 

Áustria, pela Nova Zelândia, pela Alemanha, pela Noruega e pela Iugoslávia. Na 

América, em 1920, é fundada a primeira clínica de Speech Pathology and Audiology, na 

Universidade de Iowa, Estados Unidos. Na França, os primeiros centros de formação 

                                                 

3 Fórmion foi um general ateniense extremamente respeitado e experiente que comandava navios com 

Péricles. Em 432 A.C., comandou Hoplitas em uma campanha durante o cerco a Potidéia. 
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surgiram em 1955 e o reconhecimento da profissão veio em 1964. O orthophoniste, 

como ficou conhecido o fonoaudiólogo na França, é o profissional da saúde que através 

da reabilitação trabalha com as anomalias da voz, da fala e da linguagem oral ou escrita 

(Limissure, 2008). 

Assim como nos outros países, o modo como a Fonoaudiologia surgiu no Brasil 

não foi muito diferente. A sua origem teve como base a prática empírica na qual o 

trabalho fica centrado na eliminação dos obstáculos apresentados pelas pessoas para 

evitar a “má comunicação” com as demais. Assim, no item a seguir falaremos sobre 

essas origens no Brasil, mostrando que ao longo do tempo os fonoaudiólogos se 

empenharam na busca de um trabalho menos intuitivo e mais científico. 

 

 

1.3 NOTAS SOBRE AS ORIGENS DA FONOAUDIOLOGIA NO BRASIL 

 

 

Neste trabalho, a apresentação de aspectos muito pontuais da história da 

Fonoaudiologia no Brasil cumpre a função de auxiliar a pensar a respeito de aspectos 

que influenciaram a prática fonoaudiológica. Além disso, pretende-se fazer uma 

reflexão sobre a permanência dessas características na atualidade. Acreditamos que 

discutindo essas raízes talvez seja possível visualizar o perfil da fonoaudiologia 

brasileira que foi marcado por diferentes diálogos e campos teóricos que a constituíram.  

O levantamento histórico da Fonoaudiologia mostra que ela surge, no Brasil, 

num período bastante recente, por volta de 1920 – em momento anterior ao surgimento 

dos primeiros cursos universitários de Fonoaudiologia –, com a finalidade de promover 

uma espécie de “higienização” da língua, devido à contaminação das imigrações 

ocorridas na época. 

Segundo Berberian (1995), a partir da época da “higienização” da língua, 

iniciou-se uma política de vigilância da linguagem, visando a criar “medidas para sua 

padronização e normatização” (Berberian, 1995, p. 12). Ainda segundo a autora, dentre 
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essa série de medidas constavam aquelas que tinham por finalidade o tratamento de 

pessoas com patologia, não sendo este, porém, o principal motivo dessa política de 

controle. 

Devido à grande extensão de seu território e das numerosas imigrações, o Brasil 

possui uma diversidade de costumes e de sotaques. A isso podem ser acrescidos alguns 

dados relevantes que estão diretamente ligados ao cenário de padronização: o êxodo do 

nordeste para o sudeste e a chegada de italianos, alemães e outros estrangeiros que aqui 

se instalaram e foram convocados a trabalhar na indústria e na agricultura. 

Com isso, a população, principalmente do sudeste, cresceu muito rapidamente 

formando “aglomerados sociais”, o que propiciou intensa mistura de costumes e de 

línguas. Segundo o discurso da política “higienista” vigente na época, esses fatos 

estariam provocando  a “contaminação” da língua oficial do país.  

Berberian (1995) afirma que 

setores da sociedade passaram a identificar estas formas de organização como 

sinal de autonomia e estes agrupamentos como uma ameaça à tranquilidade 

social. Em nome da contaminação física e moral, conforme discursos 

higienistas, da ignorância e do analfabetismo, conforme discursos 

educacionais, da doença e da desordem conforme discursos médicos, 

técnicos, intelectuais e políticos mobilizaram-se. Estes agentes fecharam-se 

em uma lógica rígida, baseada em uma vertente biológica e organicista, que 

remetia as diferenças morais, de valores e de comportamentos dos grupos 

sociais, a uma noção de patologia social. (Berberian, 1995, p. 29) 

Diante dessa vertente biológica e organicista, surgiu uma necessidade de 

normatizar a língua, inserida numa proposta de construir uma “imagem padrão” do 

brasileiro.  Para tornar isso possível, as escolas foram instruídas a promover, como num 

movimento patriótico, o fim das diferenças dialetais, normatizando uma língua oficial.  

Os estrangeiros tornar-se-iam, assim, cidadãos da nova pátria. 

Observa-se que esse processo foi acompanhado por uma reformulação 

necessária do que seriam consideradas “alterações da fala”, uma vez que isso era um 

entrave no projeto de uniformização. É nesse contexto que surgem os primeiros 

profissionais de uma área que viria a se chamar Fonoaudiologia no Brasil. Esses 

profissionais eram formados no magistério e passaram a trabalhar com a reeducação das 

alterações de fala. 
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Conforme Berberian (1995), todas as medidas tomadas em relação à 

normatização da língua, e que, por fim, refletiam no modo de condução da terapêutica 

adotada, foram soluções do desenvolvimento sociocultural daquela época. Ela salienta 

que 

[...] mais do que uma preocupação direta com as doenças e com os doentes, 

ou com as consequências sociais sustentadas na presença e constatação de ser 

doente e do estar doente, tornou-se necessário discriminar, fixar e localizar 

os limites entre o normal e o patológico, o certo e o errado, o adequado e o 

desajustado, enfim entre o eficiente e o ineficiente. A preocupação com a 

anormalidade estava neste sentido, diretamente comprometida com o controle 

da normalidade. (Berberian, 1995, p. 13)  

Nesse mesmo contexto, a autora relembra o papel que a escola teve no 

estabelecimento de padrões e medidas. Grupos de profissionais, dentre eles médicos, 

psicólogos, pedagogos e sanitaristas, classificavam os alunos através de medidas 

técnicas, tais como nível de inteligência, quantidade de cáries, índice de desnutrição e 

demais medidas que eram minuciosamente quantificadas (como audição, estatura e 

peso) que faziam parte da rotina da escola durante a política de normatização. 

Para o tratamento de cada problema detectado foram criados serviços 

complementares na escola com o objetivo de encontrar a possível influência originada 

da convivência indistinta entre indivíduos diferentes, oriundos de outras regiões e 

possuindo costumes e culturas diferentes. Nesse sentido, organizaram-se serviços dentro 

das escolas que visavam à melhoria e à conservação da saúde do estudante, 

oportunizando cuidados especiais e devidos encaminhamentos para clínicas 

especializadas. Campanhas de higiene e de alimentação foram promovidas, 

desencadeando uma modificação profunda no ofício dos professores, que passaram a 

ensinar aos seus alunos sobre a higiene. 

Os agentes higienizadores (tais como médicos e enfermeiros) buscaram, antes de 

tudo, definir o comportamento. Para isso, estabeleceram-se normas de padronização. 

Segundo essa política de saúde, o que mais comprometia a unidade nacional eram os 

“defeitos da palavra”. Em função disso, realizaram-se inúmeras investigações sobre as 

influências da fala dos estrangeiros na fala dos brasileiros. Diversos estudos foram 

feitos para deter as diferenças de hábitos e alterar a pronúncia dos imigrantes. Muitos 
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recursos foram usados para o uso de procedimentos de diagnóstico da linguagem guiado 

pelo referencial normal/patológico. 

Berberian (1995) faz referência a um primeiro momento de intersecção entre a 

Fonoaudiologia e a Linguística visando à padronização da língua. Através desse 

encontro, buscava-se descrever minuciosamente diferenças e desvios apresentados pelos 

indivíduos, não com o objetivo de tratamento, mas com a intenção de ditar regras de 

comportamento. Assim, ao se perseguir um ideal de normalidade, construiu-se o ser 

anormal. A propósito da normalidade, Berberian (1995) diz que: 

[...] Sendo assim, paralelamente aos estudos voltados à descrição das falas, 

dos ditos desviantes e/ou patológicos, foi elaborado um discurso de maior 

alcance social, onde delineou-se não só um ideal de brasileiro, como também 

a língua que deveria usar. (Berberian, 1995, p. 92) 

Assim, foi a partir de tais influências e de uma busca pela padronização da 

língua que se constituíram os primeiros passos da Fonoaudiologia brasileira.  

Num momento histórico em que se percebia uma pulverização das disciplinas e 

de novas fronteiras entre os saberes, a ideia de detectar os desvios para normatizar o 

sujeito parecia perpassar tanto o campo da saúde quanto o da educação. Junto às 

escolas, formaram-se equipes multidisciplinares compostas por médicos, enfermeiros, 

pedagogos, dentistas e psicólogos para trabalhar com as patologias detectadas nos 

alunos. Desta forma, a Fonoaudiologia – junto com outras disciplinas – insere esse 

aluno num sistema de referências binário que oscila entre um ideal de falante e a 

realidade linguística de cada um. Com isso, a direção de qualquer intervenção passa a 

ser a busca pela normalidade. Não é difícil perceber que nem mesmo um “falante 

considerado normal” passaria ileso por tal avaliação. 

Ainda hoje, podemos identificar esse enfoque da busca pela normalidade da 

linguagem nos atendimentos clínicos de Fonoaudiologia, em que a relação 

terapeuta/paciente se estabelece baseada na norma. Na escuta de estagiários de 

fonoaudiologia na Clínica-escola psicologia da UFRGS,
4
 local em que temos atuado nos 

                                                 

4 Clínica de Atendimento Psicológico do Instituto de Psicologia da UFRGS.  
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últimos anos, não é incomum o relato de um iniciante recair sobre os desvios da língua e 

sua pergunta de supervisão girar em torno das técnicas que o conduziriam ao “bem 

falar”. Ditos como: “tenho que treinar a fala deste paciente”, ”esta fala não está boa”, 

“ele não me deixa trabalhar o que está errado” eram frases quase constantes neste 

espaço de supervisão. 

O que percebemos nessa relação de busca pela normalidade é que a relação 

terapeuta-paciente parece ficar minimizada. Apaga-se qualquer traço de subjetividade e 

o que prevalece é a doença, sendo através dela que se deseja fazer toda e qualquer 

intervenção. Ou seja, pautando-se por uma intervenção fonoaudiológica – num nível 

quase pedagógico – a terapêutica acaba visando a ensinar aquilo que está errado. Assim, 

quando o foco recai sobre a patologia e sua normatização, é o sujeito quem não encontra 

condições de emergir, ou mesmo, não parece haver possibilidade de pensar a posição 

desse sujeito na língua.  

Finalizamos este item com a preocupação de mostrar que as observações que 

fizemos até aqui não nos impedem de reconhecer que os fonoaudiólogos, 

incessantemente, têm buscado um espaço de trabalho que lhes dê identidade e que os 

diferencie das demais clínicas.  Esse espaço será conquistado, acreditamos, pela 

reflexão crítica de cada atendimento realizado. Quando se vislumbra a abertura desse 

espaço reflexivo sobre a prática fonoaudiológica, o que se delineia já é outra clínica. 

Isso pode ser observado a partir dos estudos dos quais falaremos no próximo item e da 

divulgação de pesquisas feitas principalmente nos anos 80, nas quais são demonstradas 

as reflexões que os profissionais fazem em relação a sua prática. 

 

1.4 ESTUDOS ANCORADOS NOS ESTUDOS DA LINGUAGEM 
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A Fonoaudiologia
5
 tem uma área de abrangência ampla e talvez essa seja a causa 

do surgimento das especializações em suas diversas faces que, em última análise, 

valem-se das áreas com as quais a Fonoaudiologia fez interseção desde a sua origem. 

Há os profissionais que se especializaram em aspectos da Neurologia, pois muitos dos 

transtornos da linguagem decorreram de questões neuropsicológicas como, por 

exemplo, os pacientes com paralisia cerebral ou com afasia; há os que buscaram a 

proximidade com a Ortodontia para obter um melhor entendimento nos trabalhos que 

surgiam em motricidade oral; outros buscaram entender melhor as disfunções de voz e 

de audição no contato com a Otorrinolaringologia; há ainda aqueles que buscaram na 

Linguística o entendimento de língua, linguagem e fala para pautarem seu fazer clínico. 

No caso desses últimos, de especial interesse para os nossos objetivos, verifica-

se que há diferentes, e nem sempre compatíveis, concepções de linguagem que 

fundamentaram os trabalhos dos fonoaudiólogos que se dedicaram à área dos distúrbios 

da linguagem. É sobre isso que passaremos a tratar a seguir, sobre os estudos 

fonoaudiológicos brasileiros que colocam a linguagem, e por essa via a Linguística, no 

centro de uma discussão que tem suas consequências clínicas. 

Na década de 1940, vários trabalhos
6
 surgiram em diversas partes do Brasil, 

principalmente em São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, que enfatizavam a 

necessidade de criação e aprimoramento no campo da reabilitação dos Distúrbios da 

Fala, Voz, Audição e Linguagem. Na década de 1950, nasceram os primeiros 

                                                 

5 Segundo a Lei n° 6965 de 09/12/1981, artigo 1°, parágrafo único, Fonoaudiólogo é o profissional com 

graduação plena em Fonoaudiologia, que atua em pesquisa, prevenção, avaliação e terapia 

fonoaudiológicas na área de comunicação oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamento 

dos padrões de fala e voz. Recentemente, o Conselho Federal de Fonoaudiologia – CFFa publicou 

documento oficial referindo que o Fonoaudiólogo é um profissional da Saúde, de atuação autônoma e 

independente que exerce suas funções nos setores público e privado, responsável pela promoção de saúde, 

avaliação e diagnóstico, orientação, terapia (habilitação e reabilitação) e aperfeiçoamento dos aspectos 

fonoaudiológicos da função auditiva periférica e central, função vestibular, linguagem oral e escrita, voz, 

fluência, articulação da fala, sistema miofuncional orofacial, cervical e deglutição, podendo também 

exercer suas atividades de ensino, pesquisa e administrativa, além de ter atuação clínica, empresarial, 

escolar (escola especial e regular), hospitalar, dentre outros. Estes campos (áreas e locais) de atuação vêm 

ampliando-se cada vez mais. 

6 Em l935, o Prof. Sylvio Bueno Teixeira fundou a Escola de Canto e Ortofonia em Campinas.  Mais 

tarde, em l970, é editado “A Voz e a Fala do Surdo Congênito”,  seguido  das obras “Problemas da Voz e 

da Fala”,  “Considerações sobre a Voz, a Fala”. Em 1948 é lançada a terceira edição da obra “Manual de 

Califasia” do Dr. Silveira Bueno que tratava principalmente de problemas de dicção e articulação. 
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movimentos para a habilitação sistemática em Terapia da Palavra
7
 (Caraciki, 2004). Na 

clínica da fonoaudiologia encontra-se inserido, portanto, desde a sua formulação legal, o 

trabalho com terapia de linguagem.  

A seguir, passaremos a discorrer um pouco sobre o trabalho com a linguagem na 

clínica dos distúrbios de linguagem. Antes, porém, cabe ratificar o que anunciamos na 

introdução desta dissertação: dentre os diversos diálogos que a Fonoaudiologia 

estabelece, interessa-nos aquele relativo à linguagem e, como veremos, muito 

especialmente à Linguística. Isso se deve justamente porque atuamos em clínica dos 

distúrbios de linguagem e nos ocupamos com a supervisão de estagiários em seu início 

de prática clínica na Clínica de Atendimento Psicológico da UFRGS. Assim, uma das 

questões a que pretendemos dar seguimento neste estudo diz respeito às características 

que envolvem o trabalho clínico na e com a linguagem, em especial no trabalho 

fonoaudiológico com crianças. 

Adiante, faremos uma pequena incursão nos estudos voltados aos distúrbios de 

linguagem que tomam a reflexão sobre a linguagem – em sua vertente linguística – 

como forma de circunscrever um espaço próprio de reflexão. 

 

 

1.4.1 A LINGUAGEM E A LINGUÍSTICA NOS DISTÚRBIOS DE 

LINGUAGENS: ALGUMAS OBSERVAÇÕES 

 

 

Conforme descrito, quando tratamos de aspetos implicados no surgimento da 

Fonoaudiologia como campo clínico, vemos que esta é uma profissão muito recente e 

que se apoia, para sua constituição, em diversas contribuições de outras profissões, 

como a clínica médica, por exemplo. O panorama atual é de que grande parte dos 

                                                 

7 Em 1960 surgem os primeiros cursos livres de reeducação da fala, voz, audição e linguagem. O ensino 

de Fonoaudiologia teve início com o primeiro curso de Terapia da Palavra no Hospital São Francisco de 

Assis no Rio de Janeiro. 
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fonoaudiólogos aprendeu o seu ofício dentro de uma visão centrada na patologia e 

somente levando em conta a descrição da doença, a partir da qual se elabora um plano 

terapêutico, consequentemente atribuindo ao sujeito paciente um papel secundário. 

Através de supervisões e discussões nessa área, percebemos que muitos dos 

fonoaudiólogos na atualidade têm vivenciado uma atmosfera com interrogações que 

surgem da prática clínica relacionada a uma abordagem que não comporta o inesperado, 

tornando-se assim fonte de discussões em muitos encontros, seja em congressos, grupos 

de estudos ou em diferentes espaços de formação. 

É a partir do que escapa às técnicas do fazer clínico que percebemos, 

especialmente em nossa prática de supervisão, a busca dos fonoaudiólogos por outros 

aportes teóricos que possam oferecer condições para contemplar as singularidades que 

cada caso apresenta no cotidiano do consultório. Singularidades dos acontecimentos de 

um encontro único entre terapeuta e paciente num cenário clínico, num determinado 

tempo e lugar. Não esquecendo, certamente, que o fonoaudiólogo é parte ativa deste par 

que compõe o espaço terapêutico e que a sua fala também tem efeitos sobre a fala de 

seu paciente. 

Nesse sentido, nos últimos anos, surgiram estudos  pautados em reflexões do 

campo da linguística que são voltados à abordagem das falas comumente chamadas de 

patológicas. Muitas dessas pesquisas surgidas no Brasil evidenciam uma busca – 

empreendida, em sua maioria, por fonoaudiólogos – por uma ancoragem teórica da 

linguagem de base linguística como estratégia clínica para a reflexão da prática e para 

tentar dar conta dos imprevistos de seu fazer. 

Alguns desses estudos se formaram em torno da construção de uma concepção 

de linguagem explícita. Assim sendo, ao longo desta seção, retomaremos alguns 

trabalhos realizados por fonoaudiólogos que investigaram, no campo da linguagem, um 

modo de encontrar uma forma própria para o atendimento na clínica dos distúrbios de 

linguagem. Importa lembrar que, a exemplo do que dissemos acima a respeito da 

“história” da Fonoaudiologia no Brasil, também não é nosso propósito avaliar a 

totalidade dos trabalhos fonoaudiológicos da área da Linguagem que têm base na 

Linguística. O critério de escolha desses trabalhos decorre da tentativa de aplicação de 
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um filtro, em certa medida, particular: constam abaixo os trabalhos sobre distúrbios de 

linguagem ancorados na Linguística que foram responsáveis por nossa formação 

enquanto fonoaudiólogos. 

Pensando nos imprevistos que o fonoaudiólogo enfrenta no seu exercício clínico, 

Arantes (1994) escreve um artigo – O Fonoaudiólogo, este aprendiz de feiticeiro – 

muito significativo, trazendo para discussão a relação entre a teoria e a prática. Nesse 

artigo, encontra-se a problematização do papel e do campo de atuação do 

fonoaudiólogo. Arantes afirma que a concepção de linguagem do clínico é responsável, 

de um lado, pelo entendimento do quadro clínico e, de outro, pela configuração do perfil 

do terapeuta e do paciente. O autor afirma que 

[...] o fonoaudiólogo, em seu exercício clínico, se defronta, como já disse, 

exatamente com a face da linguagem que escapa à regra, com o que não é 

previsível, com o que é residual. Na clínica, o fenômeno linguístico revela 

sua face mais inapreensível e heterogênea. A linguagem em sua dimensão 

patológica é a expressão mais clara e maior do singular, do individual. É 

a revelação de uma singularidade inscrita na linguagem. (Arantes, 1994, 

p. 27) 

Para a autora, diante de um material clínico singular, o fonoaudiólogo deverá 

buscar para si, dentro da própria clínica, a linguagem em sua dimensão patológica. 

Assim, a linguagem não estará submetida somente a normas que a governam, mas ao 

subjetivo que a fala desviante apresenta. Essa fala desviante, que é heterogênea e 

imprevisível (Vogeley, 2005), não se enquadra num circunscrever de categorias 

linguísticas, pois na sua relação com a fala do “outro” ela comporta diferentes efeitos de 

sentido, tornando-se única. Dessa forma, abre-se mão do que era da ordem do 

previsível, do desenvolvimento orgânico que fosse causa da doença a serviço do 

paciente. 

Outra questão examinada é quanto à concepção de linguagem empregada pelo 

fonoaudiólogo. Nessa linha, referindo-se em especial à clínica com crianças, Andrade 

(2003) aponta que a Fonoaudiologia tem feito uma clínica baseada no fato de que a 

linguagem é transmissível e que é imprescindível que a criança possua um aparato 

perceptual-cognitivo íntegro, somado a um ambiente estimulador, para que “aprenda” a 

linguagem. 
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Em Ouvir e escutar na constituição da clínica de linguagem, Andrade (2003) 

discute as consequências clínicas da adoção de modelos baseados na suposição de uma 

relação direta percepção-linguagem e, também, os deslocamentos que a distinção entre 

ouvir e escutar poderia promover no cenário em que o fonoaudiólogo parece ocupar um 

lugar de ensinar a forma “correta” de falar. 

Outro estudo interessante é encontrado em Faria (1995), no texto Por entre os 

distúrbios articulatórios: questões e inquietações. A autora posiciona-se de maneira 

bastante crítica frente à atitude de alguns fonoaudiólogos que entendem a terapia com 

crianças com distúrbios articulatórios como uma tarefa fácil. Segundo ela, no momento 

em que ocorre algum insucesso terapêutico, é frequente atribuí-lo imediatamente à não 

cooperação do paciente ou da família. Nessa posição, é como se fosse possível o 

fonoaudiólogo subtrair-se do setting terapêutico, como se ele não estivesse implicado 

com sua fala, seu corpo, seu olhar e escuta naquilo que se propõe tratar. Para Faria, o 

fonoaudiólogo não pode estabelecer diálogo com qualquer concepção de linguagem, 

uma vez que “[...] fora dela não poderão estar nem o erro nem o outro. Sem isso, o 

movimento não abre caminho para uma reflexão sobre a clínica” (Faria, 1995, p. 116). 

Como podemos notar, uma das questões centrais dos trabalhos até aqui 

mencionados encaminham para a constatação de que, ao se repensar o lugar do 

fonoaudiólogo na clínica, pode-se analisar o posicionamento dos fonoaudiólogos no seu 

entendimento sobre o tratamento de distúrbios de linguagem em geral e sobre o 

tratamento de crianças com distúrbios articulatórios em particular. 

Em uma perspectiva voltada ao campo da Aquisição da Linguagem, a partir de 

1980, realizam-se os primeiros trabalhos que enfocam o desenvolvimento normal da 

fonologia e da gramática, os desvios na aquisição fonológica, o bilinguismo e a 

aquisição da linguagem de sinais.
8
  

                                                 

8 Sob a orientação de Mehmet Yavas, destacam-se os seguintes trabalhos: “Os processos nos desvios 

fonológicos evolutivos”, de Lamprecht (1986) e “Uma proposta de análise de desvios fonológicos através 

de traços distintivos”, de Hernandorena (1988). Os dois trabalhos investigaram crianças com perturbação 

na fala, porém, com o desenvolvimento psicológico e físico normais. Segundo as autoras, crianças que, 
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O destaque desses estudos é a constatação da necessidade de intensificação das 

pesquisas na área da Fonologia,
9
 pois, ao coletar dados de crianças que apresentam 

alterações de fala, surge a necessidade de estudar com profundidade a aquisição 

fonológica de crianças com desenvolvimento considerado dentro do padrão normal. 

Essas pesquisas são importantes não somente porque se concentraram em localizar e 

detectar os erros na produção da fala, mas porque se preocupam em encontrar uma 

explicação linguística para esses erros. Dessa forma, a incapacidade linguística, que era 

até então detectada como um problema de pronúncia ou um distúrbio, passa a ser 

considerada como um problema de linguagem e é substituída pelo nome de desvio 

fonológico evolutivo. 

Esse novo ponto de vista da linguagem revela a grande transformação no 

entendimento desse fenômeno, ou seja, o que antes era distúrbio passa a ser considerado 

um desvio. O desvio é fonológico e, portanto, próprio a um dos componentes da 

linguagem. Compreende-se, dessa forma, que os desvios têm na sua subjacência um 

sistema, não ocorrendo nada de aleatório na fala. Esses desvios ocorrem no 

desenvolvimento linguístico da criança. A partir das teses de doutorado de Lamprecht 

(1986) e Hernandorena (1988), surgiram outras pesquisas sobre a aquisição fonológica
10

 

de crianças com desenvolvimento considerado normal. Até hoje, esses estudos 

continuam voltados para a análise dessas crianças para que se possa estabelecer, 

segundo as autoras,  

o perfil da aquisição segmental e silábica do português brasileiro, descrever 

diferenças individuais entre os sujeitos e verificar possíveis regressões no 

desenvolvimento. (Lamprecht, 2004, p. 18) 

Segundo Lamprecht (2004), houve uma transformação no posicionamento em 

relação à natureza dos desvios fonológicos, pois eles eram  

                                                                                                                                               

até cerca dos quatro anos, ainda apresentam determinados processos fonológicos, são consideradas com 

desvio fonológico evolutivo. 

9 A Fonologia indica como os sons se organizam e funcionam dentro de uma língua. As alterações de fala 

no nível fonológico afetam a organização linguística dos sons, o que dificulta o entendimento da fala. 

10 As pesquisas sobre a aquisição fonológica têm se baseado em vários modelos teóricos para estabelecer 

a análise de dados, iniciando pela Fonologia Natural, seguido pela Fonologia Gerativa e desta pela 

Fonologia Autossegmental. 
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considerados sistemas fonológicos de natureza essencialmente diferentes dos 

sistemas de crianças consideradas normais, os desvios passaram a ser vistos 

como basicamente semelhante, embora certamente não idênticos. 

(Lamprecht, 2004, p. 18) 

Neste estudo, constata-se que a criança traz no seu sistema fonológico uma 

hipótese ao som que ela quer falar e, nesse sentido, essa posição se assemelha à da 

criança que apresenta a fala sem desvio. 

Lamprecht (2004) complementa dizendo que surgiu outro fato junto com a 

prática no contato com os dados de atendimento de crianças: o da ampliação das faixas 

etárias, que em 1990 concentrava-se em crianças dos 2 a 4 meses ou 2 a 9 meses. Desde 

1999, a idade inicial para se considerar os desvios fonológicos tem sido de apenas 1 ano 

de idade. Segundo este estudo, a criança não apresenta erros na sua fala mas sim 

desvios. Esses desvios podem ser acompanhados desde cedo pois existem processos 

fonológicos que conduzem a simplificações realizadas na fala da criança que tenta 

facilitar os sons complexos da fala do adulto. No momento em que a criança vai 

aprendendo a sua língua, os processos vão desaparecendo, permitindo a adequação com 

o padrão adulto ou sistema-alvo. 

Esses estudos trouxeram valiosa contribuição à terapêutica fonoaudiológica, 

principalmente ao se considerar a informação de que o paciente possui conhecimento 

fonológico.
11

 Segundo esta abordagem, o bom andamento do tratamento será baseado 

no conhecimento que a criança tem das regras fonológicas, e a terapia deve focar nos 

sons que refletem o menor conhecimento fonológico. Nesse sentido, é fundamental 

salientar os trabalhos pioneiros realizados por fonoaudiólogos como Ramos (1991) e 

Mota (1990).  Mota estudou a terapia fonoaudiológica feita com sujeitos que 

                                                 

11 Consciência Fonológica é a habilidade metalinguística de tomada de consciência das características 

formais da linguagem. Essa habilidade tem dois níveis: a consciência de que a língua falada pode ser 

segmentada em palavras e a consciência de que essas unidades se repetem. 
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apresentavam desvios fonológicos evolutivos;
12

 Ramos (1991) trabalhou com 

pressupostos da perspectiva fonológica na terapia em sujeitos com Fissura Palatina.
13

  

O que percebemos ao nos debruçarmos sobre esses estudos é que o avançar 

teórico a respeito do processo de aquisição fonológica realizado pela criança ocasionou 

um maior aprofundamento na teoria geral sobre o processo de aquisição da fonologia. 

Concomitantemente a esse processo, houve uma aproximação da fonologia à terapêutica 

fonoaudiológica, justamente ao tentar procurar o entendimento sobre os acontecimentos 

na fala do paciente no âmbito da linguagem. 

A abordagem desses estudos coloca a ênfase num nível de análise da língua 

operando um laço entre fonoaudiologia e fonologia e, portanto, é neste terreno que os 

trabalhos seguiram construindo-se e oferecendo balizas para pensar a relação terapeuta-

paciente na clínica em fonoaudiologia.  

Apesar de trabalhos em Fonologia serem de grande relevância para ao 

crescimento da Fonoaudiologia, o fonoaudiólogo ainda sofre com grande dificuldade: 

há carência em sua prática de aprofundar mais os estudos sobre outros componentes da 

linguagem. 

Em Diagnóstico e clínica de linguagem, Arantes (2001) apresenta um 

questionamento quanto à instância diagnóstica na clínica dos distúrbios de linguagem ao 

se perguntar sobre a abordagem que o fonoaudiólogo faz da fala do paciente. Segundo a 

autora, o fonoaudiólogo erra ao tentar reduzir o fenômeno patológico a uma violação de 

regras da língua e toma essas regras  como padrão para avaliar o uso. 

                                                 

12 O desvio fonológico é caracterizado por alterações que ocorrem na fala da criança em que há o uso 

inadequado de regras fonológicas da língua. Essas crianças apresentam alteração na fala, mas não 

apresentam qualquer dificuldade ou distúrbio de outra ordem. 

13As fissuras lábio-palatais são anomalias congênitas e integram dois grupos distintos de nosologias, do 

ponto de vista etiológico, a saber: fissura de lábio (unilateral ou bilateral) ou fissura lábio-palatina, 

resultantes da falta de fusão dos processos nasais da proeminência frontal com o processo maxilar na 

sétima semana de desenvolvimento embrionário; fissura palatina, resultante da falta de fusão, na linha 

mediana, dos processos bilaterais independentes do maxilar por volta da décima segunda semana de vida 

intrauterina. 
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Em busca de teorias de linguagem para poder pensar as falas com desvio e para 

poder entender a linguagem como algo que não pode ser ensinado, Lier De-Vitto 

(2006)
14

 assinala que a Fonoaudiologia sempre foi movida por um ideal de 

homogeneidade da comunidade linguística, pela existência de um padrão social ou de 

desenvolvimento, assumidos como meta terapêutica. 

A autora, que é linguista há cerca de 20 anos, tem contribuído para o estudo da 

fala sintomática. Segundo ela, 

paradoxalmente, nas terapias esse saber é retirado completamente da 

Linguística, embora a fala sintomática esteja na cena. De fato, depois de 

abordada nas avaliações de linguagem através da luneta dos aparatos 

descritivos, a fala é reduzida, definitivamente, a comportamento faltoso que 

deve ser corrigido. Interessa-me sublinhar que as análises linguísticas não 

afetam ou instruem a terapêutica. Ficamos, dessa forma, frente a uma 

desarticulação surpreendente: nas avaliações, “fica de fora” o sujeito-falante; 

nas terapias, “fica de fora” o objeto-linguagem. (LIER DE-VITTO, 2006, p. 

5) 

Segundo a autora, a Linguística que dialoga com a Fonoaudiologia deve 

sustentar teoricamente a articulação língua-fala e também teorizar sobre o falante. Deve 

também levar em conta a imprevisibilidade das manifestações de fala, assim como as 

restrições que a língua impõe a essa reflexão. 

Em direção semelhante, mas em outro quadro teórico, encontramos o trabalho de 

Surreaux (2006), Linguagem, sintoma e clínica em clínica de linguagem, que evidencia 

uma perspectiva de linguagem na qual é possível pensar no falante, refletindo como ele 

vai distinguindo-se ao fazer uso da língua. Através do encontro com três linguistas – 

Ferdinand de Saussure, Roman Jakobson e Émile Benveniste –, a fonoaudióloga 

redimensiona, no contexto de seu trabalho, a clínica dos distúrbios de linguagem, 

apontando que a característica do funcionamento do inusitado deve ser priorizada pelo 

clínico de linguagem, pois é a partir desta particularidade que surge na fala do paciente 

que se constrói o trabalho a ser feito, e não na performance patológica já padronizada. A 

autora comenta que: 

                                                 

14 Texto apresentado no II FÓRUM DE LINGUAGEM, dentro do FÓRUM DE CIÊNCIA E 

CULTURA, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 26 de maio de 2006.  
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o que se pode afirmar por ora, é que a linguagem tem irregularidades, tem 

particularidades para cada sujeito. Se essa constatação é válida para nossa 

atividade linguageira cotidiana, ela torna-se ainda mais gritante na fala 

sintomática. Ou seja, é fato que a linguagem apresenta sempre 

irregularidades, mas também é verdade que na fala sintomática o irregular 

toma lugar de maior evidência. Por esse motivo, não basta lidar com a noção 

de patologia apriorística, cuja aplicabilidade é limitada. Sem dúvida, ela 

aponta um conhecimento sobre o que é visível (ou audível) na fala do 

paciente, mas jamais falará da forma particular de cada sujeito estar na 

linguagem. (Surreaux, 2006, p. 93) 

Surreaux (2004), através de preceitos benvenistianos, questiona se a clínica dos 

distúrbios de linguagem está preparada para a particularidade que a fala sintomática 

evidencia. Essa perspectiva traz para a clínica a possibilidade de se descartar uma pré-

concepção da forma usada pelo sujeito, pois considera que a enunciação é única e, logo, 

não se repete. Do ponto de vista enunciativo, interessa como o sujeito transforma a 

língua em discurso. 

Esses foram alguns exemplos de trabalhos em diálogo com a linguística, 

desenvolvidos por fonoaudiólogos que de uma forma ou de outra buscaram na pesquisa 

sobre a linguagem um outro olhar/escuta para contribuir com a clínica dos distúrbios de 

linguagem. 

O que percebemos, em linhas gerais, é que, na medida em que a Fonoaudiologia 

amplia seu diálogo com a Linguística, ampliam-se, também, as possibilidades de 

abordagem da linguagem. Tais possibilidades têm respondido, ao menos parcialmente, 

às demandas da Fonoaudiologia desde os aspectos linguísticos stricto sensu até os 

aspectos relativos ao sentido da linguagem lato sensu. Ambas as possibilidades parecem 

ter refletido positivamente no campo da clínica dos distúrbios de linguagem. 

De nossa parte, então, importa, neste momento da pesquisa, reafirmar que é 

numa perspectiva em que a linguagem merece ser considerada e levada em alta conta no 

fazer do fonoaudiólogo que gostaríamos de inscrever este trabalho. Neste contexto, 

chama-nos especial atenção a fala da criança com desvio de linguagem e sua relação 

com as falas produzidas pelos adultos que a cercam sobre esse seu “distúrbio”. Ou seja, 

quais posições enunciativas são enunciadas a partir da consideração dos “desvios de 

linguagem” de uma criança e que acabam por afetar a evolução desse desvio? Em que 
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medida as próprias enunciações dos adultos (médicos, pais, professores etc) acabam por 

legitimar um distúrbio? 

Ora, sabemos que quando os pais – apenas para mencionar aqueles que estão 

mais próximos das crianças – marcam o lugar de não saber falar para a criança, essa 

marca legitima um distúrbio, que é, muitas vezes, confirmado por alguns profissionais 

da educação e corroborado por profissionais da área da saúde. 

Na clínica dos distúrbios de linguagem, são as pessoas que cercam a criança 

(pais, avós, parentes em geral) que procuram o fonoaudiólogo para tratar aquilo que 

acreditam ser as alterações de fala. É comum ouvirmos afirmações sobre essa criança 

como “ele (a) fala igual ao Cebolinha”, “ele (a) come as letras”, “ele (a) fala do seu 

jeito”, “ele (a) não fala”. 

Neste trabalho, buscamos fundamentar uma perspectiva de linguagem que 

ancore nossos estudos sobre o que se fala da fala da criança. 

Após a breve retrospectiva feita acima sobre os estudos relativos ao que os 

autores abordam sobre a fala da criança, podemos, já neste momento, assinalar que a 

fala da criança – desde sua aquisição até o mistério que a ronda acerca das dificuldades 

que surgem no decorrer da aquisição – sempre foi tema de curiosidade em diversos 

campos teóricos. Questionamentos em relação à idade esperada para a criança falar e em 

relação a comparações com a fala de outras crianças é algo comum encontrado nas 

entrevistas com pais nos consultórios fonoaudiológicos. Junto a isso, a intervenção na 

clínica dos distúrbios de linguagem focalizou ao longo de sua existência o trabalho com 

a reeducação de capacidades que a criança “deveria” ter para “desenvolver a sua fala” e 

as quais, segundo avaliação realizada, não teriam sido adquiridas ou estariam 

imperfeitas. 

Na abordagem fonológica, a fala da criança é comparada com o sistema-alvo (ou 

seja, os sons emitidos pelos adultos) e com o desenvolvimento normal, e a sua indicação 

de trabalho é fundamentada na generalização dos sons baseada em seleção de sons-alvo 

adequados ao tratamento. Às vezes, o fonoaudiólogo se concentra somente nos sons 

esperados que aparecem na fala da criança e, às vezes, nem mesmo no som se 
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concentra. A terapêutica baseia-se na instalação dos sons através de exercícios 

articulatórios e de restauração de capacidades para o que é considerado um bom 

desempenho articulatório. 

Na visão dos pesquisadores interacionistas que estudam a linguagem pela 

aquisição, essa aquisição é determinada pela interação da criança com o adulto. Assim, 

os “erros” que acontecem na fala da criança são vistos como efeitos possíveis de 

funcionamento da língua na fala. Sob esse enfoque,  seria na relação com o outro que as 

mudanças na fala da criança ocorreriam, e o interesse está focado nos processos 

dialógicos da aquisição da linguagem. 

Já na perspectiva enunciativa, a fala da criança, segundo Silva (2009), está 

implicada na conjunção eu-tu. Nessa conjunção, é dado à criança um lugar enunciativo 

e a linguagem lhe é apresentada através do outro. O fonoaudiólogo, de acordo com 

Surreaux (2006), que se posiciona sob a perspectiva enunciativa, depara-se com o 

paciente em sofrimento pelo sintoma de linguagem e esse sintoma aponta  para a forma 

como o sujeito se enuncia. Ainda segundo a autora: 

o sintoma de linguagem pode ser pensado como uma posição que o sujeito 

ocupa na linguagem, as indagações acima levantadas são constitutivas 

daquilo que chamei a hipótese sobre o funcionamento da linguagem do 

sujeito. É esse recurso que permitirá uma escuta das possibilidades 

discursivas do paciente numa dimensão em que a forma com que o sintoma 

(e não mais a patologia, ou o “rótulo”) se apresenta é que determina os 

rumos da intervenção clínica. Ou seja, não se trabalhará com um tipo de 

terapia para as afasias, um tipo de terapia para os retardos de linguagem, um 

tipo de terapia para a gagueira, e assim por diante. (2006, p. 185, grifo nosso) 

De acordo com a perspectiva apontada por Surreaux, a ênfase está colocada não 

na patologia de linguagem ou fala, mas na maneira como um sujeito está posicionado na 

linguagem, a ênfase está na sua posição na língua. Entretanto, nessa constante tensão 

travada entre forma e sentido, Surreaux sustenta que é a ênfase na forma que está 

sublinhada em detrimento do sentido, mas esse sentido não passará desapercebido pelo 

clínico atento às condições da fala, pois 

obviamente existem princípios básicos que costumam estar presentes no 

atendimento de determinados quadros clínicos. Por exemplo, seria negligente 

um clínico de linguagem não ter por rotina solicitar uma investigação da 

audição de todos os pacientes com retardo de linguagem. No entanto, isso 

não deve determinar nem limitar a hipótese sobre o funcionamento da 

linguagem a ser delineada. Não basta definir “retardo de linguagem sem 
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comprometimento do componente auditivo” ou “retardo simples de 

linguagem”. O que isso diz do funcionamento da linguagem de um sujeito? 

No meu entender, muito pouco. Aliás, esse pouco tem ainda um componente 

patologizante que em nada auxilia no trabalho clínico. Isso porque a 

intervenção em clínica de linguagem não se baseia num saber referencial. 

Qual, então, a natureza dessa intervenção? A intervenção em clínica de 

linguagem baseia-se justamente na hipótese sobre o funcionamento da 

linguagem do sujeito que apresenta o sintoma. É a lógica peculiar de 

funcionamento da linguagem de cada sujeito que procura atendimento que 

ditará os rumos da intervenção clínica. (Surreaux, 2006, p. 185, grifo nosso) 

Enfim, em termos de encaminhamentos, podemos considerar que a discussão da 

relação entre linguagem e distúrbio de linguagem na clínica dos distúrbios de linguagem 

nos levou a visitar alguns autores que são referência nessa área e que muito 

contribuíram para pensarmos o campo das dificuldades na fala e na linguagem das 

crianças que chegam para atendimento. Entretanto, desembocamos numa discussão 

sobre a ênfase na singularidade do funcionamento da linguagem e não tanto na ênfase 

no distúrbio. Se é a lógica peculiar de funcionamento da linguagem do sujeito que está 

em foco nessa clínica da linguagem explicitada por Surreaux, gostaríamos de 

problematizar esse ponto ao lado de nossa questão de pesquisa. Assim, o que se fala 

sobre a fala do paciente – nossa espinha dorsal de pesquisa – também poderia ser 

pensada por meio dessa lógica singular de funcionamento de cada sujeito que enuncia 

algo sobre os “distúrbios” de linguagem da criança. 

Assim, mantemo-nos em busca de apoio nas teorias da linguagem para 

fundamentar o trabalho clínico com os distúrbios de linguagem, mas sabemos que 

devemos fazer isso a partir de um quadro teórico que vislumbre a relação entre a 

linguagem e o sujeito. 
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2. A LINGUÍSTICA DA ENUNCIAÇÃO: FUNDAMENTOS PARA UMA 

ABORDAGEM DO QUE SE FALA DA “FALA” DO PACIENTE NUMA 

CLÍNICA INTERDISCIPLINAR DOS DISTÚRBIOS DE LINGUAGEM 

 

 

Será que eu falei o que ninguém ouvia? 

Será que eu escutei o que ninguém dizia? 

Eu não vou me adaptar. 

Arnaldo Antunes 

 

Como foi dito no capítulo anterior, a Fonoaudiologia comumente se ocupa de 

vários aspectos do campo clínico-terapêutico. Preocupa-se, em linhas gerais, com a 

prevenção, promoção, avaliação, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, tendo 

em vista a patologia nos campos da motricidade oral, voz, fala, linguagem verbal e não 

verbal, linguagem oral e escrita e audição em adulto e em criança. Para tanto, foi 

sustentado que a operacionalização de um trabalho de tal complexidade implicaria a 

mobilização de uma noção de linguagem que considerasse aspectos relativos à 

subjetividade na linguagem. Isso se torna um imperativo maior se a reflexão girar em 

torno da linguagem da criança, objeto de maior interesse para este trabalho. 

Ora, o trabalho que envolve a linguagem da criança fez com que a 

Fonoaudiologia, historicamente, estivesse mais próxima da Psicologia do 

Desenvolvimento – como forma de dar destaque aos níveis linguísticos “adquiridos” 

pela criança – do que da reflexão propriamente linguística. Na perspectiva da psicologia 

do desenvolvimento, a linguagem da criança é concebida num quadro 

desenvolvimentista no qual cabe atentar para determinadas etapas que seriam comuns a 

toda criança com desenvolvimento “normal”.  

No entanto, a prática clínica permite colocar em suspenso algumas das 

decorrências de se assumir de maneira inconteste a proximidade da Fonoaudiologia à 

Psicologia de base desenvolvimentista. Quando a criança chega para o atendimento em 

Fonoaudiologia, na maioria das vezes, o que está em questão é menos a análise da 
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aquisição (ou não) de etapas da linguagem e mais os aspectos desviantes que já estão 

postos, sendo esse um dos motivos da procura por tratamento. 

Mesmo que a linguagem seja compreendida como uma aquisição que ocorre 

após o nascimento e relativa a uma faculdade, portanto, comum a todas as crianças, é 

importante notar que, na clínica, é com uma e apenas uma criança que se trabalha. Essa 

criança teve uma experiência de linguagem singular, uma aquisição da linguagem única, 

em outras palavras, parafraseando a fórmula benvenistiana, não atingimos nunca a 

criança separada da linguagem e é uma criança falando que encontramos no mundo. 

É em função desse aspecto que se pensa ancorar numa teoria da linguagem a 

abordagem do que se fala da “fala” do paciente numa clínica interdisciplinar dos 

distúrbios de linguagem. Assim, esta pesquisa, além de se restringir à clínica dos 

distúrbios de linguagem com crianças, circunscreve-se na abordagem linguística dessa 

clínica. 

Como bem lembra Surreaux (2006), a busca de ancoragem teórico-metodológica 

promovida por algumas áreas do conhecimento – em especial, as clínicas – para discutir 

sobre a linguagem não chega a ser atitude inédita. Segundo a autora, 

a psicologia, a psicanálise, a Fonoaudiologia, a psicopedagogia, entre outras, 

endereçam à lingüística questões conceituais referentes aos métodos de 

abordagem e às especificidades descritivas e/ou explicativas dos objetos que 

cada disciplina e cada perspectiva teórica da lingüística instaura.  

(Surreaux, 2006, p. 15) 

A Linguística a ser interpelada em um trabalho como este não pode abordar a 

língua quanto aos seus pontos de padronização. Ao contrário disso, interessa uma 

linguística que contemple em seu quadro teórico traços do que se chama de 

singularidade na linguagem. Nesse sentido, delimita-se o campo da Teoria da 

Enunciação como pertinente a este trabalho. 

Assim, se é neste espaço teórico que vamos dialogar, é de grande relevância que 

se aborde alguns dos fundamentos e dos princípios da perspectiva enunciativa de estudo 
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da linguagem. Afinal, é esta teoria que considera que cada sujeito
15

 é único e que vai 

marcando-se ao fazer uso da língua que julgamos ser aporte importante para a clínica de 

distúrbios de linguagem. A esse respeito, Flores (2005) menciona que 

a enunciação é um conceito que permite falar de uma topologia da 

singularidade. Abordar essa singularidade é tocá-la pelo que resiste a estar na 

repetição, mas que a constitui em cadeia e isso não se faz sem convocar a 

língua do outro, sem enunciar. (Flores, 2005, p. 10) 

Ao que acrescenta que 

a enunciação tem o estatuto da estrutura, com a vantagem de concebê-la 

topologicamente como um buraco. É aqui que vejo o início do meu trabalho: 

o de supor uma lingüística que nada mais é do que um ensaio sobre a 

singularidade do homem na língua e, por ele, poder abordar a fala daqueles 

que a lingüística excluiu para se instituir. (Idem, ibidem) 

Este capítulo faz, assim, o seguinte percurso: inicialmente (cf. 2.1), apresentará a 

Linguística da Enunciação, em especial, seus princípios e seus fundamentos 

epistemológicos; em seguida (cf. 2.2), deter-se-á à teoria enunciativa de Émile 

Benveniste, autor de especial interesse para este trabalho; finalmente (cf. 2.3), serão 

enfocados os textos A forma e o sentido da linguagem, de 1966, e O aparelho formal da 

enunciação, de 1970, ambos de Émile Benveniste. Esses textos são importantes para 

pensar o trabalho na clínica dos distúrbios de linguagem de forma interdisciplinar. No 

último item, fazemos uma breve reflexão sobre a contribuição da teoria benvenistiana 

para a clínica dos distúrbios de linguagem. 

 

 

2.1 LINGUÍSTICA DA ENUNCIAÇÃO: PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DA 

LINGUÍSTICA DA ENUNCIAÇÃO 

 

 

                                                 

15 O sujeito de que se fala neste capítulo é o sujeito falado por Benveniste  em que ao fazer o uso da 

língua ele se apropria dela. Flores et al. (2009). Dicionário de Linguística da Enunciação. Editora 

contexto. São Paulo. 



44 

 

A linguística, como se sabe, tem uma grande diversidade teórica. Há, de um 

lado, uma forte tendência ao estudo dos mecanismos stricto sensu da língua. Esse grupo 

está representado na linguística que se inclina à “formalização do objeto”. De outro 

lado, há estudos que se empenham em abordar o que poderíamos chamar de 

irregularidades do objeto. Nesse grupo, colocam-se aqueles que concebem a linguística 

em um quadro menos formal, que percebem o próprio objeto como constitutivamente 

heterogêneo (cf. Flores e Teixeira, 2005). 

Flores e Teixeira (2005) indicam que ambos os grupos são necessários sendo, 

portanto, “complementares e respondem por momentos distintos de análise da 

linguagem” (Flores e Teixeira, 2005, p. 12).  

A linguística da enunciação, por sua vez, é integrante desse segundo grupo, uma 

vez que concebe seu objeto levando em consideração questões como subjetividade,
16

 

dêixis, contexto, entre outras. Flores e Teixeira (2005) afirmam que, ao abordar 

simultaneamente manifestações RELATIVAS ao uso da língua e a quem fala, a 

linguística reclama por métodos que não se constituem aprioristicamente. Os autores 

advertem para o fato de que isso não significa que  

a lingüística da enunciação abre mão de formalizar seu objeto. Émile 

Benveniste, um dos maiores lingüistas da enunciação, utiliza o termo 

“formal” no título de um de seus mais célebres artigos, O aparelho formal da 

enunciação. Evidentemente, esse termo deve ser entendido, no contexto da 

obra de Benveniste - e acreditamos no escopo da lingüística da enunciação - 

não no sentido de formalista como se pode atribuir, por exemplo, à 

Gramática Gerativa, na qual o estudo da forma lingüística é determinante em 

relação a aspectos funcionais e/ou contextuais, mas no sentido de 

mecanismos formais de enunciação e/ou de realização do enunciado.  

(Flores; Teixeira, 2005, p. 13) 

Para este trabalho, é relevante proceder a essa discussão porque, pelo viés da 

possibilidade ou não de uma abordagem formal do campo da enunciação, os autores 

chegam ao ponto que mais nos interessa: a presença do sujeito numa abordagem 

linguística da linguagem. 

                                                 

16 O termo subjetividade aqui utilizado é referido por Benveniste como singular. 
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Isso posto, e para que se possa entender melhor o posicionamento em relação à 

questão da formalidade ou não da linguística da enunciação, será feito um breve 

histórico do contexto dessa discussão.  

A Linguística ingressa no chamado campo da ciência quando Ferdinand de 

Saussure a vincula a um método. Embora tenha reunido perspectivas já existentes, o 

grande mérito de Saussure foi tê-las reorganizado em favor da abordagem sincrônica da 

língua. A obra oral, póstuma e inacabada de Saussure
17

 teve o mérito de desenredar, de 

forma inédita até então, concepções como linguagem, língua e fala, estabelecendo 

relações entre esses conceitos. 

A língua, para ele, situa-se no âmbito social e não está subordinada ao indivíduo. 

Já a fala é individual, um modo particular através do qual cada pessoa se utiliza da 

língua e, apesar de precisar da língua para sua inteligibilidade, é através dela que a 

língua se estabelece. A linguagem, por sua vez, é heteróclita e abrange diversos 

domínios (físico, fisiológico e psíquico); a língua, que para ele é a parte essencial da 

linguagem, é homogênea e social sendo, dessa forma, sua opção como objeto de estudo; 

a outra parte, a fala, é secundária e, em decorrência da delimitação dada por Saussure, 

fica excluída do objeto da linguística. Com isso, o autor exclui da linguística o estudo 

sobre o sujeito. 

Iniciar um capítulo sobre a linguística da enunciação – que estuda as marcas do 

sujeito no enunciado – falando de Ferdinand de Saussure e do movimento estruturalista 

que se originou de determinada interpretação de suas ideias pode parecer inoportuno, 

pois Saussure elege como objeto de estudo da linguística a língua – o “sistema de signos 

onde, de essencial, só existe a união do sentido e da imagem acústica, e onde as duas 

partes do signo são igualmente psíquicas” (Saussure, 1916/1995, p. 23) – optando por 

não considerar o sujeito, o que para a linguística da enunciação é o tema central. 

                                                 

17 Como se sabe, a obra  de Saussure tornou-se conhecida porque alguns de seus discípulos ilustres 

(Charles Bally e Albert Sechehaye) decidem escrever o famoso Curso de Linguística Geral a partir das 

anotações feitas por alunos durante os cursos universitários que Saussure ministrava. 
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A ligação do campo da Enunciação com Saussure se deve a algumas questões. A 

primeira delas é o fato de que os estudiosos da enunciação, segundo Flores et al. (2008), 

consideram importante a noção de estrutura em seus trabalhos.
18

 A segunda questão é 

que Émile Benveniste vinculou-se muito ao pensamento de Saussure. É a partir de uma 

linguística com método e princípios dados por Saussure que Benveniste vai outorgar 

uma linguística inquieta ao dar relevância à subjetividade. 

Claudine Normand (2007), linguista diligente da obra de Benveniste, escreve 

sobre a relação entre esses dois mestres no seu artigo SAUSSURE-BENVENISTE – 

ainda que ela revele que este não é apenas o título do artigo e sim o anúncio da relação 

entre esses dois nomes e que muito já foi dito dessa ligação – no qual afirma que 

Saussure deu os princípios, os temas e o método; Benveniste os aplicou em 

análises concretas que transformaram radicalmente (ou simplesmente 

enriqueceram) as descrições comparatistas. Por isso, Benveniste é o mais 

saussuriano dos lingüistas, uma vez que permitiu resgatar a partir de Saussure 

uma lingüística da significação. (Normand, 2007, p. 2)  

Saussure (1916/1995), ao colocar o sujeito no campo exterior à linguística, 

decide lidar com a regularidade da língua. Pode-se entender essa opção tendo-se em 

vista o cenário do início do século XX. Ainda hoje, há muitas controvérsias sobre a 

questão do sujeito no campo da linguística, até mesmo na teoria da enunciação, em que 

o sujeito que enuncia tem papel privilegiado. 

Mas ao mesmo tempo em que Saussure (1995) coloca o sujeito na exterioridade 

da linguística, ele sustenta via teoria do valor que não existe língua sem fala. Pensando 

nisso, Flores et al. (2008) sustentam que “podemos, sim, ver no Curso algo que 

poderíamos chamar de uma intuição enunciativa de Saussure. É o caso do célebre 

exemplo que introduz o capítulo da segunda parte, „Identidade, realidade, valores‟” 

(Flores, 2008, p. 17). No capítulo citado pelos autores, Saussure (1916/1995) explica 

que ao ouvirmos a palavra “senhores” em uma palestra, poderá parecer que se trata da 

mesma expressão. No entanto, a cada vez que ela é pronunciada é dada a ela variações 

                                                 

18 Com isso, não estamos querendo atribuir a Saussure a noção de estrutura. Sabemos que a palavra 

estrutura, e mesmo sua noção, é estranha à teoria saussuriana. Saussure fala em sistema e seus seguidores 

deduziram de suas ideias a concepção de estrutura. 
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de volume, entonação, determinando que a cada verbalização dessa palavra sejam dadas 

diferentes significações. 

Outra questão de grande relevância argumentada por Flores et al. (2008) é de 

que a oposição existente entre a língua e a fala pode ser relativizada, principalmente 

pelo fato de Saussure conferir estatuto linguístico ao que foi considerado exterior à 

linguística. 

Assim sendo, nas teorias da Enunciação, as fronteiras entre língua e fala, que já 

não tinham uma forte consistência, tornam-se mais tênues e a dicotomia esmorece.  

Flores (2001) adverte que o objeto da linguística da Enunciação não se encontra nem na 

negação nem na afirmação dessa dicotomia, mas vive na convicção de que os dois 

campos não se contrapõem. O autor segue sua argumentação dizendo que  

os fenômenos estudados nas teorias da enunciação pertencem à língua, mas 

não se encerram nela; pertencem à fala à medida que só nela e por ela têm 

existência, e questionam a existência de ambas já que emanam das duas. 

(Flores, 2001, p. 56) 

Disso decorre que a exterioridade – em Saussure, ligada à fala – só tem 

propósito no campo linguístico se for considerada de ordem linguística.  Esse ponto 

encontra eco na indagação de Cremonese: “em que medida pode-se aceitar que um 

exterior seja inserido e, ao mesmo tempo, seguir dizendo-se filiado a uma reflexão 

estruturalista?” (Cremonese, 2007, p. 48). Flores afirma que é através da relação com a 

língua que o exterior se insere, melhor dizendo, “a intervenção de aspectos ditos 

„exteriores‟ só faz sentido se forem definidos na estrutura linguística” (Flores, 1999, p. 

130). 

Outro ponto que caracteriza a teoria da enunciação é que esta, ao reclamar o 

sujeito para si, não o mobiliza com intenção de analisá-lo em si mesmo, mas sim de 

tomá-lo através de sua enunciação. 

Assim, instaura-se uma questão de princípio neste ponto. Ou a linguística limita-

se a estudar o que se convencionou chamar de marcas da enunciação no enunciado, o 

que convém para um estudo de natureza linguística, ou precisa buscar formas de abordar 

o sujeito na exterioridade teórica da linguística, o que convém para um estudo como 

este, que torna mais evidente a relação da linguística com outras áreas. 



48 

 

Enfim, se por um lado a linguística saussuriana exclui a subjetividade de seu 

estudo da língua, por outro lado, é no âmago dessa linguística que Benveniste introduz a 

subjetividade ao considerar que a língua – nesse caso, o sistema, tal como Saussure 

concebeu – tem os mecanismos próprios à presença do homem na língua. Assim, é 

nessa teoria que se abre a possibilidade de encontrarmos as marcas do pequeno sujeito 

encaminhado para tratamento fonoaudiológico ao fazer uso da língua. 

2.2 A TEORIA ENUNCIATIVA DE BENVENISTE  

 

 

Émile Benveniste, discípulo do estruturalismo de Saussure, é um dos principais 

linguistas que trata a linguagem como fonte de transformação do indivíduo em sujeito, 

no ato em que este se apropria da língua. Considerou a obra de Saussure e recorreu à 

língua, que é o objeto da linguística, pois é das “línguas que o linguista se ocupa” 

(Benveniste, 1958/ 1995, p. 20). Além disso, o autor destaca que Saussure e outros 

linguistas começam a pensar a língua como formadora de um sistema e que esse sistema 

é uma organização de partes, conforme certos princípios de estrutura, portanto, as 

entidades linguísticas só vão ter valor como unidade de uma estrutura. 

O essencial é que Benveniste (1958/1995) considerava Saussure um gênio e 

transportou a ideia de sistema da Teoria Saussuriana para sua obra. No capítulo Vista 

d’olhos sobre o desenvolvimento da linguística, Benveniste (1958/1995) analisa o 

pensamento sistêmico de Saussure afirmando que as unidades pertencentes ao sistema 

linguístico são reveladas pelas relações que estabelecem com as outras unidades, isto é, 

a ideia de constituição e integração em que uma unidade linguística se constitui numa 

classe e se integra na seguinte: 

[...] na realidade, as entidades lingüísticas não se deixam determinar senão no 

interior do sistema que as organiza e as domina, e umas em razão das outras. 

Não tem valor a não ser como elementos de uma estrutura. Logo em primeiro 

lugar, é o sistema que é preciso destacar e descrever. Elabora-se assim uma 

teoria da língua como sistema de signos e como organização de unidades 

hierarquizadas. (Benveniste, 1958/ 1995, p. 22) 

Um exemplo dessa afirmação é que um fonema só é um fonema se pertencer à 

classe dos fonemas, ou seja, quando é constituinte dessa classe e se integra às demais 



49 

 

classes como, por exemplo, a classe das palavras. Essa organização é fundamental, pois 

traduz a relação que se dá entre forma e sentido. O que se constata, segundo Benveniste 

(1958/1995), é que as duas devem ser articuladas juntas e “quando reduzimos uma 

unidade a seus constituintes reduzimo-la aos seus elementos formais” (Benveniste, 

1958/1995, p. 135). Vê-se que Benveniste evidencia nessa noção o próprio 

funcionamento da língua, ressaltando que estas duas propriedades – forma e sentido – 

são inseparáveis e simultâneas. 

Segundo Flores (2005), uma das grandes contribuições de Benveniste à 

Linguística foi o estabelecimento da reflexão segundo a qual através da língua o homem 

se marca. Benveniste estabelece, assim, uma relação indissociável entre o homem e a 

linguagem. 

Benveniste é um dos grandes responsáveis pela introdução da subjetividade na 

linguística, distanciando-se de uma visão que trata a linguagem como instrumento de 

comunicação. O autor destaca que se deve desconfiar da ingênua comparação da 

linguagem a um instrumento. A crença na natureza instrumental da linguagem coloca o 

homem em oposição a sua própria natureza. Nas palavras de Benveniste (1958/1995) 

Falar de instrumento é pôr em oposição homem e a natureza. A picareta, a 

flecha, a roda não estão na natureza. São fabricações. A linguagem está na 

natureza do homem que não a fabricou. Inclinamo-nos sempre para a 

imaginação ingênua de um período original, em que um homem completo 

descobriria um semelhante igualmente completo e, entre eles, pouco a pouco 

se elaboraria a linguagem. (Benveniste, 1958/ 1995, p. 285) 

Já encontramos no mundo um homem falando com outro numa atualização de 

palavras, pois é através da 

linguagem que o homem se constitui como sujeito; porque só a linguagem 

fundamenta na realidade na sua realidade que é a do ser, o conceito de “ego”. 

A “subjetividade” de que tratamos aqui é a capacidade do locutor se propor 

como “sujeito”. Define-se não pelo sentimento que cada um experimenta de 

ser ele mesmo [...) mas como a unidade psíquica que transcende a totalidade 

das experiências vividas que reúne, e que assegura a permanência da 

consciência. Ora, essa “subjetividade”, quer a apresentemos em 

fenomenologia ou psicologia, como quisermos, não é mais que a emergência 

no ser se uma propriedade fundamental da linguagem. É “ego” que diz ego. 

Encontramos aí o fundamento da “subjetividade” que se determina pelo 

status lingüístico da “pessoa”. (Benveniste, 1958/ 1995, p. 286) 
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Pensando neste homem, que já foi encontrado falando com o outro no mundo, é 

possível vislumbrar a ideia do emprego da língua, pois é ela que vai sustentar a 

convivência dos homens. O ato de colocar a língua em funcionamento de forma 

individual e única é a enunciação. 

 Benveniste (1968/1989) alerta que é preciso não tomar o ato de produzir o 

enunciado pelo texto do enunciado. O ato é constituído do uso que o locutor faz da 

língua. Por essa razão, mesmo que seja o mesmo indivíduo a produzir o enunciado 

novamente, isto ocorrerá num outro momento da vida desse sujeito em condições 

diferentes. Essa reflexão se encontra num dos capítulos mais divulgados de Benveniste, 

no qual o autor destaca que 

cada um sabe que, para o mesmo sujeito, os mesmos sons não são jamais 

reproduzidos exatamente, e que a noção de identidade não é senão 

aproximativa mesmo quando a experiência é repetida em detalhe. Estas 

diferenças dizem respeito à diversidade das situações nas quais a enunciação 

é produzida. (1968/1989, p. 83) 

O sujeito vai reproduzir no discurso as suas experiências de vida e, ao fazer isso, 

está dirigindo-se a alguém, mesmo que seja um alguém imaginário. 

Benveniste afirma que quem fala “faz renascer pelo seu discurso o 

acontecimento e a experiência do acontecimento. Aquele que ouve apreende primeiro o 

discurso e através desse discurso, o acontecimento reproduzido” (1958/1995, p. 26, 

grifo do autor). Entendo que o autor quer dizer com essas palavras que a relação que se 

estabelece entre quem fala – quem confere a realidade – e quem escuta – quem recria 

essa realidade – concede “à linguagem o próprio instrumento da comunicação 

intersubjetiva” (Benveniste, 1958/1995, p. 26). 

Ao se apropriar da língua, o locutor só vai se propor como sujeito levando o 

outro em conta. Ele e o outro vão partilhar das mesmas regras e organização do 

enunciado. Esse “eu” e “tu” se referem a um eu que fala e a um eu outro que escuta; ao 

estabelecer esse diálogo, os papéis são alternados. Assim, uma pessoa é “eu” quando 

fala; e é “tu” quando escuta. E, como já foi referido acima, a cada momento em que a 

fala se dá, exercita-se o ato de enunciar. 
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A questão dos pronomes seria para Benveniste um dos modos de assinalar o “se 

fazer” sujeito, demonstrada no capítulo A natureza dos pronomes, quando afirma que “é 

identificando-se como pessoa única pronunciando eu que cada um dos locutores se 

propõe alternadamente como sujeito” (1958/1995, p. 280). 

Como estudioso e especialista em língua indo-europeia, Émile Benveniste só foi 

reconhecido como especialista em Linguística Geral no final dos anos 60, talvez porque 

seu trabalho, que iniciou em 1939, tenha circulado mais entre os filósofos e os 

psicanalistas. A partir da linguística, Benveniste diz que “a linguagem está de tal forma 

organizada que permite que cada locutor aproprie-se da língua toda se designando como 

eu” (1958/1995, p. 288). 

A língua possui um número de formas linguísticas para a possibilidade de seu 

uso. Essas formas são vazias. Cada locutor pode apropriar-se dessas formas e, como 

consequência dessa apropriação, vai referir-se à sua pessoa. Para Benveniste “a 

instalação da subjetividade na linguagem cria na linguagem e, acreditamos igualmente 

fora da linguagem, a categoria da pessoa” (1958/1995, p. 290). Esse homem, portanto, 

só é possível porque existe um “eu” em relação a um “outro”. A relação de pessoa eu-tu 

adiciona um novo elemento, segundo Benveniste, o “ele”, sobre quem se fala. O “ele”, 

como sujeito não participante do momento da enunciação, é considerado uma não 

pessoa. 

Benveniste(1958/1995)  assinala que o emprego do “eu” somente acontece 

quando este “eu” se dirige a um “tu” e que esta categoria de diálogo implica na 

constituição da pessoa, pois traz consigo a reciprocidade de um “eu” que se torna “tu” 

para um “tu” que se institua como um “eu”. Desta forma, o autor considera que esta 

polaridade da pessoa é condição única do homem na linguagem. 

A linguagem reproduz o mundo operando com a sua própria organização e cada 

locutor, ao propor-se como sujeito, necessita implicar o outro que goza do mesmo 

estoque de formas, enfim, é “pela língua que indivíduo e sociedade se determinam 

mutuamente” (Benveniste, 1968/ 1989, p. 27). 
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Benveniste expõe no capítulo Tendências recentes da linguística geral que as 

formas linguísticas dispõem-se de modo particular em cada língua. Cada disposição que 

acontece entre essas formas se deve a um determinado motivo de ser. Nessa perspectiva, 

o indivíduo se apropria das formas que existem na língua e molda o seu dizer de 

maneira única. 

Como se sabe, Émile Benveniste não pretendia fazer uma teoria do sujeito. Sua 

grande contribuição foi estudar, entre outras coisas, a linguagem e o sentido, 

desenvolvendo a noção de subjetividade na linguagem. Claudine Normand, no artigo Os 

termos da Enunciação em Benveniste, afirma que  

a teoria da enunciação implica, pois um sujeito, mas não faz teoria deste. 

Ligada à significação a questão do sujeito é ao mesmo tempo o que suscita e 

alimenta a elaboração deste conjunto de noções e que o impede de se acabar 

na pseudo-solução do semiótico/semântico. O termo sujeito da enunciação 

seria o elemento central de uma teoria acabada; sua ausência é então 

significativa. (Normand, 1996, p. 147) 

Dessa forma, Benveniste não se propõe a teorizar o sujeito; o que ele pretende é 

desenvolver a noção de subjetividade que na sua percepção está alicerçada no exercício 

da língua, pois nada é tão evidente para revelar como é esse sujeito quanto o que ele 

próprio diz de si ao usar a língua. O autor toma como exemplo o emprego do pronome 

“eu”, que pode se referir a um indivíduo em particular e ao mesmo tempo pode ser 

aplicado indiferentemente a qualquer indivíduo. Em consequência disso, para o autor, 

esse “eu” se refere  

a algo de muito singular, que é exclusivamente linguístico: eu se refere ao ato 

de discurso individual no qual é pronunciado, e lhe designa o locutor. É um 

termo que não pode ser identificado a não ser dentro do que, noutro passo, 

chamamos uma instância de discurso, e que só tem referencial atual A 

realidade a qual ele se remete é a realidade do discurso. É na instância de 

discurso na qual eu designa o locutor que este se enuncia como “sujeito”. 

(Benveniste, 1958/1995, p. 288) 

Benveniste é linguista e é desse lugar que o autor propõe que se olhe a 

subjetividade, ou seja, para ele, a linguagem oferece “formas vazias” das quais o locutor 

se apossa e, dessa forma, esse ato o revela. Em suma, ao colocar a língua em 

funcionamento o indivíduo se constitui como sujeito. 

No item sobre a Enunciação de Benveniste, abordou-se questões construídas 

pelo autor que revelam o homem na linguagem; para isso, o autor valeu-se do uso da 
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língua pelo homem. Benveniste confere à linguagem o movimento que antes nunca fora 

considerado, pois aquele que fala sempre esteve excluído das análises linguísticas. 

Benveniste vai ao encontro do homem falando e não concebe os dois separados, pois 

segundo ele, é “um homem falando com outro homem que encontramos no mundo”. 

 Resumidamente, o entendimento de Benveniste em relação à linguagem é 

que ela possibilita a subjetividade; é através dela que cada indivíduo se mostra como 

sujeito; essa linguagem está tão marcada pela subjetividade que se fosse construída de 

outro modo, ele não saberia dizer se ela funcionaria e se ainda poderia ser chamada de 

linguagem. Outro ponto de grande relevância examinado pelo autor, e que interessa para 

este estudo, é que a língua tem duas maneiras de ser língua: no sentido e na forma. Uma 

delas é semiótica e a outra é semântica, portanto, esse é o próximo item a ser 

examinado. 

 

 

2.3 A FORMA E O SENTIDO DA LINGUAGEM – O APARELHO FORMAL 

DA ENUNCIAÇÃO DE BENVENISTE 

 

 

Neste item, dois artigos de grande relevância da obra benvenistiana – A forma e 

o sentido da linguagem e O Aparelho formal da enunciação – se destacam, porque 

oferecem subsídios para a reflexão de algumas questões a respeito do que se diz da fala 

do paciente na clínica dos distúrbios de linguagem e as implicações que surgem desses 

dizeres. 

No primeiro artigo, o autor apresenta seu conceito de língua e evidencia que é da 

natureza da linguagem significar, ou seja, antes de qualquer coisa, a linguagem 

significa. Esse fato é uma das questões mais importantes para a clínica dos distúrbios de 

linguagem, pois considera a linguagem como indissociável da experiência do homem. 

Para entender a dimensão dada ao fato da linguagem ser inseparável da experiência 

humana, destacada pelo autor, é relevante que se comente outro artigo de Benveniste, 

intitulado Estruturalismo e Linguística, no qual ele diz que é impraticável pensar as 
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origens da linguagem como também as da sociedade, e que não se conseguiria 

reconstruir esse momento por mais inusitada que fosse a tentativa. Segundo ele, “o 

homem não nasce na natureza, mas na cultura” (Benveniste, 1989, p. 23) e, logo em 

seguida, continua, afirmando que mesmo no momento mais remoto da pré-história é que 

toda a criança “aprende necessariamente com a língua os rudimentos de uma cultura” 

(Benveniste, idem, ibidem). Esse é o ponto de vista que interessa à clínica dos distúrbios 

de linguagem em relação à língua e de como a criança se situa frente a ela. 

É importante dizer, antes de qualquer coisa, que Émile Benveniste era mais lido 

no meio dos filósofos do que entre os linguistas, tanto que em 1966 foi convidado para 

dar uma conferência no XIII Congrés, Genève da Sociétés de Philosophie de langue 

française. Como confessa, teve a imprudência de aceitar o convite levando o artigo A 

forma e o sentido da linguagem que, segundo o autor, é “um tema cujo enunciado 

parece convir mais a um filósofo do que a um linguista” (Benveniste, 1968/1989, p. 

220). 

Ao abordar o “problema” da forma e do sentido na linguagem, Benveniste 

enfatizou que não se deve admirar que a linguística escolha a forma entre os dois 

termos. Como já dissemos antes, Benveniste destaca que faz esta conferência em nome 

próprio, já que os linguistas contemporâneos dele não possuíam um ponto de vista único 

em relação a esse tema. A situação retrata muito bem o que estava acontecendo naquela 

época, na qual linguistas procediam com aversão a esse assunto (o da significação na 

linguagem) e preferiam se incumbir de assuntos mais objetivos, baseando-se em 

observações sistemáticas e no estudo racional usando métodos adequados de prova. 

Diferentemente de seus pares, Benveniste, ao se posicionar justamente como 

linguista, vai através da forma buscar o sentido. Assim, procura dar conta ao mesmo 

tempo da estrutura e do funcionamento da linguagem. Por essa razão, é visto pelos 

colegas como “mentalista”, pois para eles tudo que fosse tratado na esfera mental era de 

perspectiva psicologista ou mentalista. Benveniste, nessa conferência, tem a intenção de 

“situar e organizar as noções gêmeas forma e sentido e analisar suas funções fora de 

qualquer pressuposto filosófico” (Benveniste, 1968/1989, p. 221). 
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Para tanto, inova dizendo que a vocação original da linguagem é a significação. 

Segundo o autor, as funções da linguagem no meio humano tornam-se incontestáveis e 

asseguradas pela significação, e se nos arriscarmos a enumerá-las teremos que nos 

referir a todas as atividades de fala, pensamento e ação, todas as realizações individuais 

e coletivas ligadas ao discurso. 

Pode-se perceber a magnitude imposta por Benveniste à linguagem a partir de 

como ele a caracteriza no meio humano, mas nada do que ele diz é tão relevante quanto 

a afirmação de que a linguagem serve para viver e que sem a sua existência não 

teríamos sociedade nem humanidade, pois o “próprio da linguagem, antes de tudo, é 

significar” (Benveniste, 1968/1989, p. 222). 

Surreaux (2004), em seu artigo Benveniste, um linguista que interessa à clínica 

de linguagem, refere à importância de uma teoria que concebe homem e linguagem 

juntos, visto que possibilita o trabalho com uma concepção de língua não totalizante. 

A autora considera que Benveniste, ao refletir sobre a língua na esfera da 

significação, não se detém apenas na estrutura do que é dito, mas também no fato de 

alguém ter enunciado uma determinada fala em um determinado momento. 

O entendimento de língua, segundo Benveniste, passa pelo conceito de signo 

quanto à sua forma de significar, e tem duas modalidades de sentido: o semiótico e o 

semântico. O signo seria uma unidade semiótica constituída de um significante e o 

significado se impõe de acordo com a forma e sentido de linguagem. A parte formal do 

signo é o significante, que é sua forma sonora, a forma que estabelece e condiciona o 

significado. Nas palavras de Benveniste: 

para que um signo exista é suficiente e necessário que ele seja aceito e que se 

relacione de uma maneira ou de outra com os demais signos. A entidade 

considerada significa? A resposta é sim, ou não. Se é sim, tudo está dito e 

registra-se; se é não, rejeitemo-la e tudo está dito também. “Chapéu” existe? 

Sim “Chaméu” existe? Não. (Benveniste, 1968/1989, p. 227) 

Essa é uma das distinções encontradas na obra benvenistiana entre semiótica, 

que se caracteriza como propriedade da língua, e semântica, que resulta da atividade do 

locutor que coloca a língua em ação. 
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A noção de semântica institui o domínio da língua em uso, dessa forma, surge a 

língua como função que intervém entre o 

homem e o homem, entre o homem e o mundo, entre o espírito e as coisas, 

transmitindo a informação, comunicando a experiência, impondo a adesão, 

suscitando a resposta, implorando, constrangendo; em resumo, organizando a 

vida dos homens. É a língua como instrumento da descrição e do raciocínio. 

(Benveniste, 1968/1989, p. 229) 

No interior de uma sociedade, a língua faz sentido e reflete a estrutura social em 

suas particularidades e variações, podendo operar mudanças na sociedade. Benveniste 

vai acrescentar que “somente o funcionamento semântico da língua permite a integração 

da sociedade e a adequação ao mundo e por consequência a normalidade do pensamento 

e o desenvolvimento da consciência” (1968/1989, p. 229). 

A língua em relação ao semântico é organizada por frase, ou seja, é o 

encadeamento dos signos em unidades maiores, que são as frases. Em relação ao 

semiótico, primeira maneira de significar, a língua é concebida de signo, unidades 

internas da língua. 

Contudo, não é possível separar o signo e o uso do signo pelos falantes, uma vez 

que a existência de um é condição necessária para a existência do outro. A noção de 

língua em Benveniste comporta que o uso determina o que é signo. Dito pelo autor  

esses dois sistemas se superpõem assim na língua tal como a utilizamos. Na 

base, há o sistema semiótico, organização de signos uma denotação 

conceptual e incluindo uma sub-unidade o conjunto de seus substitutos 

paradigmáticos. Sobre este fundamento semiótico, a língua-discurso constrói 

uma semântica própria, uma significação intencionada, produzida pela 

sintagmatização das palavras em que cada palavra não retem  senão uma 

pequena parte do valor que tem enquanto signo. (Benveniste, 1968/1989, p. 

233)  

Benveniste, ao pensar a análise da língua como forma, inclui as relações 

sintagmáticas e paradigmáticas entre os elementos do sistema. Nesse sentido, a noção de 

nível se faz importante para caracterizar a linguagem, fundamentando a distinção feita 

por ele entre forma e sentido da linguagem.   

Segundo Barbisan, 

é nessa noção que Benveniste vai fundamentar a distinção que estabelece 

entre forma e sentido, indo do nível inferior, constituído pelos elementos 
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merismáticos, ao nível superior, o da frase. Sob essa perspectiva, as entidades 

lingüísticas admitem dois tipos de relação: distribucionais, entre elementos de 

mesmo nível e integrantes entre elementos de nível mais alto. Ficam assim 

estabelecidos dois limites: o do nível inferior, dos merismas, e o do nível 

superior: o da frase. A frase se define por seus constituintes e não pode 

integrar nenhuma unidade mais alta e o merisma só se define como 

integrante, não podendo ser segmentado em constituintes. Há um nível 

intermediário, o do signo, que pode conter constituintes e funciona como 

integrante de um nível mais alto. (2004, p. 3) 

A autora expõe que é possível entender a relação entre forma e sentido através  

da distinção entre a constituinte e a integrante. E ela prossegue, esclarecendo que 

a dissociação constitui a forma, a integração cria unidades significantes. 

Então, para Benveniste, a forma é a capacidade que tem o sistema de se 

dissociar em constituintes de nível inferior; o sentido é sua capacidade de 

integrar unidades de nível superior. A frase se apresenta como um domínio 

novo; pode ser segmentada, mas não pode integrar outro nível. Não é uma 

classe de unidades distintivas. Sua propriedade fundamental é a de predicar, 

pois não há frase fora da predicação; é a linguagem em uso. (Barbisan, 2004, 

p. 4) 

A questão levantada sobre o fato de a língua ter dois modos de ser língua (no 

sentido e na forma), a língua como semiótica e a língua como semântica, é, sem dúvida, 

muito importante para uma clínica em que a forma está acima de qualquer coisa, como 

acontece na clínica dos distúrbios de linguagem. Isso fica mais evidenciado quando 

Benveniste aborda o ato de enunciação presente no aparelho formal da enunciação e 

menciona que “a enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato 

individual de utilização” (Benveniste, 1968/1989, p. 82), ou seja, enunciar é o ato 

individual de juntar forma e sentido. 

Em março de 1970, Benveniste segue com o estudo de forma e do sentido da 

linguagem e desenvolve no capítulo O aparelho formal da enunciação o objetivo de 

avançar nesses estudos abordando o emprego das formas e o emprego da língua. 

Nesse texto, Benveniste esclarece que se pode estudar ou as formas da língua ou 

o seu emprego. No emprego das formas, encontra-se a relação com as regras que 

designam como as formas devem aparecer. 

Ao se dedicar ao estudo do emprego da língua, ele situa que a noção de 

enunciação é centrada no sujeito que, ao se apropriar do aparelho formal, marca-se 

como “eu” instaurando o “tu” e o “ele” em seu discurso. 
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A enunciação supõe a conversão individual da língua em discurso. A 

apropriação da língua pelo locutor é o funcionamento da língua e esse ato individual 

introduz aquele que fala na sua fala. Dessa forma, cada instância de discurso constitui 

um centro de referência interno. 

O sujeito que enuncia se serve da língua para influenciar de algum modo o 

comportamento do alocutário e para isso ele dispõe de um aparelho de funções. Cada 

ato de enunciar possibilita unir o ouvinte ao locutor por algum laço de sentimento. 

Nesse sentido, a linguagem manifesta-se não como um instrumento de reflexão, mas 

como um modo de ação. 

Finalizando, Benveniste alarga os conceitos de enunciação e de discurso nesse 

texto e conclui que a enunciação não acontece apenas no uso de determinados caracteres 

linguísticos, compondo mais um nível linguístico, mas sim afeta a língua inteira. 

 

 

2.4 BREVE REFLEXÃO 

 

 

Este capítulo teve como proposta considerarmos a clínica dos distúrbios de 

linguagem numa perspectiva teórica enunciativa. Para isso, percorremos pontos da 

Teoria da Enunciação que nos possibilitasse acolher o sujeito e deslocar o lugar de 

objeto atribuído à linguagem. 

Ao buscarmos uma teoria em que o singular e a irrepetibilidade são estatutos da 

enunciação, acreditamos que essa teoria pudesse refletir sobre o lugar de fala a ser 

habitado pela criança, pois a teoria da enunciação faz um resgate do sujeito 

anteriormente excluído pela linguística. A clínica dos distúrbios de linguagem, ao se 

deparar com o sujeito e sua linguagem, necessita de uma abordagem que comporte a 

linguagem com as particularidades de cada sujeito, em que a irregularidade é acolhida 

abrindo-se um espaço de reflexão sobre a relação que o paciente estabeleceu com a 
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língua. Ao fazer o uso da língua o sujeito a assume, fazendo um uso único, apontando 

para o seu modo de ser no mundo. 

Logo, a escolha desse caminho é um dos motivos para a busca dos estudos 

enunciativos, pois é na perspectiva da teoria benvenistiana que encontramos a análise da 

linguagem enfocando a condição única do homem na língua. Desse modo, teremos uma 

clínica de distúrbios de linguagem considerando uma linguagem que atende a 

singularidade, e não um combinado de características que apontam para uma 

determinada patologia. Nessa perspectiva, cada paciente que procura um fonoaudiólogo 

tem a sua história, tem um lugar que ocupa na relação com a sua família e com os 

demais. 

Se é com essa teoria que podemos pensar na fala do paciente, é nela que também 

podemos encontrar suporte para refletirmos sobre o que se fala da fala do paciente. 

Afinal, ao falar, a criança também institui o outro, pois é nessa relação discursiva que se 

caracteriza a enunciação, ou seja, é nesse contexto espaço-temporal que o ato 

enunciativo ocorre. Assim, no próximo capítulo discorreremos sobre o entendimento 

que se constrói na clínica interdisciplinar quando se ouve a respeito dos sintomas 

constitutivos dos distúrbios de linguagem nos encaminhamentos para o fonoaudiólogo. 
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3. TEORIA DA ENUNCIAÇÃO E CLÍNICA INTERDISCIPLINAR NA 

CLÍNICA DOS DISTÚRBIOS DE LINGUAGEM 

 

 

O esperado nos mantém fortes, 

 firmes e em pé. 

 O inesperado nos torna frágeis 

 e propõe recomeços. 

Machado de Assis 

 

 

Como vimos no primeiro capítulo, que destinamos ao delineamento de um 

histórico da Fonoaudiologia, a clínica da profissão nasceu justamente a partir da clínica 

médica. A forma como se pautaram os primórdios da Fonoaudiologia carrega 

consequências importantes para traçarmos algumas linhas sobre como encontramos essa 

clínica na atualidade. No início do trabalho clínico, o saber sobre as questões orgânicas 

e patológicas por parte do terapeuta era condição quase exclusiva para iniciar a 

terapêutica fonoaudiológica. Mas como estaria a relação entre a patologia orgânica e a 

fala nos atendimentos fonoaudiológicos? Se nos afastamos do orgânico em direção à 

linguagem, fizemo-lo com ou sem a colaboração de outras disciplinas além da ciência 

médica? 

Tendo em vista tais questionamentos, neste capítulo, fazemos uma reflexão 

sobre o trabalho da Fonoaudiologia enquanto um dos elos da clínica interdisciplinar e a 

sua relação com a perspectiva de estudo da linguagem aqui mobilizada – a da Teoria da 

Enunciação – na clínica dos distúrbios de linguagem. Sem desconsiderar os aspectos 

orgânicos implicados na clínica dos distúrbios de linguagem, nossa ênfase está na 

possibilidade de pensar a Fonoaudiologia mais próxima de disciplinas que tenham como 

objeto de estudo a linguagem. Em outras palavras, a relação proposta entre a clínica 

interdisciplinar e a Teoria da Enunciação para pautar uma clínica dos distúrbios de 

linguagem se coloca aqui como uma aposta possível de trabalho, embora saibamos ser 

apenas uma entre outras clínicas sendo construídas atualmente. 
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A partir dessas considerações, para se pensar uma clínica dos distúrbios de 

linguagem com foco na linguagem, buscamos uma teoria da linguagem que possa nos 

dar elementos para que não apenas o orgânico seja considerado, pois se pode perceber 

na própria clínica que essa abordagem não fornece subsídios suficientes para o trabalho 

a ser desenvolvido na terapia fonoaudiológica. Este estudo também não foge dessa 

premissa, motivo pelo qual buscamos um apoio teórico que nos possibilitasse refletir 

sobre uma temática tão complexa como é a da linguagem. Mas não se trata somente 

disso, há ainda motivações de outra natureza na condução deste momento de reflexão. 

Diante da prática clínica, é imprescindível que se busque uma teoria que 

considere a influência singular do sujeito ao fazer uso da língua. Nesse sentido, o 

Capítulo 2 nos ajudou a perceber os princípios e fundamentos da teoria da enunciação, 

que focaliza justamente as marcas que o sujeito vai apresentando no uso da língua. 

Assim, partimos da premissa de que o fonoaudiólogo trabalha com o sujeito e que a 

linguagem não vem sozinha. 

Assim, neste capítulo, seguimos colocando o foco na linguagem quando 

tratamos de clínica dos distúrbios de linguagem e, para tanto, discutimos os subsídios da 

perspectiva enunciativa da linguagem para a clínica dos distúrbios de linguagem no 

trabalho com crianças, foco desta dissertação. 

Ao se propor uma perspectiva que leve em conta a singularidade da criança com 

distúrbio de linguagem e de uma terapêutica que tenha uma visão de linguagem como 

constitutiva da condição humana, e não algo que se estabelece numa relação de ensino-

aprendizagem, abre-se um campo de possibilidades para um espaço de escuta da 

criança, em que a história desse pequeno sujeito, que é narrada pelos seus pais, ou 

cuidadores, adquire papel fundamental. 

Assim, acredita-se que levar em alta conta o lugar de fala dado à criança pelos 

seus pais ou cuidadores e, também, pelos profissionais que fazem o encaminhamento 

para o fonoaudiólogo, redimensiona o espaço terapêutico. Esse redimensionamento não 

ocorre num sentido de alargamento de espaço, mas que a abertura desse espaço de 

escuta que circunda a criança possibilite que a situemos numa cadeia discursiva, ou seja, 
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numa determinada posição. A busca dessa posição é que nos interessa, uma vez que 

produz efeitos no pequeno sujeito de que nos ocupamos na clínica. 

Se a linguística tem sido companheira teórica na travessia desta dissertação, 

ousaremos dizer que também, em alguma medida, a psicanálise, enquanto companheira 

constante de trabalho numa clínica interdisciplinar em que muito se ocupa com a 

linguagem, poderá colaborar em nossa questão de pesquisa. Assim, ressaltamos também 

a essencial contribuição do trabalho da clínica interdisciplinar, em especial com 

atravessamento psicanalítico, que nos possibilita um entendimento em relação ao 

sintoma que a criança apresenta, bem como a ideia de caso
19

 na psicanálise. Essas 

questões – que apenas iremos tangenciar no item sobre a clínica interdisciplinar – serão 

comentadas com a intenção de tentar entender o que acontece com crianças na clínica 

dos distúrbios de linguagem quando aquilo que se diz sobre elas ganha certa 

centralidade. 

 

 

3.1 UMA VISÃO ENUNCIATIVA DE LINGUAGEM NA CLÍNICA DOS 

DISTÚRBIOS DE LINGUAGEM 

 

 

Ao privilegiar as questões orgânicas, a Fonoaudiologia institui um modelo de 

clinicar que considera a linguagem alterada como algo que precisa ser corrigido e que 

pode ser ensinada a alguém que deve aprender. Nessa visão, para “aprender” a 

“linguagem correta”, é necessário que seja verificado primeiramente se a pessoa tem 

competências orgânicas, cognitivas e psíquicas íntegras.
20

  

                                                 

19 O caso está profundamente relacionado com a experiência clínica. Após o atendimento clínico, 

constrói-se o entendimento das questões levantadas na clínica. 

20 Andrade (2003) afirma que nesse modelo em que as perturbações orgânicas estão mais em evidência 

só aceitará que o indivíduo estará apto a acessar a linguagem tão logo se constate em primeiro lugar a 

probidade dessas capacidades. No dizer da autora “configura-se, assim, um indivíduo que pode, por 

conseqüência, fazer uso da linguagem para expressar suas idéias, sentimentos e intenções desde que a 

integridade de seu aparato perceptual e cognitivo e um ambiente favorável − tanto no que diz respeito ao 
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Percebe-se que o trabalho fonoaudiológico que acontece nesses moldes é 

consequência da aderência ao exercício da prática médica e – é necessário enfatizar – a 

avaliação da linguagem segue o padrão da busca da constatação (ou não) de padrões de 

normalidade. O parâmetro usado para essa constatação decorre da verificação daquilo 

que está de acordo (ou não) com o esperado para a linguagem de uma criança em uma 

dada faixa etária. Com isso, é levada em conta a instância da normatização na qual a 

singularidade não é considerada. 

Além disso, quando os pais da criança que apresenta distúrbios de linguagem 

procuram o fonoaudiólogo, a criança já vem sendo “falada” por várias pessoas que a 

circundam e, na maioria das vezes, é colocada num lugar (enunciativo) de “mal falante”. 

Com isso, queremos enfatizar que o que se diz sobre a criança e sua fala é constitutivo 

tanto da posição enunciativa que a criança ocupa em relação ao seu dizer quanto da 

posição que o fonoaudiólogo pode vir a ocupar com relação a ela na sua clínica. 

Assim, por exemplo, o fonoaudiólogo, através de uma avaliação que utilize 

medidas quantitativas cronológicas, poderá simplesmente confirmar a ideia de doença 

que já está presente na fala dos pais, ou buscar um entendimento do sujeito menos 

preocupado com expectativas padronizadas e, dessa forma, considerar a construção de 

outro lugar de fala tanto para si quanto para a criança sem, com isso, ignorar as 

especificidades orgânicas. 

Se o fonoaudiólogo se limitar aos aspectos padronizados de uma expectativa de 

fala do sujeito, o tratamento focalizará a aquisição de competências que deveriam ter 

sido adquiridas e cuja falta seria a causa de uma “comunicação ineficiente”, ou ainda, a 

origem de um distúrbio de comunicação. 

Quanto a isso, cabe questionar: será que o fonoaudiólogo deve entender a 

linguagem como um instrumento que serve para comunicar e, portanto, passível de, em 

                                                                                                                                               

que se oferece à percepção como no que diz respeito ao estabelecimento de relações intersubjetivas − 

estejam garantidos. Trata-se, portanto, de uma concepção empirista marcada pela visibilidade − tanto do 

mundo quanto do outro” (Andrade, 2003, p. 14). A avaliação e a terapêutica realizadas pelo 

fonoaudiólogo, conforme considerado pela autora, têm a visão da linguagem  como um objeto a ser 

adquirido, e a criança que apresenta um distúrbio de linguagem é classificada num quadro 

desenvolvimentista cujas etapas devem ser vencidas pela criança. 
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algum momento, ser vista como “ineficiente”? Será que tal avaliação interessa a uma 

clínica dos distúrbios de linguagem que problematize a linguagem enquanto 

possibilidade de singularidade de um sujeito? 

O fonoaudiólogo que entende a linguagem como constitutiva de um sujeito que 

se encontra na relação com o outro não conseguirá olhar a linguagem apenas como 

instrumento que serve para comunicar. Conforme mencionamos, Benveniste se 

posiciona em relação à alegação de que a linguagem é instrumento da comunicação. 

Para o autor, falar de instrumento é como opor homem e natureza. Considerado esse 

princípio de Benveniste, um diagnóstico limitado a constatar um “distúrbio de 

comunicação” não conduz a uma terapêutica na clínica de distúrbio de linguagem que 

leve em conta a singularidade, mas sim a uma reeducação de competências que muitos 

de nós, falantes ditos normais, não possuem, mas que os modelos teóricos que visam à 

normatização e à generalização supõem que temos. 

Na clínica em que apenas o orgânico é privilegiado, os aspectos linguísticos a 

serem considerados na avaliação da criança com distúrbio de linguagem, ao serem 

comparados com um padrão normal, ganham status de transgressores de regras da “fala 

ideal”, vindo dessa forma uma “falha na comunicação”. 

A respeito da teoria da enunciação, Flores (2007) propõe uma reflexão em 

relação ao sintoma de linguagem, dizendo que a patologia, mesmo apresentando um 

inventário de características comuns, vai ser organizada de modo singular pelo sujeito 

que enuncia. Aqui, um fragmento de suas ideias: 

Logo, não se trata de pensar que o estado “patológico” difere do normal por 

uma questão de intensificação quantitativa dos fenômenos implicados na 

sintomatologia, nem por uma perda de qualidade do que é dito. Defende-se 

que, na perspectiva da enunciação, o motor e o sensorial estão integrados 

desde uma posição que o sujeito ocupa na língua, com relação ao sentido 

produzido. Em outras palavras, acredita-se que o estudo da “patologia” de 

linguagem com relação ao sujeito que enuncia permite ao clínico a 

construção de recursos de análise que possibilitam elaborar hipóteses sobre 

o funcionamento da linguagem, ou seja, sobre a singularidade da 

“patologia” para cada sujeito na instância enunciativa. Isso, acredita-se, 

contribuiria com as instâncias de avaliação, diagnóstico e tratamento em 

clínica de linguagem. (Flores, 2007, p. 100, grifo nosso) 

A contribuição de Flores nos faz lembrar que tanto no “patológico” quanto na 

“normalidade” o sujeito ocupa um lugar na língua em relação a alguém. Dessa forma, é 



65 

 

importante destacar o aspecto levantado por Benveniste, em que a relação com o outro é 

fundamentalmente constitutiva do eu. Para esse autor, a linguagem acontece como um 

ato em que um eu enuncia para um tu. Esse eu, segundo Benveniste, é uma forma vazia 

que só pode ser identificada pela instância do discurso, ou seja, é uma forma que existe 

por ter sido assumida por alguém que diz algo a outro. Sendo assim, eu e tu são 

elementos da língua que produzem, segundo o autor, uma polaridade que se torna 

condição fundamental para a linguagem. Essa polaridade é ainda muito singular em si 

mesma, cuja oposição não se encontra em nenhum outro lugar fora da linguagem. 

Benveniste diz que 

a linguagem só é possível porque cada locutor se apresenta como sujeito, 

remetendo a ele mesmo como eu no seu discurso. Por isso, eu propõe outra 

pessoa, aquela que, sendo embora exterior a “mim”, torna-se meu eco- ao 

qual digo tu e que me diz tu. (Benveniste, 1966/1995, p. 286) 

Benveniste ainda destaca a classe dos pronomes preocupando-se em distingui-

los das outras formas linguísticas, mostrando que eles não formam uma classe unitária. 

Os pronomes, assim como outras classes, formam o que o autor chama de indicadores 

da dêixis, e são elementos que têm em comum o traço de se definirem em relação à 

instância do discurso em que são produzidos. Essa categoria é a primeira a instaurar e 

representar a subjetividade na linguagem. O autor diz que a linguagem, de algum modo, 

propõe formas “vazias” das quais cada locutor apropria-se ao fazer seu uso e às quais 

refere à sua pessoa. Dessa forma, define ao mesmo tempo a si mesmo como eu e a um 

parceiro como tu, e é nessa relação que a linguagem possibilita a subjetividade. 

Na concepção de Benveniste, a relação dos pronomes comporta uma língua em 

uso na qual a condição de diálogo é constitutiva da pessoa, pois implica a reciprocidade 

em que eu se torna tu na alocução com quem se institui por eu. Silva (2009), em seu 

livro A criança na Linguagem – enunciação e aquisição, explica que a análise 

enunciativa feita por Benveniste permite elucidar 

a inserção da criança como sujeito enunciativo na linguagem, visto 

concebermos que a apropriação da linguagem pela criança ocorre pelo uso e, 

sobretudo, pela relação com o “outro”, lugar em que se constitui como 

sujeito e é constituída pela estrutura lingüística. (Silva, 2009, p. 143, grifo 

nosso) 
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A autora argumenta que a criança, antes de falar, já é constituída pelo “outro”. 

Nesse sentido, é importante salientar que a criança, antes mesmo de nascer, já tem uma 

história, pois ela já foi desejada, imaginada, já tem um nome e um lugar dado por seus 

pais. Por esse ponto de vista, a criança constrói o seu discurso regulado por um tu e toda 

a construção que se dá na linguagem dependerá da relação que o eu estabelece com o tu. 

Benveniste (1966/1995) salienta que 

a consciência de si mesmo só é possível se experimentada por contraste. Eu 

não emprego eu a não ser dirigindo-me a alguém, que será na minha alocução 

um tu. Esta condição de diálogo é que é constitutiva da pessoa, pois implica 

em reciprocidade – que eu me torne tu na alocução daquele que por sua vez 

se designa por eu. Vemos aí um princípio cujas conseqüências é preciso 

desenvolver em todas as direções. A linguagem só é possível porque cada 

locutor se apresenta como sujeito, remetendo a ele mesmo como eu no seu 

discurso. (Benveniste, 1966/ 1995, p. 286) 

A criança se insere na língua, apropriando-se dela e atualizando-a. Dessa forma, 

o que a criança aprende não é a reprodução dessa língua e sim o “tudo” que está na vida 

do homem. Junto com a apropriação da língua, a criança aprende todo o manejo que a 

língua permite. Benveniste diz que “é o processo dinâmico da língua que permite 

inventar novos conceitos e, por conseguinte, refazer a língua sobre ela mesma de algum 

modo” (1974/1989, p. 21). 

Essa criança nasce numa rede de linguagem, pois ela vive, segundo Vorcaro 

(2005), na realidade psíquica materna, habitando um campo do discurso mesmo antes 

do seu nascimento. A mãe, ao falar com o seu bebê, vai emprestando sua voz, suas 

palavras, e é dessa forma que os primeiros sons da criança são interpretados como 

dizendo algo a alguém. 

Essa é a intersubjetividade na qual a criança está enredada: trata-se de uma 

experiência (psíquica e linguística) que se reflete na língua. Assim, a criança vai 

constituindo-se na dependência do outro. É por isso que a nossa visão enunciativa de 

linguagem na clínica dos distúrbios de linguagem recorre ao princípio da 

intersubjetividade de Benveniste, de uma intersubjetividade que se mostra na língua 

através de marcas de subjetividade, mas que agrega a isso a experiência psíquica do um 

constituído pelo outro. A intersubjetividade, segundo Flores (2009)  

se marca na língua na relação de oposição pessoa eu/pessoa não eu, distinção 

necessária à noção de unicidade de cada uma das pessoas. Essa unicidade se 
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apresenta em uma relação complementar, que é intrínseca à relação de 

subjetividade – há pessoa subjetiva porque há pessoa não subjetiva, relação 

que pode inverter-se. Intersubjetividade é, então, noção primeira, 

pressuposta, epistemologicamente, pela noção de subjetividade. (Flores, 

2009, p. 146) 

Pensando assim, sobre como a criança vai constituindo-se e ingressando na 

linguagem ao fazer uso da língua, percebe-se que se pode privilegiar o trabalho centrado 

no sujeito e não na técnica que visa a patologia.  

Benveniste fala a respeito da diversidade das situações de enunciação que são 

produzidas e que com isso é impossível que haja a mesma reprodução de sons, mesmo 

que seja com o mesmo sujeito. 

Surreaux (2006), em uma reflexão voltada à clínica dos distúrbios de linguagem, 

fala nessa posição única ocupada pelo sujeito ao usar a língua na qual não cabe um a 

priori. 

Se nem sobre os mesmos sons temos garantias de uma reprodução exata, 

quanto mais distante disso se fica ao se pensar na forma com que cada sujeito 

apropria-se de forma ímpar da língua. As conseqüências dessa perspectiva da 

linguagem na clínica implica necessariamente descartar uma pré-concepção 

da forma com que cada sujeito toma lugar na rede enunciativa. (Surreaux, 

2006, p. 73) 

Ao refletir que o sujeito ocupa uma condição única na linguagem, a autora nos 

permite pensar que um sujeito com fala desviante também ocupa um lugar único na 

linguagem, e é desse modo que pode ser visto pelo fonoaudiólogo para que, assim, 

aconteça um trabalho que leve em conta as questões singulares do paciente. 

No campo da linguagem, a escuta da singularidade do sujeito pode ser mais bem 

pensada se trouxermos para o nosso texto alguns fragmentos clínicos que envolvem o 

atendimento de crianças e a escuta de seus pais. Assim, parece importante mostrar que o 

trabalho na clínica dos distúrbios de linguagem com enfoque interdisciplinar também 

contém em si elementos que contribuem para pensar este trabalho singular que a visão 

enunciativa de linguagem nos aponta. Assim, no próximo item, falamos na clínica 

interdisciplinar com pacientes encaminhados para o tratamento em Fonoaudiologia. 
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3.2 A CLÍNICA INTERDISCIPLINAR: BASE PARA UM TRABALHO 

TERAPÊUTICO 

 

 

A clínica interdisciplinar se caracteriza por desenvolver uma atividade na qual 

diferentes profissionais trabalham juntos, mantendo as especificidades de cada área, 

produzindo trocas de informação numa área que se define como região de fronteira, que 

oportuniza a construção de novos saberes. 

A Clínica de Atendimento Psicológico da UFRGS foi fundada em 1977, sob o 

título de Núcleo de Atendimento Psicológico ao Estudante (NAPE), ligada ao 

Departamento de Psicologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UFRGS. 

Foi criada com a finalidade de oferecer atendimento psicológico à comunidade em 

geral. Posteriormente, começou a oferecer estágio curricular em psicologia. Em 1979, 

passou a denominar-se Clínica de Atendimento Psicológico e possui como objetivo 

escutar pacientes com fundamentação na teoria psicanalítica proposta por Freud e 

Lacan. 

De lá para cá, passou a oferecer também atendimento nas áreas de 

psicopedagogia, Fonoaudiologia e terapia sistêmica de casal e família. O trabalho é 

executado por uma equipe técnica constituída por psicólogos, psicopedagogos, 

fonoaudiólogos, bem como por consultores de áreas que não estão disponibilizadas à 

equipe, como por exemplo, em genética, numa proposta de trabalho interdisciplinar. 

Mantendo-se como instituição aberta à comunidade, a Clínica propõm-se a receber 

pacientes sem limite de faixa etária que, por questões econômicas e/ou subjetivas, não 

podem recorrer a consultórios particulares. 

A Clínica de Atendimento Psicológico da UFRGS é ainda hoje uma clínica-

escola vinculada ao curso de Psicologia e, desde agosto de 2006, tornou-se oficialmente 

Órgão Auxiliar do Instituto de Psicologia da universidade. A Clínica, além de oferecer 

atendimento psicológico à comunidade, é também responsável pela formação dos 

alunos do curso de graduação (Brizio & Petry, 1994). A forma pela qual os pacientes 

iniciam seus atendimentos se dá através das Entrevistas Iniciais, formato diferenciado e 
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original elaborado para essa instituição no ano de 1978 pela professora Martha Brizio. 

Assim, as Entrevistas Iniciais (EIs) fazem parte do estilo de trabalho da Clínica há 32 

anos e se caracterizam por oferecer uma escuta psicanalítica desde esse momento inicial 

para melhor direcionar o posterior encaminhamento do paciente. Nela, uma equipe de 

graduados em Psicologia escuta a queixa do paciente e os possíveis deslocamentos para 

um verdadeiro pedido de atendimento (Brizio, 1994); é como se ocorresse um processo 

de “lapidação” do pedido de ajuda. É nesse momento de EIs que o pedido de tratamento 

pode ser “ressignificado” e outros desdobramentos podem ocorrer. Assim, quando os 

pais fazem o pedido de atendimento para um dos filhos, por exemplo, ao final de EIs, 

muitos podem ser os encaminhamentos: atendimento psicológico individual, 

psicopedagogia ou Fonoaudiologia, tratamento familiar, terapia de casal ou mesmo uma 

indicação de “resolvido em EIs”, ou seja, o processo de escuta nesse período foi o 

suficiente para um reposicionamento do sintoma do paciente. 

Ressaltamos que o que trazemos sobre a Clínica é apenas um recorte, pois o 

trabalho construído neste espaço é muito maior. Esse recorte se fez necessário para que 

possamos ilustrar o que estamos contando, ou seja, uma visão muito particular de um 

integrante da equipe. 

No ano de 1995 tive a oportunidade de fazer parte de uma equipe ancorada no 

trabalho interdisciplinar. Era a Clínica de Atendimento Psicológico do Instituto de 

Psicologia da UFRGS. Naquela época, ingressei como fonoaudióloga para realizar 

atendimentos a pacientes que apresentavam alguma questão no campo da 

Fonoaudiologia. Logo após, surgiu a necessidade de entendermos o trabalho de cada 

profissional dentro da equipe e, para isso, reuniões de discussões teóricas nos 

auxiliaram a compreender um pouco mais o campo teórico de cada profissional da 

equipe, assim como os espaços de intersecção. Certamente não foi o suficiente para a 

construção do trabalho, então, buscamos espaços de interlocução teórica nos grupos de 

estudo que já aconteciam ou que foram criados naquele momento, tais como: grupo de 

psicanálise de crianças pequenas, grupo de deficiência mental e psicose, grupo sobre a 

constituição do sujeito, entre outros. Nesses grupos, cada profissional colocava suas 

questões em relação ao tema e a seu papel diante dele. No ano de 1996, iniciei o 

trabalho nas Entrevistas Iniciais, que é a porta de entrada das pessoas da comunidade 
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para atendimento na CAP, e onde nos ocupamos de receber os pacientes em sua 

demanda inicial, momento privilegiado em que as falas sobre a fala de uma criança 

eram escutadas. 

Com a abertura da possibilidade de estagiários de Fonoaudiologia virem a fazer 

parte dessa equipe, abriu-se um outro lugar de escuta dessas falas, aquela em que os 

terapeutas iniciantes endereçavam a mim – naquele momento supervisora dos casos que 

atendiam. A forma como falavam das falas sobre o sintoma de uma criança, e a 

possibilidade de reposicioná-las a partir de uma supervisão, também parecia ter 

contribuído para circunscrever o papel do fonoaudiólogo na clínica, bem como para 

traçar o tema desta pesquisa. 

Assim, tendo em vista os bons resultados oriundos do acompanhamento de 

crianças pela Fonoaudiologia, em 2001, organizamos outro espaço na CAP em que 

pudemos colocar em questão a escuta em Fonoaudiologia em contraponto com a escuta 

em psicanálise: um trabalho de extensão universitária em Fonoaudiologia para que os 

terapeutas que terminavam sua graduação – e que se interessavam em continuar os 

estudos teóricos e práticos – seguissem estudando na CAP. No ano de 2006, iniciamos a 

primeira turma de especialização em atendimento clínico com ênfase em 

Fonoaudiologia. Assim, além da supervisão passei a ministrar aulas nesse novo curso. 

Novamente, outro espaço se abriu para mim para que o exercício da escuta das falas 

sobre as falas das crianças pudesse se entrelaçar às teorias clássicas em Fonoaudiologia. 

Essa nova oportunidade impôs a busca por novos aportes teóricos, tais como a 

linguística. 

O modelo de trabalho na CAP – campo tanto de nossa atuação clínica como de 

coleta de casos estudados na sequência – compõe essa modalidade no momento em que 

seus profissionais – fonoaudiólogos, psicanalistas, psicólogos de terapia familiar, 

psicopedagogos, psiquiatras e estagiários da psicologia – acolhem, através das (EIs), as 

pessoas da comunidade que procuram atendimento. Nas chamadas Eis, escuta-se a 

demanda de atendimento do sujeito que está em sofrimento e o acolhimento é feito pelo 

profissional a quem foi endereçado o atendimento. Essa rotina na clínica interdisciplinar 

parece receber a dimensão de trabalho em equipe, desde a escuta do coordenador das 

EIs – que acolheu e direcionou o pedido feito pelo paciente – até as discussões de 
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reuniões clínicas, supervisão, interconsultas e atendimento com o paciente feitas pelo 

profissional a quem o caso foi encaminhado. 

É de grande relevância apontar que o trabalho em uma clínica interdisciplinar 

não sobrevive se não vier acompanhado da consequente reflexão crítica da prática. Esse 

trabalho crítico acontece na CAP há algum tempo e de forma tão intensa que em uma 

das jornadas anuais da clínica, o tema Multi, Trans, Inter, Disciplina foi amplamente 

discutido. Rickes (1999) apresentou nessa jornada o trabalho Multi, Trans, Inter, 

Disciplina? O trabalho em equipe numa clínica pública: do questionamento acerca da 

disciplina, texto produzido para esse evento e que passou a circular amplamente entre os 

grupos de estudo. Nele, a autora refere que as diferentes disciplinas foram se somando 

ao fazer da clínica à medida que o trabalho com sujeitos – a subjetividade, que se situa 

em campo fronteiriço – cresceu. Rickes marca, ainda, que a clínica se promove através 

de casos que chamamos de “casos difíceis”, não porque os casos menos difíceis não 

convocariam essa composição da clínica, mas porque nos casos mais difíceis a fratura 

do saber fica mais perceptível ou, nos dizeres da autora, “tal fratura nos aparece em 

neon piscante, não dá para não ver" (RICKES, 1999, p. 7), fazendo com que nos 

atualizemos frente às dificuldades que as fronteiras entre as disciplinas apresentam. Essa 

clínica provoca reflexão, fazendo surgir um ponto de intersecção que coloca todos da 

equipe em questionamento, sem que os profissionais de cada uma das disciplinas que a 

compõe se abstraiam do que lhe caracteriza. 

Dessa forma, o apagamento das diferenças entre as disciplinas que se colocam a 

dialogar é apenas aparente, impondo, assim, uma clínica em que sua prática está sempre 

em construção, gerando "uma certa dose de indisciplina" (Rickes, 1999, p. 10). 

Pensamos que os profissionais envoltos com a Fonoaudiologia na CAP parecem, num 

tempo mais recente da criação dessa Clínica, ter contribuído com alguma dose dessa 

indisciplina apontada tão bem por Rickes. Ao mesmo tempo em que significantes como 

escuta, sintoma, sujeito, interconsulta, entrevistas iniciais, dentre outros, eram comuns 

a todas as disciplinas em diálogo na CAP, entendemos que geramos uma certa “tensão 

disciplinar” ao introduzir ideias muito distanciadas das práticas das demais 

especialidades. Para citarmos apenas uma, o fato da gravação das sessões. 
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Na atividade em equipe interdisciplinar, os profissionais se mobilizam num 

esforço individualizado no qual o resultado não é a soma da atividade de cada um e sim 

um novo tipo de trabalho. Os profissionais que fazem parte de uma instituição na qual o 

trabalho de equipe é realizado de forma interdisciplinar, assim como o trabalho 

realizado na CAP, acabam desenvolvendo um discurso que representa e alicerça o 

aporte teórico de cada profissional, pois o que um fala é ouvido e apreendido pelos 

outros, que não possuíam esse referencial teórico. Esse percurso passa a ser um 

processo de apreender o campo alheio e de retornar ao próprio com uma bagagem que 

possibilitará fortalecer as intervenções. 

Costa enriquece essa ideia quando afirma que  

A aproximação de profissionais com formações diferentes e a articulação de 

suas idéias e práticas, não só introduzem conhecimentos como produzem 

efeitos totalmente novos. Paradigmas diferentes que não totalizam um todo 

harmonioso, mas que abrem possibilidades outras que jamais serão 

alcançadas pelo trabalho de um só, isolado. (COSTA, 1997, p. 6) 

O trabalho no âmbito da interdisciplina – que se apoia na proximidade dos 

diálogos entre profissionais – não isenta a responsabilidade de cada profissional diante 

de seu paciente, tampouco tem a responsabilidade de afirmar que dessa forma nada 

escapará ao controle da equipe, mas nos permite um melhor entendimento em relação ao 

relato do sujeito que nos procura. 

As avaliações e as técnicas relacionadas apenas com a patologia examinam 

sintoma de órgãos separados do organismo. Dessa forma, o corpo passa a ser visto de 

forma fragmentada, em que cada profissional da área da saúde limita a sua terapêutica 

apenas ao critério de anormalidade.  A subjetividade se reduz ou é eliminada nessa 

forma de procedimento aumentando os espaços das objetividades dos exames 

quantitativos. Ao limitar as avaliações a critérios quantitativos do corpo apenas na 

esfera biológica, a subjetividade do homem acaba sendo desconsiderada. 

O trabalho em equipe interdisciplinar caracteriza-se pelo encontro de diversos 

saberes que constroem outros saberes. Nessa perspectiva, outras possibilidades se 

estabelecem em um espaço terapêutico, no qual o conhecimento de um terapeuta se 

junta ao do outro, sendo ambos usados para decodificar o lugar que a doença ocupa na 

história do paciente e no seu processo de constituição como sujeito. Segundo Lima 
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(2008), o sintoma inserido nessa clínica é um “sinal” de que, antes de pertencer à 

doença, traduz o sujeito. Dessa forma, não se trabalha com as dificuldades apontadas 

pela patologia, mas sim com as possibilidades apontadas pelo potencial do sujeito. 

Para essa proposta se concretizar é necessária uma equipe que dirija a atenção 

para entender qual é o sofrimento do paciente. Outro fator de grande relevância é o fato 

dessa equipe não esmorecer frente a um sentimento de impotência em relação ao 

problema que é apresentado. De fato, para a resolução do problema, estabelece-se uma 

relação de troca entre os profissionais que compõem a equipe e constroem um modo de 

proceder diferente diante de cada dificuldade. Segundo Vilela e Mendes (2003), as 

pessoas que trabalham dessa forma aprendem fazendo e passam a aceitar mais riscos, a 

agir nas diversidades, a aceitar novos papéis. 

Os pontos descritos acima justificam a importância do fonoaudiólogo escutar o 

que se diz sobre a fala da criança pois isto vai ter implicações no seu jeito de ser, bem 

como situar a posição dada ao pequeno sujeito na língua, ou seja, de alguma forma o 

que se  fala sobre ela acaba por também colaborar na constituição desta mesma criança.  

Uma clínica interdisciplinar comporta no seu fazer valor igual para o 

atendimento individual (que ocorre nas salas de atendimento) e para as discussões dos 

casos, pois é na troca que o caso se ergue, cria-se e se constrói. 

3.2.1 CLÍNICA INTERDISCIPLINAR COM ATRAVESSAMENTO 

PSICANALÍTICO
21

 

Tecemos comentários até o momento sobre o trabalho em clínica 

interdisciplinar. Dissemos também que a atividade do fonoaudiólogo que estamos 

apresentando tem dado-se numa clínica de atendimento que se diz psicológica. O 

trabalho que fazemos – e testemunhamos outros fazerem – na CAP, justifica 

                                                 

21 A psicanálise enfocada neste estudo utiliza a perspectiva Freud-Lacaniana que situa o sintoma do 

sujeito fazendo parte do  seu ser. 
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duplamente o encaminhamento que damos a esta dissertação. Em primeiro lugar, 

permite-nos, a partir da observação privilegiada, reunir os elementos que possibilitam 

falar do que se fala sobre a fala da criança em atendimento fonoaudiológico.  Em 

outras palavras, nossa condição de profissional que atua nesse espaço nos faz participar 

ativamente do objeto que é a fala que concede um lugar ao outro (dos pais, da escola, 

dos profissionais da saúde etc) e que sabemos, muitas vezes, é um lugar de não falante. 

Em segundo lugar, permite-nos escolher aquela que acreditamos ser a melhor maneira 

de construção de um arcabouço teórico-metodológico que explicita os caminhos de um 

estudo da linguagem desviante, de base enunciativa. 

O primeiro ponto destacado no parágrafo anterior justifica a formulação do tema 

deste trabalho, o que se fala sobre a fala de uma criança com demanda de atendimento 

na clínica dos distúrbios de linguagem, uma vez que é nesse tipo de clínica, a 

interdisciplinar, que percebemos a grande circulação de falas sobre os pequenos 

pacientes. O segundo ponto encaminha para uma escolha metodológica que deverá nos 

nortear daqui para frente. Abordaremos algumas ideias sobre dois aspectos 

fundamentais para estudar esses lugares de fala (concedidos ou não): as noções de 

sintoma e caso clínico na clínica dos distúrbios de linguagem, temas oriundos da 

psicanálise, mas que, entretanto, pelo trabalho interdisciplinar, construíram-se na 

fronteira entre o campo de saber da psicanálise e o campo da Fonoaudiologia. 

Nomeamos de clínica interdisciplinar com atravessamento psicanalítico aquilo 

que constatamos na vivência junto a uma equipe de trabalho como a da CAP e dos 

momentos de interlocução, ou seja, aquilo que construímos nas fronteiras do saber do 

outro e que trazemos para o centro das discussões clínicas em Fonoaudiologia não como 

um colamento a um outro saber, mas como um efeito que alguns conceitos da 

psicanálise podem operar no fonoaudiólogo e balizando o seu fazer. 

O trabalho desenvolvido na CAP envolve questões teórico-práticas. Por um lado, 

a teoria tem um papel balizador para caminho possível para tratamento e, por outro, a 

prática – aquela que ocorre tanto na sala de atendimento como nas interconsultas e 

reuniões clínicas – nos aponta o que há de singular no sujeito. O vaivém constante entre 

teorias originárias da Fonoaudiologia e da psicanálise, do atendimento clínico, da 

interconsulta, da reunião clínica – elementos presentes na CAP – parece permitir a 
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leitura dos sintomas dos pequenos pacientes e parece conduzir para a construção, 

sempre singular, de cada caso de que nos ocupamos, seja de forma individual, seja de 

forma coletiva nos espaços de reuniões. Pensamos, então, que enquanto construímos o 

caso de cada paciente ocorre uma outra construção concomitante: a construção de um 

fazer, de um modo de operar uma clínica dos distúrbios de linguagem, ou seja, enquanto 

se constrói o caso de um paciente também se constrói um fonoaudiólogo singular. 

Neste enfoque dado à clínica interdisciplinar com atravessamento psicanalítico, 

gostaríamos de sublinhar quatro ideias que têm nos acompanhado na construção do 

fazer do fonoaudiólogo, que é permeado pela psicanálise. Iremos considerar quatro 

aspectos: experiência clínica, origens, sintoma e caso clínico. 

Destacamos o primeiro desses aspectos, a experiência clínica, pela razão de que 

é nessa clínica dos distúrbios de linguagem atravessada pela psicanálise que se situa o 

cenário, o espaço em que construímos nossa experiência e, portanto, é somente do 

aprender-a-fazer-junto que acreditamos sermos capazes de contar. 

O segundo aspecto, a origem, trata-se de um deslocamento efetuado tanto pela 

Psicanálise quanto pela Fonoaudiologia que temos trazido nesta dissertação, pois ambas 

curiosamente nascem no âmbito da Medicina e acabam afastando-se dela. A Psicanálise 

e a Medicina rompem com o orgânico quando o saber médico não consegue mais dar 

conta das manifestações das pacientes histéricas atendidas por Freud. Essas pacientes 

apresentavam paralisias em membros do corpo, relatavam alucinações visuais 

contínuas, tinham convulsões e até mesmo apresentavam cegueira sem haver nenhum 

comprometimento orgânico relacionado.  

Todo esse desfile de sintomas foi encarado e avaliado por Freud de um modo 

peculiar, inteiramente dissonante do modo como eram tratados pela Medicina 

da época. Pois, se a um médico ocorreria pensar sobre as maneiras de 

eliminar um sintoma, a Freud ocorria sobretudo observar, analisar e encontrar 

suas origens [...]. As observações e reflexões em torno do que viu e, 

sobretudo, ouviu de suas pacientes histéricas foram reunidas nos Estudos 

sobre Histeria, de 1895 (em parceria com Breuer, e nas Psiconeuroses de 

Defesa, de 1896). (Kupfer, 2007, p. 34) 

 Ambos os saberes, da Fonoaudiologia e da Psicanálise, rompem com o laço que 

se dava somente pela via orgânica e passam – ao longo de suas trajetórias – a colocar o 

acento não mais nessas questões, mas enfatizando uma terapêutica da linguagem. O 
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terceiro aspecto que gostaríamos de discutir aqui, o sintoma,
22

 é apresentado a partir da 

formulação de Figueiredo (2003), que afirma que não faz parte do tratamento suprimir 

os sintomas, simplesmente fazendo do sujeito um objeto. 

Se falamos na criança, o sintoma nada mais é do que uma reação daqueles que a 

acompanham (os pais, especialmente) e, portanto, o sintoma não deve ser simplesmente 

eliminado, mas sim lido e contextualizado pelo terapeuta. Esse contexto, no caso do 

atendimento a crianças, pode ser lido a partir daquilo que os pais ou os cuidadores 

enunciam sobre a criança como um todo.  

Ainda segundo Figueiredo (2003), a estreita relação entre o sujeito
23

 e seu 

sintoma assinala uma diferença da concepção organicista que escolhe separar 

sujeito/sintoma. A Psicanálise tem ajudado-nos a compreender que o sintoma não 

remete necessariamente a uma doença e que está longe de revelar a verdade de uma 

patologia no orgânico. Assim, é imprescindível escutar o sujeito para além de sua 

demanda sintomática. Dessa forma, poderá ser possível buscar uma terapêutica a partir 

do que o paciente diz e, no nosso caso, também do que se diz do sujeito. Optando por 

uma clínica que siga esses preceitos, a veracidade do sujeito surgirá. 

Vorcaro (2005) considera que o fazer clínico coloca interrogações na teoria e 

que a Psicanálise instigaria os especialistas de diversas áreas a se colocarem entre a 

teoria e o paciente. No espaço clínico interdisciplinar, a psicanálise nos assinala a 

existência da diferença no momento em que se considera a existência do sujeito no fazer 

clínico.  

                                                 

22 A noção de sintoma que trazemos é apenas para ilustrar uma das contribuições da Psicanálise ao 

trabalho na clínica dos distúrbios de linguagem. Essa noção é intensamente aprofundada na tese de 

doutorado Linguagem, Sintoma e Clínica em Clínica de Linguagem, de Surreaux (2006). 

23 “Em psicanálise, Sigmund Freud empregou o termo, mas somente Jacques Lacan, entre 1950 e 1965, 

conceituou a noção lógica e filosófica do sujeito no âmbito de sua teoria do significante, transformando o 

sujeito da consciência num sujeito do inconsciente, da ciência e do desejo”. ROUDINESCO, Elisabeth e 

PLON, Michel. Dicionário de Psicanálise. Jorge Zahar Editor. Rio de Janeiro, 1998. Verbete Sujeito, p. 

742. 

“O sujeito, em psicanálise, é o sujeito do desejo, que Freud descobriu no inconsciente. Esse sujeito do 

desejo é um efeito da imersão do filho do homem da linguagem. É preciso, pois, distingui-lo tanto do 

indivíduo biológico quanto do sujeito da compreensão. Não é o eu da gramática”. CHEMAMA, Roland. 

Dicionário de Psicanálise Larousse. Artes Medicas, 1995. 
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Assim, o que há de mais singular no sujeito é o seu sintoma. Sintoma esse que 

não encontrou outra forma de expressão a não ser aquele de que ele vem queixar-se. 

Dessa forma, em vez de trabalhar com a supressão do sintoma, abre-se espaço para 

refletir sobre a leitura desse sintoma, ou melhor, escutar o sujeito que “fala mal” ou que 

“mal fala” faz um espaço se abrir para a consideração do sujeito. 

O trabalho em equipe interdisciplinar se apoia principalmente no diálogo entre 

os profissionais das diferentes áreas. Para que esse diálogo aconteça, é crucial que haja 

um ponto de intersecção. Assim sendo, numa clínica interdisciplinar em que há 

atravessamento psicanalítico, os profissionais de áreas como a Fonoaudiologia 

demandarão da Psicanálise da mesma forma que os da Psicanálise demandarão da 

Fonoaudiologia. Nesse espaço de múltiplas demandas, é como se os saberes pudessem 

se confrontar, desacomodar-se e, por vezes, até mesmo se apaziguar na escuta de uma 

outra área. Percebe-se que há uma troca importante de saberes que, em dado momento, 

não se sabe mais a quem de fato pertence. Momentaneamente, alargam-se as fronteiras 

das disciplinas, embora após algumas trocas, cada qual retome o seu lugar de origem, 

refazendo as fronteiras, talvez não ocupando exatamente a mesma posição. 

Sobre a construção de um caso clínico, o nosso quarto aspecto – a partir de uma 

equipe de trabalho –, Lima (2008) comenta a importância da escuta do fonoaudiólogo 

estar além da queixa do sintoma. O fonoaudiólogo deve escutar aquilo que o paciente 

diz, assim como aquilo que se diz do paciente: 

Sendo assim, o primeiro passo para a construção do caso clínico é o de se 

interessar pelo que o paciente tem a dizer, sabendo que os elementos que ele 

traz acerca de sua doença, as interpretações que constrói a respeito de seus 

sintomas vão ser, como já dissemos, parte constituinte do saber construído 

sobre o caso. Considerando também que a questão que traz o sujeito e sua 

demanda são centrais e determinarão o percurso de seu tratamento. (LIMA, 

2008, p. 3) 

Além disso, a autora refere outra questão fundamental para o trabalho 

interdisciplinar, que inclusive temos vivenciado na CAP, como um elemento 

possibilitador da circularidade dos saberes: 

O segundo ponto diz respeito ao fato de que a construção do caso clínico, 

numa equipe interdisciplinar, pressupõe uma renúncia narcísica nos 

profissionais que a compõem. Tal renúncia relaciona-se à posição de 

ignorância que deve ser assumida por cada membro do grupo, e é o efeito da 
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desierarquização do saber prévio, do saber constituído, dos títulos e dos 

diplomas. Tudo isso deve ser fortemente relativizado em função da posição 

de pesquisa e de questionamento que é própria da clínica e que produz, como 

sua principal conseqüência, a divisão da responsabilidade sobre o caso. 

(Lima, 2008, p. 3) 

Figueiredo ainda pergunta:  

como constituir um solo comum de trabalho para diferentes profissionais 

que não teriam qualquer compromisso com uma formação em psicanálise, 

mas poderiam se valer de sua contribuição? (Figueiredo, 2003, p. 77, grifo 

nosso) 

Essa questão
24

 parece ser constante no trabalho de uma equipe interdisciplinar 

com atravessamento psicanalítico e as reflexões que poderiam surgir estão bem 

exemplificados por Figueiredo a seguir: 

1.  As questões partem do geral para o particular, com isso, o sintoma não vem 

sem o sujeito e nem o sujeito é visto sem o seu sintoma. Nesse sentido, 

diagnóstico e tratamento são indissociáveis; 

2. Fazer o sujeito existir traz ao cenário de tratamento o sujeito do inconsciente, 

que surge através do sintoma. 

Násio (2001) se refere à diferença quando usa a expressão “caso” em clínicas 

díspares, como são as clínicas de psicanálise e médica. Enquanto na clínica médica o 

caso remete à doença e o sujeito é anônimo, na clínica psicanalítica – e também sob 

nossa investigação, que abriga outros saberes – parece se referir ao caso como o relato 

de uma experiência singular delineada pelo terapeuta sobre a prática que se desenrola a 

partir dessa experiência, com objetivo de buscar apoio na teoria. No caso da CAP, o 

apoio não se restringe à teoria, mas à escuta dos colegas de instituição, terapeutas de 

outras áreas do saber. 

De acordo com Násio, portanto, o caso clínico é a construção de uma 

experiência real que busca sentido numa respectiva teoria. O que acontece na prática é o 

“idear terapêutico” para depois buscar-se respaldo teórico exatamente por se tratar de 

                                                 

24 Uma pergunta muito específica de nossa dissertação poderia ser acrescentada aqui: de que forma falar 

de clínica de base psicanalítica num estudo inserido num programa de pós-graduação em Letras focado 

em teorias do texto e do discurso e, ainda, produzido por uma fonoaudióloga? 
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uma questão inusitada, ou seja, a prática acontece dessa forma, pois não existe um a 

priori que diga como deve ser feito. Assim, a busca por apoio parte sempre da prática 

clínica, ela é a verdadeira alavanca de busca. É somente num a posteriori que a 

“ideação terapêutica” ocorre, seja ela na companhia dos colegas de clínica fazendo os 

saberes circularem, seja ela na solidão diante dos livros, quando tudo o que se fala sobre 

o paciente ganha novas nuances, recebe outra formação discursiva. Nós voltaremos, no 

capítulo seguinte, a falar da noção de caso clínico acrescentando a ela questões 

específicas de nosso encaminhamento. 

Este é o dia a dia da clínica e, portanto, não é sem motivo que as atividades 

desenvolvidas com enfoque interdisciplinar no trabalho com a linguagem apoiam-se 

numa terapêutica que atenda o singular. 

Parece-nos de grande relevância neste momento referirmos à ideia que Kupfer 

(2007) traz ao campo da educação. Ela nos diz que a psicanálise pode contribuir com as 

demais disciplinas sendo operativa, ou seja, o saber da psicanálise poderá ser operativo 

se o terapeuta se apropriar deste saber. Segundo a autora: 

Operativo significa dizer que o saber da psicanálise poderá inclinar o 

educador a transmitir e fazer aprender por meio de um ato educativo tal como 

ele é entendido pela psicanálise: como transmissão de demanda social além 

do desejo , como transmissão de marcas, como transmissão de estilos de 

obturação da falta do Outro. (Kupfer, 2007, p. 119) 

Além disso, Kupfer lembra-nos que o resgate do sujeito atualmente se deve 

também à Psicanálise e que quando se "opera a serviço de um sujeito, abandona técnicas 

de adestramentos e adaptação, renuncia à preocupação excessiva com métodos de 

ensino e com os conteúdos estritos, absolutos, fechados e inquestionáveis" (Kupfer, 

2007, p. 125). No momento em que o sujeito for o foco na clínica não haverá trabalho 

predeterminado e os tropeços na sua fala assinalarão o que há de singular neste sujeito. 

Outra contribuição da Psicanálise que Figueiredo (2003) menciona seria a ação 

de "construção do caso": 

A construção é um arranjo dos elementos do discurso visando a uma conduta; 

a interpretação é pontual visando a um sentido. Eis uma primeira diferença. A 

finalidade da construção deve ser justamente a de partilhar determinados 

elementos de cada caso em um trabalho conjunto, o que seria impossível na 
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via da interpretação. Assim, a construção pode ser um método clínico de 

maior alcance. (Figueiredo, 2003, p. 79) 

A autora ainda sinaliza que o “caso” não é o sujeito e sim uma construção a 

partir do que é extraído do seu discurso, possibilitando refletir sobre sua subjetividade e, 

portanto, “se fazemos uma torção do sujeito ao discurso, podemos retomar sua 

localização baseando-nos nesses indicadores colhidos, do dito ao dizer. Aqui temos um 

método aplicável a diferentes contextos clínicos” (2003, p. 79). 

Os elementos que construirão o caso clínico são extraídos da experiência do 

sujeito e de seu discurso, por isso, a articulação entre sintoma e sujeito parece ser 

imprescindível na clínica dos distúrbios de linguagem. Com isso, percebe-se o quanto 

essa articulação se distancia da ideia de sintoma, que equivale ao patológico, 

exatamente porque, neste caso, o sintoma torna a doença visível, sendo a forma como a 

doença se apresenta. 

O trabalho de linguagem na clínica dos distúrbios de linguagem necessita que o 

fonoaudiólogo possa ler o sintoma que foi construído pela criança que, por sua vez, não 

está sozinha no processo. É dessa forma que poderá compreender a significação do 

sintoma na vida da criança que se encontra em sofrimento. 

Para poder compreender o sintoma na clínica de distúrbios de linguagem, duas 

considerações são importantes: escutar a história da criança e esclarecer qual lugar de 

fala é dado para essa criança. Esses dois pontos serão vistos, podendo-se escutar o que 

os pais e os profissionais que trabalham com a criança falam de sua fala. 

Se levarmos em conta que enunciado e enunciação são diferentes, que o sentido 

de uma frase é a sua ideia, que a partir dessa ideia o sujeito agencia palavras que, nessa 

situação, têm sentido particular, consequentemente, será imperativo que se reflita sobre 

a formatação da terapêutica fonoaudiológica. 

O que é indispensável na clínica dos distúrbios de linguagem é que se possa 

analisar como o sujeito organiza singularmente essa linguagem e, dessa forma, o 

estatuto de distúrbio e normalidade estão na mesma circunstância particular. 
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Surreaux (2004), em seu artigo Benveniste, um linguista que interessa à clínica 

de linguagem, refere-se à importância de uma teoria que concebe homem e linguagem 

juntos, pois possibilita a utilização de uma concepção de língua não totalizante. Nesse 

texto, a autora aponta razões para investir numa teoria que considera a enunciação a fim 

de pensar a clínica dos distúrbios de linguagem. Segundo a autora, uma teoria que 

concebe homem e linguagem juntos é condição necessária para uma reflexão sobre a 

clínica dos transtornos de linguagem. Uma das consequências dessa reflexão seria lidar 

com uma concepção de língua não totalizante. A autora considera que Benveniste, ao 

refletir sobre a língua na esfera da significação, não se detém apenas à estrutura do que 

é dito, mas também ao fato de alguém ter enunciado uma determinada fala num 

determinado momento. 

Essa teoria permite pensar não num combinado de características que apontam 

para uma determinada patologia, mas na análise da singularidade da linguagem do 

sujeito. 

O propósito de trazer para uma reflexão a Teoria da Enunciação na perspectiva 

de Émile Benveniste deve-se ao fato de que o autor traz a análise de linguagem 

enfocando a condição única do homem na língua. Por esse motivo buscamos uma teoria 

que refletisse a linguagem de tal forma organizada, que permite a cada locutor 

apropriar-se da língua toda, designando-se como eu. Essa teoria permite pensar não num 

combinado de características que apontam para determinada patologia, mas que se possa 

analisar a singularidade da linguagem do sujeito, ou seja, como o sujeito se marca ao 

apropriar-se da língua e, dessa forma, não seria producente dizer se há algo de normal 

ou não, pois se é singular, só pode ser analisado numa única ocorrência. 

Nesse sentido, é importante assinalar que no espaço clínico coletivo, em que os 

pais e o paciente procuram atendimento porque a criança fala mal, cria-se a 

oportunidade de reposicionar dizeres de pais, de cuidadores e da mídia que são 

legitimados pelo médico. Tudo o que se diz do pequeno paciente, incluindo suas 

próprias hipóteses, sofre mudança na interconsulta e nas reuniões de caso clínico. 

Quando isso circula no coletivo – entre enunciado e enunciação da CAP – as palavras 

ditas sobre o sintoma e sobre a criança são mudadas. Quando se constrói o caso, novas 

frases são enunciadas e novos parágrafos sobre esse pequeno sujeito se erguem na 
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vivência coletiva. Talvez essa seja a única chance dessa criança se inscrever de uma 

forma diferente na cadeia discursiva. Essa também pode ser a chance de seu “mal dizer” 

ou “dizer mal” deslocar-se daquilo que até então só pôde ser entendido como sintoma. É 

o fonoaudiólogo que, participando desses momentos como porta-voz de seu paciente, 

sofre os efeitos dessa circulação de saberes e sai do encontro diferente de quando 

entrou. Está impregnado de outras palavras sobre o seu paciente, outros dizeres a seu 

respeito – muitas vezes “bem dizeres” sobre a criança –, outras se perguntando sobre 

sua prática e condução terapêutica. O fonoaudiólogo sai dessa vivência, provavelmente, 

com outra posição diante de seu fazer clínico. Por isso, talvez possamos dizer que 

quando se constrói coletivamente o caso clínico, constrói-se a si mesmo e a trajetória 

enquanto terapeuta é reposicionada e reconfigurada. 
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4. DO RELATO AO CASO: QUANDO FALAR E TECER 

 

 

Um acontecimento vivido é finito, 

 ou pelo menos encerrado na esfera do vivido, 

 ao passo que o acontecimento lembrado é sem limites, 

 porque é apenas uma chave para tudo que veio antes e depois 

Walter Benjamin 

 

 

Acreditamos que no momento em que a história do pequeno paciente da clínica 

dos distúrbios de linguagem é apresentada, torna-se fundamental atualizarmos as 

questões norteadoras do trabalho. Este estudo recuperou, em toda a sua extensão, a ideia 

de construção – seja do saber, seja da clínica, seja do caso. Essa noção nos conduz a 

uma ideia de processo, ou melhor, de processo de criação de uma prática. O processo de 

construção traz a perspectiva de estarmos em permanente ação e discussão na 

elaboração de conhecer a clínica e, fundamentalmente, o caso. Essa é uma das vias em 

que se insere a contribuição da Psicanálise neste trabalho: a que nos empresta alguns 

pressupostos para traçarmos a ideia de construção na clínica dos distúrbios de 

linguagem. Outra via, não menos importante, é aquela em que a Psicanálise nos orienta 

sobre o que acontece num trabalho em equipe. A equipe que tece seus fios sob a ética do 

sujeito, ou seja, a demanda do sujeito que nos faz construir uma escuta que privilegia 

algo que irrompe no discurso e que é da ordem do singular. 

Neste capítulo, em que privilegiaremos a história que se conta do paciente, 

inspiraremo-nos na noção de construção do caso apresentada pela Psicanálise e que 

permite que uma outra história vá construindo-se na clínica. Parece-nos que ao 

reeditarmos a história que se conta sobre a fala do paciente cria-se a possibilidade desse 

pequeno paciente se apropriar de uma outra posição de fala. 

Abordaremos a construção do caso a partir de uma metáfora comumente 

utilizada por pesquisadores contemporâneos da área da saúde, que relacionam 

construção de caso e clínica interdisciplinar, a saber, aquela que aproxima a ideia da 



84 

 

trama de um tapete à tecitura constituída por diferentes disciplinas numa reunião clínica. 

Como se a contribuição de cada um fosse um fio disciplinar diferente que pudesse 

ajudar a tecer uma trama singular sobre a história clínica de cada paciente: a cada fio 

colocado forma-se uma nova figura, trama-se uma nova forma de falar sobre as falas de 

um sujeito. 

Assim, situaremos o percurso da história do que se fala da fala do paciente desde 

sua chegada para atendimento na CAP. Para tanto, esse percurso de falas será 

organizado em cinco diferentes tempos de desdobramento de fala: 1) Chegada do 

paciente; 2) O que se anota;  3) Leitura da gravação;  4) Tempo das perguntas; 5) 

Reuniões clínicas. 

Após caracterizarmos esses tempos, eles serão tramados posteriormente junto a 

um fragmento de história clínica de um pequeno paciente na clínica dos distúrbios de 

linguagem encaminhado para o fonoaudiólogo. Nesse momento, discutiremos de que 

maneira a fala sobre Vítor o precede e o marca enquanto um mal falante, e de que forma 

podemos fazer com que essa fala se desdobre – através do trabalho em equipe – e passe 

a posicionar o pequeno paciente em outro lugar. 

É imprescindível que se possa contar, também, sobre a difícil tarefa da escolha 

de um caso para este estudo. Ao fazermos essa escolha, a questão do recorte que precisa 

ser feito retorna e junto com ela as perdas e os ganhos que acontecem. Mas por que 

optamos por esse recorte? Seria por causa da forma do encaminhamento que destaca a 

questão orgânica? Seria por ser um menino com distúrbio de linguagem? Seria pela fala 

que a mãe apresenta em relação à fala do filho? Seria porque a história clínica escolhida 

não condensaria muitos elementos que se repetem na busca de ajuda no quesito 

linguagem? Alinhavaremos algumas dessas questões quando abordarmos a história da 

chegada de Vítor para o atendimento, assim como as falas que fomos colecionando 

nesse momento em que se busca ajuda na CAP. 
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4.1 O RELATO DO CASO: UMA OBRA DE FICÇÃO 

 

 

É a partir do relato do caso que se pode perceber o que a experiência clínica 

pode provocar em nós. O relato é um recorte das passagens escolhidas pelo terapeuta. 

Násio (2001) dedica um capítulo do livro Os grandes casos de psicose para falar sobre o 

que é um caso, refletindo sobre o tema da construção do caso. Para ele, o caso teria três 

funções fundamentais: a didática, a metafórica e a heurística. Na função didática, o que 

torna o caso diferente dos outros é que ele tem a possibilidade de transmitir incluindo a 

sensibilidade e a imaginação do leitor. O leitor passa pelos conceitos teóricos ao ser 

apresentado ao caso clínico através da disposição de imagens de uma situação clínica. 

Na função metafórica, o caso ainda aparece de forma cênica, mas o conceito e a 

observação clínica estão tão imbricados que a observação se torna metáfora do conceito. 

Na função heurística, o caso ultrapassa o seu desempenho de ilustração e de metáfora, 

gerando novas redes de significação e de conceitos capazes de enunciar uma verdade do 

inconsciente. 

Ao trazermos rapidamente Násio para essa discussão, nossa intenção era a de 

colocar um acento na dimensão do inconsciente do terapeuta que escreve sobre seu 

paciente. Ao escrever, o terapeuta redistribui os elementos da cena terapêutica de acordo 

com sua observação, e também coloca elementos que talvez posteriormente até possa 

reconhecer como sendo mais seus do que de seu paciente, até mesmo percebendo que 

ambos construíram elementos que antes não estavam ali através do efeito do encontro 

terapêutico. Assim, ressaltamos que em qualquer uma dessas funções o relato de um 

caso clínico nunca é a representação fiel do fato concreto, mas sim uma reconstituição 

que podemos afirmar ser mais do campo da ficção do que do campo da realidade. 

O primeiro esboço do caso, nessa acepção, é o relato que o clínico constrói a 

partir das lembranças de uma experiência clínica. Násio (2001) afirma que: 

o caso clínico resulta sempre de uma distância inevitável entre o real de que 

provém o relato em que se materializa. De uma experiência verdadeira, 

extraímos uma ficção, e, através dessa ficção, induzimos efeitos reais no 
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leitor. A partir do real, criamos a ficção, e com a ficção, recriamos o real. 

(Násio, 2001, p. 18) 

Esse “modelo” talvez tenha surgido das análises e leituras construídas por Freud 

a partir dos fragmentos de recordações e associações livres enunciadas pelos seus 

pacientes. Como Freud escrevia seus casos clínicos se não a partir de suas próprias 

lembranças sobre aquilo que escutou? 

Na escrita de casos clínicos, Freud (Caso Dora, Pequeno Hans, Homem dos 

Ratos, Homem dos Lobos, entre outros mais citados) tramava nas cenas trazidas por 

seus pacientes o cenário da Psicanálise que acabara de inventar. Nesses relatos 

construídos por meio de sua lembrança da experiência clínica, incluía a teoria que 

construía junto com eles. Assim, foi através do caso clínico que Freud encontrou um 

palco para transmissão do enredo de suas novas descobertas. 

É importante enfatizar que Freud (1899) afirma existirem fatores importantes 

quando lembramos de determinados eventos e esquecemos de outros. Quando um 

acontecimento fica armazenado em nossa memória é porque nos causou uma profunda 

impressão, entretanto, o que surpreendeu Freud é o fato de esquecermos coisas 

importantes e lembrarmos de coisas aparentemente irrelevantes de uma determinada 

cena. Essas lembranças são nomeadas por ele de “lembranças encobridoras”. Nas 

palavras do autor: 

Nossas lembranças infantis nos mostram nossos primeiros anos não como 

eles foram, mas tal como apareceram nos períodos posteriores em que as 

lembranças foram despertadas. Nesses períodos de despertar, as lembranças 

infantis não emergiram, como as pessoas costumam dizer; elas foram 

formadas nessa época. E inúmeros motivos, sem qualquer preocupação com a 

precisão histórica, participaram de sua formação, assim como da seleção das 

próprias lembranças. (Freud, 1899, p. 189) 

Deve-se notar que em relação às lembranças encobridoras, Freud proporá que os 

fatos esquecidos podem ser construídos em análise, pois a partir dos relatos será 

possível tecer a lembrança sem que necessariamente o sujeito tenha o fato em sua 

memória. Ou seja, não se trata de descobrir uma lembrança escondida, mas de construí-

la, formá-la, tecê-la no momento em que se propõe a narrá-la. 

Freud (1937-1975), em Construções em Análise, traz a ideia da construção em 

oposição ao desvelar. O analisante busca recordações perdidas e diz o que lhe vem à 
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cabeça; o analista, por sua vez, fará suposições sobre o que foi esquecido a partir dos 

traços que ficaram em seu lugar. 

Para Rickes (2006), a dificuldade de lembrar do analisante, por muitas vezes, 

convida o analista a uma construção (ficcional) com base nos relatos que o analisante 

torna acessível – aqueles elementos que aparecem soltos, separados temporalmente 

entre as sessões. Assim, as construções na Psicanálise parecem ocorrer tanto do lado do 

analista quanto do lado do analisante, já que ambos tecem palavras sobre palavras na 

experiência da análise e constroem uma trama que em nada mais pode retomar a 

vivência da realidade trazida pelo analisante. 

Figueiredo (2004) também traz a questão da diferença entre a construção e a 

interpretação. Enquanto a interpretação é pontual, visando um sentido, a construção traz 

um trabalho conjunto em que se partilha determinados elementos do caso. A ideia, 

segundo a autora, é afastarmo-nos do sentido de curar, educar e restaurar o estado 

anterior, pois quanto mais tentarmos padronizar o que está mal, mais nos afastamos do 

sujeito e da sua maneira de apresentar o seu sofrimento, com seu estilo e modo de 

relatar o seu sintoma. Ressaltamos, lembrando a citação de Figueiredo, que o caso não é 

o sujeito e é pela construção do caso que o sujeito tem oportunidade de nascer enquanto 

sujeito através dos elementos colhidos em seu discurso. 

A construção do caso – que estamos tomando de empréstimo da Psicanálise – 

está profundamente relacionada com a experiência clínica, que funciona como alicerce 

da construção teórica. Ao refletirmos sobre as falas dos autores da Psicanálise, 

procuramos pensar de que maneira se dá a construção de caso na clínica dos distúrbios 

de linguagem. Nessa construção, o que se anota sobre a lembrança do encontro clínico 

pode constituir-se num dos elementos contribuidores do reposicionamento de um mal 

falante em sua rede de relações simbólicas. 

Parece-nos que por mais que existam sinais semelhantes entre os sintomas 

apresentados por nossos pacientes, percebe-se que o encontro que se dá entre 

determinado sujeito e a formação de um sintoma remete a algo que traduz sua história, e 

é nesse sentido que ele deve ser acolhido. 
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Anotar apenas a frase “dificuldade articulatória”, detectada/escutada na primeira 

entrevista com uma criança, pode dizer menos sobre o sujeito em questão do que 

escrever que essa dificuldade parece ter íntima relação com seu pai, ou melhor, que a 

dificuldade torna presente um pai que é ausente. Isso faz com que o sintoma revele a 

vontade de não querer perder o pai de vista. Nesse caso, também de uma criança 

recebida pela CAP, pensamos que uma questão de dificuldade articulatória poderia ser 

uma tentativa de se diferenciar dos que falam o português e, fundamentalmente, de se 

aproximar do pai, que fala espanhol. Esse menino que, ao fazer muitas trocas na fala e 

ser encaminhado pela escola por estar "falando errado", quando encontrou uma escuta 

para além de seu desvio, onde o que se anotou era qual o lugar do sintoma nessa 

dificuldade, foi possível fazer a leitura de que para esse menino tornava-se importante 

ter traços na fala que indicassem que era filho de seu pai. A ausência do pai, que falava 

diferente e que tinha voltado para o Uruguai, fez com que o menino adotasse esse jeito 

estranho de falar como herança. 

 

 

4.2 O TECER DE UM CASO 

 

 

A arte de tecer tapetes é milenar. Alguns são valiosos e luxuosos, outros mais 

simples, irregulares e sem planejamento. Determinados tapetes – como o Gabbeh ou o 

Kashmar −
25

 “contam” histórias, ou seja, sua trama permite ler histórias antigas neles; 

são como verdadeiros livros de história em forma de obra de arte. 

Tomaremos o caso clínico não como a primeira história contada sobre o paciente 

que chega para tratamento, mas como uma trama de falas que se constrói à medida que 

                                                 

25 São produzidos de memória ou por tradição oral, caracterizados pela simplicidade de cores, motivos e 

formas geométricas. Gabbeh é um tapete persa tribal tecido à mão,  muito original, devido à região, à 

paixão pela história e tradição de quem os confeccionou, que são os povos nômades localizados no sul do 

Irã. O campo do Tapete Gabbeh é extremamente simples e ordenado, não tendo o medalhão central, 

geralmente encontrado nos tapetes Persas tradicionais.Kashmar tem como característica básica resgatar a 

antiga história Persa. http://portodoceu.terra.com.br/artesimbolismo/tapetesvoadores-6.asp. (acesso em 

10/06/2010). 
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essas falas vão desenhando uma nova história, como se essa trama toda constituísse o 

caso clínico em si. 

Constrói-se o caso clínico numa clínica interdisciplinar da mesma forma que se 

tece um tapete: com diferentes fios e, na maioria das vezes, a muitas mãos. Nesse 

processo, não temos necessariamente uma disciplina central. A cada avanço na tecedura 

percebemos que se desenha uma nova configuração. Assim, uma trama singular faz 

surgir um novo desenho, que sem a contribuição de fios de diferentes naturezas não 

existiria ali. Para nós, é assim que o caso clínico se desdobra, ou mesmo, é assim que se 

constrói. 

Pensamos que o caso tem seu pontapé inicial com a chegada do paciente e 

também com o que escutamos sobre ele pela primeira vez, seja da parte dos pais, seja da 

parte de seus encaminhadores. A partir daí, essa primeira fala passa por diferentes 

momentos em que outras falas sobre ele irão entrecruzar-se. Falas da terapeuta, dos 

colegas da clínica, da gravação da sessão, da reunião clínica. Essas outras falas são 

como os fios de um tear interdisciplinar e sua trama conduz a um novo desenho em que 

o paciente surge como deslocado das falas iniciais sobre ele. Pensamos que essas 

diferentes categorias de fala – tessitura −
26

 sobrepõem-se e, aos poucos, vão construindo 

o caso. 

Vários são os fios que tecem o caso clínico num tear interdisciplinar. De acordo 

com o entrecruzamento dos fios e a trama que daí se forma ter-se-ão padronagens únicas 

obtendo-se “tapetes”, ou neste caso, eventos muito singulares. É aí que parece residir 

seu valor. Os fios que tecem o caso clínico compõem-se, também, do trabalho de escrita 

do caso em que palavras são tecidas a partir da organização da escuta inicial do 

terapeuta. Poderíamos dizer que os fios que tecem o caso clínico compõem-se, também, 

do trabalho de escrita do caso em que palavras são tecidas a partir da organização de 

uma escuta inicial do terapeuta. 

                                                 

26 Conjunto de sons que melhor convém a uma voz ou instrumento, contextura, organização (dicionário 

digital Aulete).O uso desta acepção é poder usar uma contextura de um conjunto de vozes. 
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Logo, constatamos pelo menos duas posições nas quais se encontra o tecelão: na 

trama da cena e na trama das palavras. Podemos perceber que conforme o tapete está 

sendo tecido, várias camadas se sobrepõem, entrecruzam-se nesse tear. Nessa 

construção, temos a noção de que para executarmos algumas tramas outras tantas são 

perdidas nesse artesanato a muitas mãos. Percebemos que para o tapete ser construído 

essa perda precisa acontecer. Assim, é no jogo de perdas e ganhos de fios/falas que um 

tapete/caso a partir da fala do paciente vai formando-se. 

Desde a chegada do paciente e das primeiras falas, relacionamos cinco diferentes 

tempos de fala que parecem importantes nessa passagem. Como se fossem nós 

importantes na estrutura do tapete, esses tempos de falas reposicionam as anteriores e 

conduzem para outra tramagem. Eles são os seguintes: 

 1) Chegada do paciente; 

 2) O que se anota; 

 3) Leitura da gravação; 

 4) Tempo das perguntas; 

 5) Reuniões clínicas. 

É relevante que se destaque que esses cinco tempos de fala aparecem nesta 

disposição por um ordenamento de apresentação, uma vez que esses tempos ocorrem 

simultaneamente e seria impossível estabelecer uma hierarquia, tampouco uma ordem, 

entre eles. 

4.2.1 A CHEGADA... A PRIMEIRA FALA! 

Nesta cena inicial, encontramos o primeiro tempo de uma fala. É o primeiro 

momento, quando o paciente chega para o atendimento fonoaudiológico e se escuta 

aquilo que se fala sobre o paciente. Propomo-nos a escutar e a reter as primeiras frases 

da fala dos pais sobre o pequeno sujeito que é trazido para atendimento. Também 
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escutamos a maneira como se referem a ele os profissionais que fizeram o 

encaminhamento. Esse é o tempo em que se inicia a primeira trama, a qual – nos tapetes 

com design básico – tem sua origem no centro, a partir de onde os outros pedaços do 

tapete serão tecidos. 

Antes de seguir adiante, um esclarecimento faz-se necessário sobre a forma 

como se dá a chegada do paciente na CAP. Todo paciente que busca ajuda na CAP 

chega, primeiramente, para o que chamamos de Entrevistas Iniciais (EIs). A 

coordenadora das EIs recebe o paciente e anota o seu nome numa lista de pacientes que 

se forma por ordem de chegada. Neste momento, ocorre o primeiro contato com o 

pedido de atendimento dos pais e da criança. Assim, através da coordenadora, já se pode 

registrar uma primeira fala em relação à fala do paciente. Destacamos algumas das 

maneiras de se referir a esses primeiros pedidos: 

"...chegou um menino para a fono e não entendi nada do que ele disse, 

 ...este tá difícil, não entendi nada..., 

...a mãe não deixa ele falar..., 

...tem uma fala de criança com menos idade...” 

Também pode acontecer de algum colega da equipe (psicólogo, psicopedagogo 

etc) receber um paciente com problemas na fala e pedir uma avaliação fonoaudiológica 

– visando ao encaminhamento ou não para o setor fonoaudiológico. É bastante comum 

esse terapeuta referir-se ao paciente da seguinte forma: 

"...eu quase não entendo o que ele diz... 

...eu acho que é para atendimento fonoaudiológico, pois há muitas trocas na 

fala... 

...será que tu podia examinar, pois acho que tem língua presa 

...quem sabe ele melhora um pouco a fala e depois ele volta para o 

atendimento psicológico..." 
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Alguns pais trazem seus filhos porque lhes "mandaram" (escola, médico etc), 

pois até então não haviam percebido
27

 nada na fala sintomática de seus filhos. Por outro 

lado, alguns pais não somente escutaram essa fala como marcaram essa fala como 

errada. Embora se suponha que o diálogo que se estabelece entre os pais destes dois 

grupos e seus filhos possivelmente irá conferir ao filho um lugar de mal falante ou de 

um falante exitoso com sua fala, iremos nos ocupar neste trabalho do segundo grupo de 

pais e daremos destaque especial a essa marca de mal falante no momento em que 

acompanharmos a construção do caso clínico de Victor. 

Frequentemente, a criança com distúrbio de linguagem que chega para 

tratamento é trazida por seus pais. Na clínica dos distúrbios de linguagem, há uma 

prática comum: interrogar sobre a história da criança trazida para tratamento. Pensamos 

que no momento em que essa história é contada, o lugar dado a essa criança será 

indicado. Para que esse posicionamento da criança na fala possa surgir aos olhos do 

fonoaudiólogo, não pode haver direcionamento por parte do terapeuta através de 

perguntas, que fazem parte de uma história pré-determinada. É importante que os pais 

falem de forma espontânea sobre a história de seu filho justamente porque temos em 

mente a ideia de que uma criança, antes mesmo de ter condições de falar, já é falada por 

alguém. Os pais falam por ela, falam o que ela sente, falam as suas ações e quando a 

criança começa a falar, muito provavelmente, será da maneira como o outro refere-se a 

ela. 

Assim, esse momento de chegada das primeiras falas sobre o paciente para o 

fonoaudiólogo é de extrema importância. Escuta-se com atenção e se procura registrar 

essa primeira forma de situar a criança na língua. É o momento em que se tentará fazer a 

leitura do sintoma apresentado pela criança na fala dos pais, ou seja, é quando o 

terapeuta busca para si a leitura do sintoma inserido na história da criança. É, assim, 

uma tentativa de dar ao sintoma um contexto e um sentido. 

 

                                                 

27 O que aconteceu para que seus cuidadores não escutassem essa fala talvez seja uma outra questão. 
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4.2.2 O ANOTAR: SEGUNDO TEMPO DE FALA  

Acreditamos que é importante esclarecer que o anotar e a desgravação, que é o 

terceiro tempo de fala, estão em itens separados por representarem tempos de fala de um 

caso na clínica dos distúrbios de linguagem, que em muitos momentos usa a gravação 

como método de trabalho. Dessa forma, apesar de serem tipos diferentes de transcrição, 

os dois tempos de fala tratam-se de transcrições. A desgravação é o ato de passar do 

meio sonoro para o escrito enquanto a transcrição é um processo em que o transcritor 

tenta reproduzir o mais fielmente o objeto presenciado. Entretanto, este intento nunca 

será alcançado, pois é impossível que se reproduza o objeto visado assim como de fato 

aconteceu. Retornarmos a falar sobre transcrição no próximo item. 

Vários são os motivos que nos levam a registrar a clínica. Anotamos quando 

precisamos registrar fatos, tanto para nos lembrar mais tarde quanto para que, nessa 

retomada, tenhamos um melhor entendimento do caso. Anotamos, também, para 

posteriormente levar o material à supervisão ou mesmo para que o material seja 

discutido em reuniões de equipe da CAP. Apesar dessa escrita ser motivada por razões 

diferentes, o primeiro esboço do caso parece frequentemente conter algumas 

particularidades. Esse relato anotado como suporte de memória – ou alavanca para uma 

discussão clínica – tem características próprias como a identificação
28

 do terapeuta com 

o caso e as questões surgidas durante a ocorrência. Ou seja, estão incluídos na escrita 

desse caso traços do pensar do próprio terapeuta, como se a história do caso clínico 

tramasse-se à história da construção de um terapeuta. O que se escreve – a partir do que 

se diz sobre a criança – parece ser um capítulo importante da história desse encontro 

sempre singular que se dá na clínica: entre um pequeno paciente com seus “mal ditos” e 

um terapeuta-escritor de um possível novo enredo. 

                                                 

28 A identificação que trazemos aqui implica a noção de transferência que sabemos que está presente em 

todo trabalho clínico, ou ainda, em todas as relações da vida. Apesar disto, optamos por não expor este 

conceito pois acreditamos que poderá fazer parte de outro trabalho em que se poderá detalhar esse 

conceito. 
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Este anotar é a transcrição de um texto falado para um outro escrito em que se 

insere a enunciação do transcritor. Segundo Surreaux (2006), a transcrição convive com 

duas enunciações: o que se enuncia na fala e o que se enuncia na escrita. A autora ainda 

afirma coexistirem na transcrição duas cenas enunciativas: a primeira, em que há uma 

perda, já que não se consegue transcrever tudo; e a segunda, que é um ato interpretativo 

do transcritor. Surreaux propõe-nos que 

a noção de ficção é único meio para salvar os limites do dado em uma análise 

de fala. Trata-se de um exercício ficcional resgatar as cenas enunciativas com 

os pacientes em atendimento em clínica de linguagem. (2006, p. 139) 

Parece que, ao anotarmos algumas falas relembradas da cena terapêutica, 

estamos tramando mais uma camada do tapete com os fios de palavras que vão sendo 

tecidos e, assim, esboçando um relato. Podem ser tomados emprestados fios de relatos 

de familiares ou outros envolvidos, mas sem “perder o fio de meada que é a referência 

ao sujeito em questão” (Figueiredo, 2004, p. 83). Anota-se, também, com especial 

atenção, o que tentamos lembrar daquilo que o próprio pequeno paciente enuncia em 

sua primeira entrevista. 

Levando em consideração o que apresentamos até aqui em relação à construção 

de caso deparamo-nos com o fato de que o caso clínico talvez tenha mais relação com 

esse primeiro esboço do caso feito pelo terapeuta, tomando como base o material 

narrado pelo sujeito e aquilo que pôde rememorar da entrevista. Aqui se forma a 

camada em que escutamos o que o se fala do paciente. Ao anotarmos, já tomamos um 

distanciamento do que nos foi relatado fazendo com que nos lembremos de coisas e 

esqueçamos de outras. A leitura posterior do escrito parece ainda um outro tempo dessas 

falas iniciais, ainda mais distanciada da experiência de escuta direta do paciente. Dessa 

forma, diante dessa estratégia clínica, em que o anotar ganha relevo, o que podemos 

apreender deste material interessa somente para este caso, isto é, não há possibilidade de 

generalizar, pois se trata de um caso único. A “dificuldade articulatória” referida 

anteriormente em outro caso certamente terá uma outra anotação. 
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4.2.3 UMA LEITURA DA GRAVAÇÃO: TERCEIRO TEMPO DE FALA 

 

 

O ato de desgravar, assim como o de anotar – ou relatar – são dois momentos 

que situamos na transcrição. O primeiro deles, a desgravação, veremos mais 

detidamente a seguir, já que o segundo, já discutido no item dois, envolve os aspectos 

que enlaçaram o terapeuta no seu clinicar. 

No campo clínico fonoaudiológico, é usado o recurso da transcrição do que foi 

gravado, ou seja, a passagem de gravação por vídeo e áudio, ou apenas por áudio, tanto 

analógicos quanto digitais, para a forma escrita. A possibilidade de gravarmos a sessão 

fonoaudiológica para transpor para material escrito possibilita que as falas na cena 

fiquem registradas para retomarmos num momento seguinte, ou seja, num momento de 

análise. A tarefa, que num primeiro momento pode ser entendida como uma simples 

passagem do meio sonoro para o meio escrito, não é uma tarefa tão simples assim. 

Allouch (1994) detalha a situação ao dizer que o escrito, nesse caso, não se apoiaria 

mais no sentido, mas no som – chamado de escrita fonética –, um som que se 

transforma em letra e que temos consciência de que não é exatamente assim que 

funciona. Allouch (1994) vai dizer: 

O fato de que eu a diga inaplicável talvez pareça excessivo: o fato, no 

entanto, está aí, não desmentido, inclusive pelas normas cultas do alfabeto 

fonético internacional. Alguma coisa na escrita resiste a sua redução a um 

redobramento da fala e, mesmo que desagrade a Voltaire, a escrita não é uma 

fala para os olhos. Longe disso, este é apenas um dos ideais que ela 

ocasionou. (Allouch, 1994, p. 62-65) 

Além dos momentos em que não conseguimos escutar com clareza o que está 

gravado, temos dificuldades ao pensar em como vamos grafar determinados sons ou 

pausas. Essas são questões que estão bastante presentes para o transcritor. Uma pergunta 

pertinente neste momento é o quanto o analista poderá reproduzir do que realmente 

aconteceu na cena. É importante que se tenha presente que nunca poderemos reproduzir 

o que de fato aconteceu, portanto, a transcrição carrega tanto perdas quanto acréscimos. 

Dessa forma, o transcritor imprime sua marca através das perdas e dos acréscimos na 

transcrição. 
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Flores, em artigo que fala da transcrição e da enunciação, tenta responder o que 

significa transcrever no quadro teórico enunciativo. Ao dizer que, em última instância, 

"transcrever é fazer a passagem de um sistema significante para outro sistema 

significante com o objetivo da análise” (Flores, no prelo), o autor marca que na sua 

percepção este tema tem recebido pouca atenção por parte dos autores do campo da 

Linguística da Enunciação, já que a maioria das pesquisas não explicita aspectos 

metodológicos referentes ao tratamento dos dados. 

Assim, sobre a transcrição, Flores dispõe de dois tempos na enunciação que 

envolvem a passagem do mostrar e do dizer:
29

 

1. reapresentar – sendo da ordem do mostrar – transcrição da cena enunciativa 

(quando transcrevemos a fala transpomos apenas uma parte desta fala, baseados nos 

objetivos que orientaram a transcrição). 

2. produto de uma enunciação – é da ordem do dizer –, a transcrição, desta 

forma, também é uma enunciação. 

Se ao mostrar a cena trazemos parte da fala, e ao falar sobre esta fala 

apresentamos o produto da enunciação, então podemos dizer que a transcrição é 

enunciação, pois é singular e, portanto, realizada por um sujeito. 

Surreaux (2006) posiciona-se dizendo que a transcrição na clínica de linguagem 

não é apenas a transposição do oral para a escrita, mas  

representa a possibilidade de o clínico escutar não só os dizeres que brotam 

na fala do paciente, como também os dizeres que não puderam ser escutados 

na sessão, assim como os efeitos de sua própria fala na cena clínica. No 

entanto não se deve ter a ilusão de que a transcrição vai tornar transparente 

aquilo que “escapou” do clínico no momento da sessão. É preciso sempre 

lembrar que o funcionamento sintomático da linguagem de um sujeito 

carrega simultaneamente algo de enigma e algo de evidência.  (Surreaux, 

2006, p. 149, grifo nosso) 

                                                 

29 Flores (no prelo) traz neste artigo a distinção entre o dizer e o mostrar encontrada em O Tractatus 

Logico-Philosophicus (1921/1993), de Ludwig Wittgenstein. 
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A autora ainda destaca que a transcrição na clínica de linguagem tem um 

desempenho diferente do que costuma ter na Fonoaudiologia, que tradicionalmente 

utiliza a transcrição para avaliar desvios fonológicos. 

Assim, no âmbito da clínica da linguagem, ocorre o cruzamento das anotações 

feitas das lembranças da cena clínica com a leitura da gravação. Aqui, surge um efeito a 

partir da lacuna que se abre entre o que lembramos, o que foi anotado e o que foi 

gravado, um entrecruzamento que revela a dimensão de enigma e de evidência do 

sintoma. 

O relato do caso na clínica dos distúrbios de linguagem inserido no trabalho da 

equipe interdisciplinar traduz-se no momento em que o terapeuta, que neste caso é o 

fonoaudiólogo, pode relatar a construção feita na cena clínica para que no próximo 

momento a equipe consiga marcar as particularidades desta cena, uma cena que se 

estabelece na clínica dos distúrbios de linguagem sobre a fala de uma criança que não 

sabe falar. 

 

 

4.2.4 O TEMPO DAS PERGUNTAS 

 

 

A partir da anotação e da desgravação realizada pelo terapeuta, inicia o tempo 

das questões levantadas em relação ao caso, que é o nosso quarto tempo de fala. Ao 

entrecruzar as enunciações sobre a fala da criança com as falas de nosso pequeno 

sujeito, muitas questões clínicas podem surgir, ou melhor, ao entrecruzarmos os dados 

anotados das diferentes cenas enunciativas colhidas surgem discrepâncias e o equívoco 

da escuta: surpresas sempre bem-vindas no trabalho com a linguagem. 

Muitas vezes, escutei dos pais que não compreendiam a fala do filho – por 

vezes, essa fala surgiu inclusive de algum colega na CAP –, entretanto, quando 

conhecemos a criança percebemos que sua fala nunca é tão incompreensível assim. 
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Além disso, nos espaços construídos na clínica da UFRGS – palco de nosso tear 

interdisciplinar –, falar dos casos em tratamento traz-nos questionamentos que fazem 

com que outras dúvidas surjam. São os espaços que chamamos de: 

 interconsulta – espaço para entrar em contato com as pessoas que trabalham com 

o nosso paciente, a fim de escutar o que esses profissionais falam sobre este 

paciente; 

 supervisão individual – espaço de construção do terapeuta e do supervisor, 

momento em que opera o saber exposto e o saber inconsciente; 

 cartel – grupo pequeno que estuda um tema de interesse comum.  

Esses espaços da clínica são constituídos por no máximo seis pessoas, que 

compartilham e ajudam a fazer um contraponto com a reunião clínica – espaço maior.  

Na clínica, procuramos nossos colegas nos espaços comuns de supervisão e grupos de 

estudos para falarmos do que nos chama atenção em relação ao caso. É nesses espaços 

compartilhados por alguns terapeutas que muitas vezes uma pergunta clínica encontra 

uma pergunta teórica, ou, ainda, conduz a outras perguntas sobre o caso. Alargamos o 

caso quando conseguimos levantar boas questões sobre ele, perguntas que, além de 

apontar a equivocidade das falas sobre o sintoma em questão, também reposicionam o 

terapeuta frente à forma de condução do tratamento. 

Como cada membro da equipe traz o seu fio ao tecer o tapete, pode chegar um 

momento em que sentimos que não podemos ser artesãos solitários. É aí que surge um 

tempo da fala que muito frequentemente enunciamos da seguinte maneira: "vamos levar 

o caso para a reunião?!". Essa frase parece surgir nesses espaços justamente quando as 

perguntas levantadas parecem não dar conta de delinear um plano de tratamento, ou 

mesmo parecem não apontar para uma maneira de reposicionar a fala de algum pequeno 

sujeito mal falante. 
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4.2.5 REUNIÃO CLÍNICA 

 

 

Atingimos, neste momento, outra implicação de grande importância – e que 

também aprendemos com a psicanálise – para esse trabalho: não se pode trabalhar 

sozinho, isoladamente, embora a responsabilidade do ato situe-se no um a um. Esse ato 

solitário, ao ser transmitido, origina um saber que precisa ser compartilhado. Essa 

responsabilidade que cada um da equipe tem é partilhada e surge no trabalho coletivo. 

Segundo Figueiredo (2005), o que deve ser partilhado é a experiência, não como 

algo certo a se fazer, mas como algo que se construiu a partir do que se recolhe da 

narrativa do sujeito. O que é recolhido em cada caso e em cada intervenção é distribuído 

entre a equipe que tecerá em conjunto este saber. Os elementos fornecidos pelo sujeito 

são acolhidos como rastro indicando a direção do tratamento. Figueiredo (2005) 

esclarece-nos que 

essa tessitura é que aponta o caminho a seguir a cada caso, a cada tempo, 

pois há retificações a fazer frequentemente, dependendo do rumo do caso, a 

partir de novas indicações do sujeito. (Figueiredo, 2005, p. 45, grifo nosso) 

Figueiredo também se refere ao papel dos familiares nos elementos fornecidos 

para a equipe, pois estes podem em muito ajudar na construção do caso. A autora afirma 

que 

se os familiares, de certo modo, são o Outro do sujeito, nesse momento eles 

estão na posição do sujeito e, como tal, passa a nos interessar. A construção 

do caso inclui suas produções nessa perspectiva. É comum colhermos 

informações contraditórias e mesmo opostas as fornecidas por determinado 

paciente. Tudo isso é material para a construção do caso. (Figueiredo, 2005, 

p. 53) 

Assim, o caso que percorreremos a seguir é um fato de linguagem resultante de 

uma construção em que os dizeres maternos sobre o filho e sua "fala errada" trazem a 

marca da posição dada à fala deste menino. 

O tempo da reunião clínica traduz-se num espaço interdisciplinar em que 

diferentes profissionais (psicanalistas, psicólogos, psicopedagogos, psiquiatras e 

fonoaudiólogos) reúnem-se em torno de um caso. Em torno de sessenta profissionais e 

estagiários encontram-se numa dinâmica em que o terapeuta dá o pontapé inicial e leva 
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as suas anotações (transcritas e/ou de lembranças) e vai tramando, junto com as 

respostas às perguntas dos colegas. Nesse tear, vão surgindo contradições do caso – há 

giro de falas intenso que por vezes ocasiona a vertigem no terapeuta, pois fica por vezes 

sem chão, uma vez que também é questionado sobre a condução de suas perguntas, 

sobre sua forma de conduzir as sessões. Nesse espaço maior da CAP, o caso é 

construído e nele também parece erguer-se um outro terapeuta, sujeito que sai diferente 

dessa experiência. 

 

 

4.3 VICTOR: UMA FALA QUE FICOU 

 

 

No capítulo anterior, referimo-nos às nuances do trabalho interdisciplinar no 

qual o fonoaudiólogo é um dos elos. Essa construção estabelece-se numa ideia de 

movimento, pois se organiza em diferentes configurações em torno das exigências de 

cada caso que surge. 

Essa organização em movimento da CAP não foi diferente quando fomos 

procurados pelo serviço de Pediatria de um hospital de Porto Alegre, com a finalidade 

de recebermos crianças atendidas por apresentar algum distúrbio em decorrência de 

nascimento prematuro. Sobre esse movimento realizado na clínica para o atendimento 

de cada caso, Abreu (2007) assegura-nos que uma instituição deve ter lugar em que 

possa ocorrer a exceção 

no sentido de buscar se constituir numa instituição diferente para cada 

sujeito. A instituição deve caber ao paciente não este caber na instituição. 

Portanto, é preciso inventar uma instituição que acolha as invenções do 

sujeito. (Abreu, 2007, p. 7) 

O serviço de Fonoaudiologia da CAP foi procurado pela psicóloga do serviço de 

um hospital de Porto Alegre para que pudéssemos receber em atendimento crianças que 

estavam sendo acompanhadas no ambulatório de pediatria por terem nascimento 

prematuro. A psicóloga conta-nos que ao acompanhar o desenvolvimento dessas 

crianças, constatou que os prematuros acabavam tendo problemas de linguagem, 

dizendo-nos: "geralmente, é o que fica". 
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Recebemos, então, para atendimento um menino que iremos chamar de Victor, 

de quatro anos, cuja fala “ficou". É por meio da construção do caso de Victor que 

gostaríamos, nesse momento, de discutir as falas que o antecedem e o determinam com 

mal falante. Victor era atendido no setor de pediatria do Hospital que o encaminhou 

para atendimento fonoaudiológico na CAP. O desenvolvimento psiconeuromotor de 

Victor era acompanhado no hospital através da Escala Mental de Bayley.
30

 Segundo 

este instrumento, a linguagem de Victor encontrava-se em defasagem. 

É importante salientar que quando o atendimento fonoaudiológico é sugerido a 

uma criança, na grande maioria das vezes, o lugar de mal falante já foi muito falado 

pelos familiares, pela escola ou por outros profissionais que se deteram na descrição dos 

sintomas apresentados. Dessa forma, o terapeuta precisa escutar a história do sujeito no 

relato dos pais sem ficar preso somente à escuta do sintoma. É o que sugere Dunker 

(2001): 

uma série de elementos, próprios à subjetividade, é introduzida na forma de 

um suporte linguístico que não lhe é incompatível: a relatividade, a 

temporalidade e a arbitrariedade da significação, o caráter trágico, cômico ou 

dramático de sua experiência, a sua imprevisibilidade e sobredeterminação. 

(Dunker, 2001, p. 98) 

Mas porque optamos por falar de Victor? Parece-nos que cada uma das questões 

levantadas no início deste capítulo poderia responder muito bem a esta escolha, mas 

pensamos que, entre todas elas, a que com certeza responde-nos é que a escolha foi de 

Victor. O momento em que ele nos enreda é quando entra com sua mãe, levando um 

carro de corrida vermelho embaixo do braço para que este fosse consertado. Enquanto 

sua mãe fala, é pelo furo da roda deste carro que ele a olha. A ficha do prontuário 

médico fala de um bebê que nasceu deprimido, com icterícia, que precisou ser entubado 

para respirar e que iniciou a alimentação via sonda. Essa é a sua história médica, 

portanto, agora, vamos ao resto de sua história. 

Victor era um menino magro com aspecto frágil, mas no dia do nosso primeiro 

encontro trouxe para o encontro um carro vermelho de corrida sem uma roda. Quando 

                                                 

30 Os principais aspectos avaliados nesta escala são por sub-escala: sub-escala mental (funcionamento 

das capacidades sensoriais e perceptivas); sub-escala motora (motricidade fina e ampla); sub-escala 

comportamental (avaliação qualitativa da interação da criança com objetos e pessoas). 
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foi chamado para a entrevista, caminhou na frente de sua mãe como se estivesse 

reconhecendo o lugar para ela: o de segundo lugar nessa corrida à sala de atendimento. 

Os olhos passavam rápido por toda a sala até que encontrou uma caixa de brinquedos e 

se sentou no chão perto dela. 

"Victor tem um  outro irmão, o Henrique. Henrique também é prematuro 

mas o Henrique não precisou...", essa é a primeira fala da mãe de Victor, que iremos 

chamar de Vânia, quando solicitada a falar sobre o filho.  

As cenas de 1 a 9 são cenas transcritas da gravação realizada em alguns 

encontros com Victor e sua mãe. 

Cena 1: esta é a transcrição de uma gravação realizada no acolhimento realizado 

pela psicanalista e fonoaudióloga com Vânia e Victor. 

        psicanalista                                                 mãe de Victor 

1) O que sabemos é que Victorzinho 

nasceu prematuro muito pequenininho e 

que ele agora está já  crescido. Então 

gostaria que a senhora me contasse. 

2) O Victor tem um outro irmão, né o 

Henrique. 

3) Hã, (.) Henrique mas então porque me 

disseram então Victor quando ele chegou? 

4) (...) Por que eu  trouxe só o Victor? 

5) Sim 6) É que o Henrique não veio comigo 

ficou em casa, (.) ficou com a vó. 

7) (.) sim 8) Henrique também é prematuro mas o 

Henrique não precisou de... 

9) ...mas ele é prematuro também. 10) Sim 

11) Ele então se chama (.) 12) Victor e o irmão dele é Henrique. 

13) Sim. 14) Eles são muito grudados. O Victor é 

mais carinhoso com ele, não o Henrique 

com ele. Ele é uma pessoa muito 

carinhosa e o que ele fala eu não entendo 

muita coisa às vezes ele até aponta e eu 

acabo dando não entender muitas das 

vezes o que ele fala e o que ele quer. E eu 

senti que o Victor ficou mais nervoso, ele 

era mais calmo, então ele rói as unhas. faz 



103 

 

uns 9 meses, 10 meses que me separei. Ai 

eu percebi isto nele(.) e ele ficou mais 

próximo não de mim, porque eu assim oh, 

o Victor é assim comigo ele é mais 

apegado ao pai aquela coisa assim de 

presença fica mais abraçado sabe e 

comigo não. Posso sair e da tchau mas o 

Henrique não deixa sair do lado dele... 

15) O Henrique não... 16) e ele não deixa o Henrique sair de 

perto dele. 

17) Quantos anos ele tem? 18)(.) Ele fez 4 anos e o Henrique fez 3 

anos. 

FIGURA 1 – DIÁLOGO ENTRE PSICANALISTA E A MÃE DE VICTOR 

Neste episódio do acolhimento feito na CAP, percebe-se que em vários 

momentos ao ser perguntada pelo filho encaminhado, a mãe fala do seu outro filho. Em 

(2), quando ela responde a solicitação de falar sobre Victor, acaba falando de Henrique, 

o que causa uma confusão sobre de quem ela estaria falando. Essa dificuldade de falar 

em Victor ou apenas do Victor, embora seja ele o paciente encaminhado para 

atendimento, também aparece e (8), (12), (14), (18). 

O mesmo também ocorre quando se fala da creche que solicitou que Victor 

frequentasse a CAP para ampliar os espaços de oportunidade de laço social e para que 

desse a Vânia um tempo só para ela. 

Cena 2: esta cena traz a fonoaudióloga conversando com a mãe, falando sobre a 

creche. 

                    fonoaudióloga             mãe de Victor 

19) Então, iniciaram na creche e foi tudo 

bem? 

20) O primeiro dia foi novidade foi 

tranquilo, né, ai ontem ele grudou na 

minha roupa e não queria ir. 

21) Quem? 22) O Henrique. 

23) E o Victor. 24) O Victor chega e bum na sala dele. 

Ele adora. 

FIGURA 2 – DIÁLOGO ENTRE FONOAUDIÓLOGA E A MÃE DE VICTOR 
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É interessante observarmos que a fala de apresentação sobre Victor inicia-se 

com a psicóloga do hospital dizendo-nos que ele precisa de atendimento, pois ele teve 

nascimento prematuro e por causa disso sua fala não está bem. 

A mãe, ao se referir a Victor, prefere falar no filho Henrique. Henrique também 

é prematuro, mas parece falar bem e por isto é sempre mencionado no lugar de filho. 

Para Victor, resta ser prematuro e falar mal. 

Victor vivia numa casa com sua mãe e seu irmão Henrique. O pai, desde a 

separação, não viveu mais com eles, mudando-se para outra cidade. No entanto, Victor 

parece ainda não ter acostumado-se, chamando-o a todo momento. Às vezes, segundo a 

mãe, ele mesmo colocava-se de castigo quando ficava bravo e ia para o quarto escuro 

(neste item, temos o exemplo do segundo tempo de fala – o anotar). 

Além do fato da dificuldade em falar sobre Victor, a mãe também não parecia 

reconhecer  algumas de suas aquisições, como mostra em (20) e (22), em entrevista com 

a fonoaudióloga. 

Cena 3: cena de entrevista da fonoaudióloga com a mãe de Victor (terceiro tempo – a 

leitura da gravação). 

                 fonoaudióloga                                               mãe de Victor 

25) Ele engatinhou? 26) Engatinhou? (risos), e que Henri.., 

Victor, eu sempre digo Henrique, Victor 

ficou num cercadinho né, ele ficava, 

naquele cercado, não, ele engatinhou sim, 

ele rolava na cama né. Quando ele saiu 

daquele cercado, até foi a dinda dele que 

teve lá em casa, me chamou gritando, ele 

saiu caminhando assim sabe. Saiu daquele 

cercado caminhando. 

27) Você nem percebeu que ele estava 

caminhando? 

28) É, ela me perguntou ele ta 

caminhando né! (risos) Eu disse não, ta 

caminhando ela disse, mas ele ta andando 

para lá! Caminhou ela deixou a mão assim 

(mostra a mão esticada) e ele pegou e 

saiu. 

FIGURA 3 – DIÁLOGO ENTRE FONOAUDIÓLOGA E A MÃE DE VICTOR 
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Esta ocorrência leva-nos a concordar com Maesso (1999), ao dizer que quando 

está presente "um déficit orgânico na vida da criança, o olhar dos pais se desloca da 

criança para a doença da criança" (Maesso, 1999, p. 27). Tudo que essa criança faz ou 

não faz é de inteira responsabilidade da doença. O autor salienta, o que corroboramos na 

prática clínica, que os pais trazem na sua fala palavras técnicas usadas pelos 

especialistas para falarem de seus filhos. Colam-se nessas palavras, sem a possibilidade 

de colocá-las para caminhar, de saírem de seu cercadinho de impossibilidades.  

Cena 4: esta cena ocorre entre a psicanalista e a mãe de Victor. 

psicanalista                                              mãe de Victor 

29) Vocês podem falar  disto em casa (a 

separação) os três podem falar. O outro é 

muito pequenininho ainda. 

30) hãhã o Henrique entende bastante, eu 

falo o papai não tá.., e o Henrique é 

diferente do Victor não sei se ele é mais 

agarrado comigo que ele fala pouco do pai 

dele é só quando vê, só fala do pai quando 

vê aí ele abraça o pai, o Henrique é 

sempre assim. 

31) Então eles vão ao pátio para brincar... 32)brincam de motoca de carrinho, 

gostam muito de carro. Eles brincam ali 

eu faço os afazeres da casa, lavo roupa, 

depois eles almoçam e a gente fica ali. Ai 

eles querem ver dvd gosta muito do dvd 

do Carros (filme de um carro de corrida) 

que o Victor gosta. 

FIGURA 4 – DIÁLOGO ENTRE PSICANALISTA E A MÃE DE VICTOR 

Nesses dois momentos, a fala da mãe de Victor pareceu trazer um saber que  

remete à doença e não ao Victor. O outro filho, Henrique, apesar de ter tido um 

nascimento prematuro igual ao de Victor e, além disso, de ser mais dependente dela do 

que Victor, não possui problemas, segundo ela, e entende tudo. Esse deslocamento do 

filho para a doença aparece na linguagem materna mesmo com as tentativas que Victor 

faz de ser mais independente. 

Na ocorrência (32), aparece talvez a única possibilidade de falar do sujeito 

Victor: o DVD do desenho de carros cujo personagem principal é um carro de corrida, 

aquele que Victor traz nas suas mãos e com o qual dorme junto no primeiro encontro. 
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Um carro de "corrida sem roda" e um menino cuja "fala ficou" – dois pedidos de 

conserto. O olhar através da roda que o carro ainda tinha anuncia a ideia de que o que 

fica poderia ser algo que não uma fala que não se entende (neste item, trazemos os 

exemplos de interpretações retiradas da reunião clínica, o nosso quinto tempo de fala). 

Na ocorrência (30), também aparece a fala de que Henrique entendia quando se 

falava da separação dos pais, pois não falava do pai e só falava dele quando o via, fato 

que não acontecia com Victor, como se o fato de pedir o pai em sua ausência tratasse-se  

de um outro problema de Victor, o de compreensão. Novamente, vemos o 

endereçamento à doença. 

Numa sessão, Vânia chorou muito e disse que não queria que os filhos 

passassem, segundo ela, pela dor que ela passou. Neste momento, falou sobre sua 

infância e  chorou muito. A mãe de Vânia separou-se do pai, que era alcoolista, e a 

abandonou também. Com a saída da mãe de casa, o pai se “entregou à bebida”, tornando 

a vida insuportável ao lado dele. Assim, resolveu sair de casa com doze anos para morar 

com um casal que tinha um filho pequeno doente, segundo ela, a mesma doença de 

Victor, e que tomava inclusive o mesmo medicamento (Carbamazepina). Ao passarem 

três anos a partir do abandono, a mãe foi visitá-la e disse que não trocaria a felicidade 

dela por filho nenhum. Após esse dia, Vânia tentou suicídio, tomando toda a cartela do 

remédio do menino de quem cuidava. “Fui parar no hospital, fizeram lavagem e mesmo 

assim ela não quis ficar comigo” – disse Vânia, referindo-se a sua mãe. 

A responsabilidade de cuidar dos dois filhos sozinha é um fato que gera muita 

aflição para Vânia. O ex-marido parece ter sido muito presente na gravidez e no 

nascimento de Victor, pois participou do Projeto Canguru,
31

 sendo a primeira pessoa a 

realizar o projeto com Victor. 

As transcrições de gravações já haviam sido feitas até a entrevista em que a mãe 

fala do pensamento de suicídio (34). Junto à transcrição da gravação, agrupou-se a 

                                                 

31 O projeto Mãe Canguru visa a proporcionar um contato mais próximo entre a mãe e o bebê prematuro, 

durante o período em que a criança permanece internada no hospital. Durante a fase em que o bebê 

permanece no hospital, é colocado um tecido acolchoado ao redor do tórax da mãe, imitando uma bolsa 

de canguru, local onde o bebê permanece por uma hora ao dia. 
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transcrição do que a fonoaudióloga escreveu sobre o caso. Realizou-se interconsulta 

com o ambulatório de pediatria para sabermos do trabalho realizado com Victor e sua 

mãe. A questão que surgiu na reunião de equipe que pensava o caso (psicanalista, 

fonoaudióloga e supervisores) foi sobre como continuar com o tratamento de Victor e, 

consequentemente, havendo sua melhora, como poderíamos acolher melhor Vânia. 

Neste momento, a fonoaudióloga trouxe para a reunião o fato surgido durante 

um dos atendimentos, de que Vânia havia tentado suicídio no passado com o mesmo 

medicamento de que Victor fazia uso no momento. A equipe da CAP acolheu o pedido 

de ajuda sobre o caso e contribuiu, cada participante com seu fio teórico, para 

contextualizar o sintoma de Victor no quadro da própria história trazida pela fala da mãe 

de Victor. Algumas perguntas foram colocadas: não seria peso demais para Victor 

carregar sozinho o rótulo daquele que ia mal? Como dar espaço para Vânia falar daquilo 

que ia mal sem que isso fosse necessariamente a fala de Victor? Quando Vânia reclama 

que Victor pede o pai, ele não estaria melhor psiquicamente do que Vânia, que tomou 

comprimidos para chamar o olhar materno? 

Ao falarmos do caso na reunião clínica, foram levantadas as questões que fomos 

assinalando acima, a partir de cada fala da mãe. Já as incluímos quando iniciamos a 

narraração do caso e, portanto, já faz parte da construção do caso. Quanto à questão do 

suicídio, ponto que fez o caso ser discutido na CAP, foram propostas em conjunto as 

seguintes indicações clínicas: enquanto Victor seguiria o atendimento fonoaudiológico, 

a mãe seria escutada por uma psicanalista – ainda como uma mãe sobrecarregada por 

estar sozinha – para que pudesse ter um espaço para falar disso. Também como 

construção coletiva, discutiu-se a necessidade de um acompanhamento com o médico 

psiquiatra para avaliar a necessidade de medicação. Ainda outra indicação importante 

foi a ideia da terapeuta de entrar em contato com o pai de Victor. 

Vânia parecia não entender a razão pela qual o marido saiu de casa e muitas 

vezes pensava que poderia ter sido por causa dos filhos, que não paravam em nenhum 

momento. Ela exemplifica com o fato de muitas vezes precisar de sossego porque tem 

dores de cabeça e, segundo ela, é nesses momentos que eles aprontam mais. 

Cena 5: cena de entrevista da psicanalista com a mãe de Victor. 
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                    psicanalista                                               mãe de Victor 

33) Especialmente em que momento a 

senhora pensa em suicídio? 

34) Quando eles estão agitando assim 

bastante e peço para eles parar e eles não 

param. Eu fico muito cansada 

mentalmente, sabe, porque é mais assim 

na mente, as vezes estou com dor de 

cabeça e parece que é quando eles mais 

agitam. Aí dá uma angústia e vem tudo. 

35)Hãhã 36) Pois é e porque que ele...é talvez seja 

por isso que ele foi embora, eles agitaram 

muito sabe , me deixaram sozinha, sabe e 

ai vem tudo, sabe. 

FIGURA 5 – DIÁLOGO ENTRE PSICANALISTA E A MÃE DE VICTOR 

Destacamos também uma outra construção surgida na reunião que parece ir ao 

encontro de nossas indicações clínicas. O abandono do pai dos meninos parecia uma 

repetição da dor que Vânia sentiu quando sua mãe foi embora e isto acontecia de tal 

forma que na ocorrência (38) foi-lhe perguntado se ia ser bom para ela os filhos irem 

para escola. Em sua resposta, houve muito choro e, por diversas vezes, disse estar 

passando por um momento muito difícil com a separação, reiterando que não se tratava 

somente da separação dela e dos meninos na escola, mas dela e do marido e dela e da 

mãe. 

Cena 6: 

               fonoaudióloga                                               mãe de Victor 

 37) Ele vai começar na Escolinha, porque 

vai ser bom pra mim. 

38) Vai ser bom para você que ele vai a 

escola? 

39) (chora): está sendo difícil para mim 

essa separação, estou supercarregada, está 

muito difícil esta separação. 

FIGURA 6 – DIÁLOGO ENTRE FONOAUDIÓLOGA E A MÃE DE VICTOR 

Para fazermos uma reflexão sobre o que se fala da fala da criança e o quanto isto 

importa para a fala desta criança, vamos recuar um pouco em relação à época do 

nascimento da criança. Temos, segundo Jerusalinsky (1984), que a criança existe 

psiquicamente nos pais muito tempo antes de nascer. No momento em que a criança 
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nasce, ocorre um laço da criança com a rede de linguagem tramada pelos pais. A 

atividade reflexa que o bebê possui nessa época recebe significado através de seus pais. 

Para exemplificar a significação dada pelos pais para as atividades realizadas pela 

criança, vamos pensar na criança em suas primeiras semanas de vida, quando possui um 

sorriso chamado de sorriso fisiológico. Esse sorriso que é uma atividade reflexa, mas 

não o é para os pais. Essa manifestação é interpretada como um sorriso, que é 

direcionado a eles. 

Essa leitura que os pais fazem é imprescindível para que o bebê constitua-se 

como sujeito. Esse momento tão crucial na vida do bebê é considerado para Szejer 

(1999), psicanalista que trabalha com pais e recém-nascidos numa maternidade, "como 

momento do limbo" (p.133), que é o tempo em que deve dar-se o enlace do bebê com o 

lugar que os pais reservam ao seu filho. 

Mannoni (1999-2003) refere a importância do lugar dado à criança por seus pais 

ao comentar o caso do pequeno Hans, menino de cinco anos que Freud toma em 

atendimento por apresentar um sintoma fóbico por ser confrontado com o imaginário do 

adulto. A autora diz que "é a fala do adulto que vai marcá-lo e determinar as 

modificações posteriores de sua personalidade" (Mannoni, 2003, p. 37). 

Isto se dá uma vez que a criança irá constituir-se em relação ao outro, que irá 

marcando seu lugar na rede de linguagem tecida por seus pais. É nessa rede, nesse 

campo discursivo em que os gestos, produções da criança, vão receber intencionalidade 

subjetiva. É nessa relação que a criança vai apropriando-se de sua fala. 

A partir da nossa experiência clínica, entendemos que a relação mãe/filho sofre 

influência quando a criança traz uma questão orgânica importante, tal como a 

prematuridade de 33 semanas, crises convulsivas e hidrocefalia. 

Devemos aqui considerar que se é difícil para mãe enxergar que seu filho está 

caminhando, um aspecto motor visível (Cena 3/Ocorrência (28)), poder escutar que ele 

fala ou atribuir sentido ao que ele diz também vai nesta direção, ou seja, a mãe não 

consegue escutar suas aquisições.  
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Cena 7: Fala da mãe em relação a Victor. 

                   fonoaudióloga                                            mãe de Victor 

40) Como é Victor em casa? 41) Ele é individualista, e até com irmão 

dele, a princípio ele é carinhoso né, 

atencioso assim, mas ele, é atencioso no 

momento assim de senti quando está triste 

sabe, pergunto que foi, às vezes pergunto 

o que foi sabe, ele é carinhoso, muito 

carinhoso com irmão dele né. Caloroso 

assim mais é birrento também. 

Contrariado ele é outra criança, 

contrariado ele é outra criança, mas, no 

geral ele é bem. Ele se transforma, ele 

grita, ele briga contigo, ele não quer nem 

saber,  ele vai em cima de ti assim. 

42) E na escolinha como ele está? 43) Na escolinha não tem tido assim, 

como tem acontecido, ele é bem calmo, 

ontem quando chegou na Escolinha, o 

coleguinha abraçou ele - “oi Victor-, ele 

abraçou também.” Ele tem apego muito 

grande com o pai né. 

44) Como é a fala do Victor? 45) Eu pouco entendia o que ele dizia né, 

que tinha dificuldade na fala né, eu 

sempre dizendo que ele tinha dificuldade 

na fala né, faze fono né, até tentamo 

assim, mas foi bem difícil consegui fono 

pra ele, até agora, penso que agora que vai 

né, pouca coisa consigo entender.  

Conforme ele vai crescendo vejo mais 

dificuldade assim, que ele não está 

conseguindo quando pequeno né, claro ele 

é pequeno né, mas, eu fui, ta já para 

Escola né, me preocupo bastante, eu sei 

que não é de um dia pro outro, mas me 

assusta bastante. 

FIGURA 7 – DIÁLOGO ENTRE FONOAUDIÓLOGA E A MÃE DE VICTOR 

A mãe parece não se perguntar sobre a diferença de como é o Victor com ela e o 

irmão e o Victor na aula com colegas e a professora. As professoras do Maternal II 

dizem que ele é ativo, meigo e alegre. Afirmam que demonstrou interesse pelo ambiente 

e que apresenta mudança repentina de humor – que pode ser trabalhada com conversa e 

carinho. O mais interessante é que as professoras relatam que quando ele se sente 
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inseguro, usa um "carrinho trazido de casa", ou seja, o mesmo carrinho que ele traz para 

que seja consertado. Quanto à fala, elas relatam um "vocabulário rico" e que, às vezes, 

por falar rápido tem "dificuldade de dicção". 

Victor é falado por sua mãe a partir da doença e desta mesma forma a sua fala é 

falada, dificultando que ele se aproprie da língua e que possa pelo estatuto linguístico da 

"pessoa" subjetivar-se. 

Em (45), aparece a preocupação de ele estar crescendo, que também aparece na 

ocorrência (47), ao se perguntar aonde as crianças dormem. 

Cena 8: 

                     psicanalista                                               mãe de Victor 

46) Onde vocês dormem? 47) Dormem no quarto comigo, o 

Henrique na cama comigo e o Victor não 

quer,  ele gosta de dormir no berço dele. 

Ele diz quero dormir na minha cama. Às 

vezes penso ele está se desligando da 

gente, claro eles não vão ficar toda 

vida.Quando estão na nossa barriga tu 

sabe que eles não vão sair porque eles 

estão ali. 

FIGURA 8 – DIÁLOGO ENTRE PSICANALISTA E A MÃE DE VICTOR 

Além da fala da mãe, que coloca Victor no lugar daquele que incomoda, que não 

aceita, que não compreende, birrento, agressivo, ela também não entende sua fala, que 

parece não precisar ser entendida, já que estaria comprometida em função de 

complicações que ocorreram pela prematuridade. Para entender a fala de Victor, é 

necessário um especialista da fala, pois tudo que se encontra doente em Victor tem que 

ser tratado por especialistas. 

Junto a isso, temos a fala da Psicóloga do serviço do hospital, que nos diz que a 

fala dos prematuros “fica” e, em especial, a de Victor. Ela diz “Quase não entendo o que 

ele fala, é bem difícil, mas afinal, ele teve convulsões, tem um atraso constatado pela 

escala de desenvolvimento”. 
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Não poderíamos terminar este relato sem trazer a fala de Victor com a 

fonoaudióloga que o atende. 

Cena 9: Victor e a fonoaudióloga brincando com carros de corrida que estão estragados. 

        fonoaudióloga                                                  Victor       

48) Este é meu carro? 49) Sim, meu cao é makim (relâmpago 

macquim). 

50) Onde tu vai? 51) Fuo pneu, empua cao gaage. Vem. 

52) Que? 53) (...) vem. 

54) (me busca pela mão para eu consertar 

o carro)(...) pronto arrumei 

55) Pode? (faz um sinal de ligar o carro). 

56) Pode. 57) (ele liga o carro e faz barulho do 

motor) (...) brummmmmmmmmm. 

FIGURA 9 – DIÁLOGO ENTRE FONOAUDIÓLOGA E VICTOR 

 

Alguns dias depois da reunião clínica, Victor brinca com os carros e pela 

primeira vez pede para escutar o gravador que usamos com alguma frequência. Ao ouvir 

a sua voz ele pergunta “É o Henrique?”. 

 

 

4.4 DISCUSSÃO: A FALA DAS FALAS SOBRE AS FALAS 

 

 

Apresentamos neste estudo a possibilidade de diálogo entre as teorias aqui 

abordadas – enunciação, clínica dos distúrbios de linguagem e clínica interdisciplinar 

atravessada pela psicanálise. Fazemos isso a partir da nossa experiência na CAP, em 

que o trabalho construído teve como base o diálogo entre as disciplinas em que nem 

sempre coexistia a concordância. Não é à toa que o encontro entre psicanálise, teoria da 

enunciação e clínica dos distúrbios de linguagem deu-se na CAP: linguagem, 

enunciação e sujeito parecem ser palavras/conceitos passíveis de diálogo. Traçar 
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diferenças ou semelhanças entre esses conceitos ou áreas não foi o foco do nosso 

trabalho, embora tenhamos tangenciado algumas aproximações. 

Trouxemos até aqui a noção da construção de um caso clínico focalizando em 

especial a clínica dos distúrbios de linguagem enquanto um dos elos de uma equipe 

interdisciplinar. Pensamos que nos valer da utilização deste recurso clínico – da 

construção de um caso – possibilitar-nos-ia escutar as sutilezas (discrepâncias, 

equívocos de escuta, posição do terapeuta) presentes na história do paciente e as 

encaminhar, de acordo com o que a fala do paciente aponta-nos. Temos dado um lugar 

muito privilegiado, cada vez mais em nossa prática clínica com crianças, ao que 

chamamos aqui de sutilezas da escuta fonoaudiológica, ao que justamente escapa a todo 

instante. 

A nossa proposta – que foi delineada a partir da experiência na CAP – é que a 

posição do terapeuta da Fonoaudiologia possa ir além da falha do orgânico. Uma 

sintonia apenas com o orgânico – que muitas vezes acontece entre os profissionais da 

Fonoaudiologia – pode encontrar alguma explicação pela forma como os 

encaminhamentos são feitos para esses profissionais: com falas sobre um orgânico que 

falha. Geralmente, o que se fala sobre o paciente a ser encaminhado para a 

Fonoaudiologia na CAP abarca apenas a sua história médica e, por vezes, torna-se a 

única história que se tem para contar desse paciente. Os pais, por sua vez, tomam para si 

o discurso patologizante desses pequenos sujeitos, ficando impossibilitados de falar da 

criança colocando-a na posição de filho; o olhar recai naquilo que falha, que vai mal. 

Pensamos que entender a relação que se dá com cada sujeito e seu sintoma trata-

se de situação extremamente complexa e, por isso, elencamos, com o devido cuidado, os 

cinco tempos de fala pelos quais passa a fala inicial sobre a fala de uma criança. 

É claro, não se trata de não levar em conta os registros sobre o orgânico e os 

distúrbios. Diagnósticos como "prematuridade", "hidrocefalia" e "hiperatividade" 

interessam para a clínica dos distúrbios de linguagem. São significantes e devem ser 

colocados a girar. Entretanto, importam somente na medida em que vêm inseridos na 

história do sujeito que está sendo encaminhado e, assim, auxilia-nos a perceber a 

diferença encontrada em cada sujeito. Dessa forma, fazendo eco a Clavreul (1983), 
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poderemos escutar a fala do sujeito e não somente o discurso médico que substitui a fala 

do paciente nos sinais conhecidos pela medicina. O autor adverte-nos ainda que a 

medicina transforma o discurso do paciente em sinais conhecidos pela área médica e, 

sendo assim, não se trata mais do discurso do paciente, mas sim do discurso médico 

classificatório. 

Acreditamos que resta à Fonoaudiologia, por nascer numa área em que as 

questões orgânicas estão privilegiadas, a linguagem como algo a ser adquirido (num 

momento, um homem sem linguagem e, no momento seguinte, um homem com 

linguagem). Esse contexto parece conferir à linguagem a característica de algo que para 

ser adquirido precisa ser ensinado e, em consequência disso, resta ao fonoaudiólogo a 

tarefa de ensinar. Como se a ideia do que fica é a linguagem, que tanto nos “saltou aos 

ouvidos” no início do caso de Victor, fosse uma questão de trabalhá-la somente de 

forma instrumental, pela repetição de exercícios que garantiriam a aquisição de uma fala 

correta. 

Na clínica dos distúrbios de linguagem que tentamos construir na CAP, é 

condição do fonoaudiólogo conceber a linguagem como algo que constitui o sujeito e 

que, portanto, o sujeito é ponto central. Enquanto está as voltas com a linguagem, o 

sujeito está subjetivando-se, e esses são processos que estão fortemente enlaçados. 

Assim, forma e sentido da linguagem criam outro ponto de grande relevância, pois 

apostamos no acolhimento da fala de Victor dizendo-nos algo. 

Relativo ao caso que trouxemos – alguns recortes, muitos deles construídos de 

forma coletiva na CAP –, uma mãe não consegue entender a fala e tampouco reconhece 

as aquisições motoras do filho, tal é o impacto da repercussão da patologia na relação 

mãe/filho, instaurando a cegueira e a surdez. A mãe também não via o porquê de 

precisar resolver suas próprias questões. Assim, o seu lugar de fala já estava produzido e 

a história de Victor desenrolando-se. O que não podemos deixar de lado é que enquanto 

se sustentava o que ia mal entre eles (Victor/Vânia), Vânia não precisaria mexer no que 

estava mal com ela, tanto que Victor era quem a levava à sala de atendimento. De 

alguma forma, a "doença" de Victor fazia um tamponamento para que o sintoma da mãe 

não viesse à tona. 
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A criança, para se tornar sujeito falante, constitui-se a partir do outro,
32

 e isto 

tomamos de empréstimo da psicanálise. De modo um pouco diferente, Benveniste 

(1988) mostrou-nos uma correlação intersubjetiva em que um eu enuncia para um tu e 

quando o tu enunciar, automaticamente ele é um eu e quem era eu torna-se tu. A 

intersubjetividade constitui-se como uma categoria de diálogo importante para esse 

autor, assim como na condução de nosso trabalho de pesquisa. 

Na clínica, o fonoaudiólogo está incluído na cena terapêutica e se pensarmos na 

contribuição da teoria da enunciação a partir deste fato temos o fonoaudiólogo como o 

outro na categoria do diálogo que se constitui no setting terapêutico. Portanto, a 

proposta que também se coloca neste estudo é de que se espera que seja coerente o 

posicionamento do fonoaudiólogo entre seu entendimento de linguagem e o seu clinicar. 

Torna-se presente nestes diálogos que Victor não tem espaço para se apropriar 

da fala como um "eu" que se apropria da sua fala. Ele se apropria da fala do "ele", pois 

se fala da fala dele numa posição objetal como daquele que está de fora. Então, o que 

interessa ressaltar na clínica dos distúrbios de linguagem que temos delineado é que 

Victor, ao usar a língua, fez a marca do que para os outros é o "que ficou". Percebemos 

isso a partir de duas constatações: 

1 - Victor tem sua mãe às voltas com pensamento de suicídio. O que precisava 

acontecer para que isto se interrompesse? 

2 – a mãe não conseguia entender a fala de Victor, e é neste engendramento que pareceu 

inserir-se a fala de Victor. 

É a partir desta perspectiva que a teoria da enunciação constitui um campo de 

contribuição valiosa para a clínica dos distúrbios de linguagem, pois é na relação com 

o outro que se constitui o eu e é dentro do campo da linguagem que se produz um 

deslocamento de um sujeito que não é entendido para um que pode ser entendido. 

                                                 

32  O outro pode ser compreendido como Outro – que a psicanálise, especialmente com Lacan, toma 

como posição da cultura, lugar de onde vêm para a criança os primeiros significantes. A mãe, neste caso, 

geralmente é primeira porta-voz desse Outro. 
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É este ponto de vista que se insere na visão que temos do trabalho do fonoaudiólogo na 

clínica dos distúrbios de linguagem, em que a linguagem não está separada do sujeito. 

O deslocamento no caso de Victor, reposicionar a fala inicial daquilo que fica, 

escutar outras falas que não só a da fala que não se entende (escola, pai de Victor), 

reposicionar a posição da mãe na CAP (encaminhamento para que ela fizesse um 

percurso de descobrir o que ia mal nela e que precisava ficar “encarnado” em Victor e, 

fundamentalmente, entrecruzar as frases da gravação com as outras falas anotadas ou 

lembradas para que outra história pudesse ser ali reeditada para Victor). Tudo para que 

o próprio Victor, ao se escutar no gravador, um dia possa suspeitar que aquele que ali 

fala, e bem, não é Henrique, mas Victor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Passamos, neste momento, à complexa execução do artesão em realizar os 

arremates finais dos nós do nosso tapete. Esse tapete único, e que em nenhum momento 

far-se-á da mesma forma, está marcado pelos fios que lhe geraram, fios esses que se 

sobrepuseram, separaram-se e que, finalmente, formaram uma peça única. 

O fio do artesão, no qual ele se reconhece, iniciou tecendo no primeiro capítulo 

um pouco da origem sobre os primeiros profissionais fonoaudiólogos e o surgimento da 

Fonoaudiologia no campo médico. Fizemos esse percurso para marcar que, longe da 

ideia de higienização da língua, atualmente pensamos o trabalho do fonoaudiólogo a 

partir da escuta. Assim, não se trata mais de pensarmos o trabalho com o sujeito a priori 

baseado apenas no distúrbio que possui. 

Iniciamos questionando/denunciando a falta de delimitação do campo da 

Fonoaudiologia – a falta de fronteira entre ela e a clínica médica – no sentido de trazer 

para si sem questionamentos as concepções de outro campo em que o fio da 

Fonoaudiologia estava desbordando. No próximo momento, acabamos dizendo que a 

queda dessas fronteiras na CAP é a chance que um terapeuta de Fonoaudiologia pode ter 

para trilhar seu caminho formativo e se tornar terapeuta a partir da escuta. Ainda: a 

partir da escuta não somente dos dizeres sobre o paciente na sala de atendimento, mas 

também dos colegas de outras disciplinas. Como é isso? Bem, as fronteiras importam, 

precisam estar ali, mas sua suspensão momentânea permite que outros fios construam a 

direção do trabalho com o paciente, mas não operamos aí um colamento, essa é a 

diferença. Portanto, trata-se de ter um fio delimitado mas que se cruza com os demais 

fios, pois no trabalho o que acontece é uma trama desses fios em que eles se 

entrecruzam, mas não se fundem. 

Também participou da composição deste tapete o fio da Teoria da Enunciação 

de Benveniste, em que a língua tem lugar para as manifestações enunciativas e em que a 
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linguagem não é um instrumento que serve para comunicar e é sim peça de formação do 

homem. Dessa forma, a língua abre espaço para a subjetividade em que o sujeito que 

enuncia está presente através de suas marcas. É importante destacar que Benveniste 

utiliza a palavra sujeito assim como a Psicanálise e, apesar de se tratarem de instâncias 

diferentes de sujeito, para esta dissertação eles estão tão próximos que se torna 

impossível diferenciá-los. Também nos chamou a atenção na Teoria da Enunciação que 

o sujeito faz-se único pelo uso da língua. 

Assim, ao tecer esse tapete, escuta-se falas sobre a fala de uma criança e, dessa 

forma, constrói-se o caso (campo da ficção) ao mesmo tempo em que se forma um 

terapeuta (o que se constitui com os fios de outras disciplinas).  Aquilo que se fala é 

passível de sofrer giros de fala para que se reposicione o lugar do sintoma da criança 

para os encaminhadores e seus pais. Aquilo que se fala da criança pode 

aprisionar/rotular, mas também pode ser trabalhado no sentido de libertá-la. Ao realizar 

a escuta das falas sobre a fala da criança, o fonoaudiólogo trabalha essa escuta, essas 

palavras, encontrando o lugar reservado à criança e quais marcas estão envolvidas nesta 

história. Assim, há possibilidade de se construir o caso de forma coletiva. 

Acreditamos que este tema, que envolve o atendimento de uma criança na 

clínica dos distúrbios de linguagem, é complexo e inesgotável. Dessa forma, abordamos 

algumas das questões que envolvem o atendimento e que nos auxiliam em direção a 

uma reflexão sobre o lugar que a fala da criança ocupa, destacando sempre que este 

lugar é único, devendo ser tratado de forma singular. 
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ANEXO A CONVENÇÕES UTILIZADAS 

 

 

  ...   – frase não terminada. 

(     ) – indica comentário do transcritor. 

(  .  ) – indica que há pausa curta intra ou interturnos. 

( ... ) – três pontos entre parênteses indicam que há uma pausa mais longa, intra ou 

interturnos. 


